
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLDINA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

LEI N.0 1695/2019 

INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO 

MUNICÍPIO DE SANTA LEOPOLDINA E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLDINA, ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO. 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI : 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 10. A presente lei institui o Código Tributário do Município, com 

fundamento na Constituição da República Federativa óo Brasil, no Código 

Tributário Nacional, na lel Orgânica do Município de.sa.,ta Leopoldina e na 

legislação subsequente. 

Art. 2° . Este Código institui os tributos de competência do Município, 

estabelece as normas complementares de Olreito Tributário, relativos a 

ele e disciplina a atividade tributária dos agentes públicos e dos sujeitos 

passivos e demais obrigados. 

Art. 3°. Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou 

cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato Ilícito, 

instituída em lei e cobrada mediante. atlvlqade administrativa plenamente 

vinculada. Protocolo 

e;::~.i 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LEO.Pô'LDINA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANiO 

A.rt. 40. A natureza jurídi ca: específica do tributo é determinaC!a pelo Fato 

Ger.ado·r da respectiva obr igação, sendo irrelevantes para qua'lif icá-la: . .~ 

I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei; 

II - a destinação legal c;lo produto· da sua arrecadação. 

Arf, 50; Os.tributos são impos,tós, faxas e contribuições de melt1oria. 

TÍTULO I 
. . 

DAS NORMAS GERAIS 

CAPÍTULO 1 

DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 6º. Compreende a Le,(fislação Tr ibutária O' cor,ijunto çle leis, decretos e 

normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos 

e relações jurídicas a eles pertinente.s. 

Art. 70. So.mehte 'por :lei se pode estabelece.r : 

I - a instit uição de t ributos ou ,a sua extinção; 

II - a majoração de tributos ou a sua redução; 

III - é! defíniÇão do Fat(Í'Gerador éla obrigaÇão tributária Principal e 'dé 

seu sujeito passivo; 

IV - a fl~ação da alfc:iuota do ~ributo e da sua base de cálculo; 
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V - a comlnaçil:o J1e penalidade:s para as ações ou omissões contrárias a 

seus dispositivos, ou par-a outras infrações nela definidasi 

VI - as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção .de créditos 

tribu.táríos, tiem como de dispe11sa ou reduçã0;·de penalídactes. 

§ 1 o. A Jei que estatielecer as hipóte:;es de exclusão, suspensão e 

extinção de créditos triQutá.rios, bem c:;omp de drspensa ou. redução de 

penalidades, previstas no. inciso VI deste a rti90: 

t - não poderá instituir .tratamento desigual entre os.·contribuintes Que se 

encontrem em SituaÇão equiv(llente, proibida qualquer distin!;ão '~m ra~ão 

de ~cupação profissiqnàl ou função por eles exerdda.s, 
independente.mente da denominação Jurid'ita •. !los. rendimentos, títulos ou 

direitos; 

II - deverá obser,,,ar o disposto na lei de diretr i·zes orçame(ltárias sobre 

alterações na legislação tr ibutária; 

U I - deverá estabe.tecer normas çle demonstração do efEiifo, s,obre as 

receitas e despesas, ~ecornente, dos benefícios concedloO-s. 

§ 20. Não con·stitui majoraÇão de tributo, para os efeitos do incíso II do 

C<Jput deste artigo, u atualização do valor monetário da respectiva base de 

cálculo. 

§ 3°. A a~ualizaçao a que se refere o § 2º será promovida por ato do. 

Pôder Executivo, obedecidos aos critérios e parâmet n;>s definidos neste . . 
Código ·e em leis subsequentes e abrangera a correção monetária 

decorrente da perda do poder aquisitivo da moeda. 
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Art . 8º. o conteúdo e o alcance dos decretos restringem-se aos das leis 

em runçtlo das quais sejam expedidos. 

Art. 9°. São normas complementares das leis e dos de~retos: 

I - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas; 

I I - as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição 

administrativa a que a lei atribua eficácia normativa; 

III as práticas reiteradamente. adotadas pelas autoridades 

administrativas: 

IV - os convênios celebrados pelo Município com outras esferas 

governamentais, 

Ar t. 10. Nenhum tribu to será cobrado: 

I - em relação a fatos geradores ocorridos antes do Inicio da vigência da 

lei que o houver instituído ou aumentados; 

II - no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que o 

houver instituído ou aumentado. 

Ar t . 11. A fei'apflca-se a ato ou fato preténto: 

I - em qualquer caso, Quando seja expressamente interpretativa, excluída 

a aplicação de penalidades à infraç~o dos dispositivos interpretados; 
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II - tratao.do.-se de ato não definitivamente julgado, quando: . ' 

a) deixe de defini· lo ·como infração; 

b) deixe de tratá- lo como contrário a qualquer exigêncía de <!Ção ou 

omis:Slio, desde que n~o te·nha s;d·o fraudulen~o. nem impliC9dO a falta de 

pagamento de t ributo; 

e) co·mine·lhe penalidade meniis severa que a prevista· na lei. vigente ao 

tempo.de sua prática . 

CAPÍTULO II 

DAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 

Att. 12. A 'Obrígação tributál'i<i compr.eende a-ssegulntes modalidaoes: 

l - obrigação tr ibutárfi! principal; 

I I - obrigação tributária acessória. 

§ 10. A ·obr igação principal surge com a ocorrêncl<i do Fato Gerador; tem 

por objetivei' o pagamentq de tributo ôu pénali.d,ade pecuniária e ext,ingue· 

se juntamente com.9 crédito dela decorrente. 

§ 2°. A obrigação tributária acessória decorre da legislação tributária e 

tem por objeto as prestações positivas ou negativas nela previstas no . -
interesse do lanç;imento, clá co.brança, fisca lização e .da arrecadação dos 

t~iti.utos. 

§ 3º. A obrigaçãb ·a~essória; pelo s(mpl\!S fato de sµa ínobservânCia, 

con11erte-se. em.obrigação prln~ipal relatfvàmente à penalidade pecuniária. 
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Seção I 

Do Fato Gerador 

Art. 13. Fato gerador da obrigação principal é a situação definida neste 

Código como necessária e suficiente para justificar o lançamento e a 

cobrança de cada um dos tributos de competência do Município. 

Art. 14. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na 

torma da legislação tributária do Munidpio, impõe a prática ou a 

abstenção de ato que ntlo configure obrigação principal. 

Art. 15. Salvo disposição em contrário, considera-se ocorr ido o Fato 

Gerador e existentes os seus efeitos! 
I - tratando-se de sltua~o de fato, desde o momento em que se 

verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que se produzam os 

efeitos que normalmente lhe silo próprios; 

II - tratando-se de situação j urídica, desde o momento em que esteja 

definitivamente constituída, nos termos de direito aplicável. 

Art. 16. Para os efeitos do Inciso li do artigo anterior e salvo disposição 

em contrário, os atos ou os negócios jurídicos condicionais reputam-se 

perfeitos e acabados: 

I - sendo suspensiva a condição, désde o momento do seu Implemento; 

II - sendo resolutôria a condição, desde o momento da prática do ato ou 

da celebração do negócio. 

Art. 17. A definição legal do Fato Gerador é interpretada abstraindo-se: 
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J - da validade jurídica dos atos, efetivamente praticados pelos 

Contribuintes; responsáveis ou terceiros; bem como da natureza do objeto 

ou de seus efeitos; 

Jl - dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos. 

Seção II 

Do Sujeito Atívo 

Art. 18. Na qualidade de sujeito ativo da obr igação tributâria, o Município 

de Santa Leopoldina é a pessoa jurídica de direito público titular da 

competência para lançar, cobrar, fiscalizar e arrecadar os tributos 

especificados neste Código e nas leis a ele subsequentes. 

§ 1 º· A competência tributária é indelegável, salvo a atribuição das 

funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar leis, atos ou 

decisõe.s -administrativas em matéria tributária, conferida a outra pessoa 

jurídica .de direito público. 

§ 2º. Não eonstitui delegação de competência o cometimento a pessoas 

de direito privado do encargo ou função de arrecadar tributos. 

Seção III 

Do Sujeito Passivo 

Art. 19. O sujeito passivo da obrigação tributária principal é a pessoa 

física ou jurídica obrigada, nos termos deste Código, ao pagamento de 

tributo ou penalidade pecuniária e será considerado: 
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I - Contribuinte: quando tiver relação pessoal e direta com a situação que 

constitua o respectivo Fato Gerador; 

II - responsável: quando, sem se revestir da condição de Contribuinte, 

sua obrigação decorrer de disposições expressas neste Código. 

Art. 20. Sujeito passivo da obrigação tributária acessórta é a pessoa 

obrigada à prática ou à abstenção de atos previstos na legislação 

tributária do Município. 

Art. 2 1. Salvo os casos expressamente previstos em lei, as convenções e 

os contratos relativos à responsabilidade pelo pagamento de tributos nao 

podem ser opostos à Fazenda Municipal para modificar a definição legal do 

sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes. 

Seção IV 

Da Solidariedade 

Art . 22. São solidariamente obrigadas: 

I - ~s pessoas el<pressamente designadas neste Código; 

II - as pessoas que, ainda que não designadas neste Código, tenham 

Interesse comum na situação que constitua o Fato Gerador da obrlgação 

princlpal. 

Parág rafo único. A solidariedade não comporta benefício de ordem. 

Art. 23. Salvo os casos expressamente previstos em lei, a solidariedade 

produz os seguintes efeitos: 
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1 - o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos demais; 

II - a isenção ou remiss.'lo do crédito tributârio exonera todos os 

obriga.dos, salvo se outorgada pessoalmente a um deles, subsistindo, 

nesse caso, a solidariedade quanto aos demais, pelo saldo; 

III - a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, 

favorece ou prejudica os demais. 

seção V 

Da Capacidade Tributária Passiva 

Art. 24. A capacidade tributária passiva.independe: 

I - da capacidade civil das pessoas naturais; 

I I - de achar-se a pessoa natural sujeita a medid.as que rrnportem 

privação ou limitação do exercício de atividades civis, comerciais ou 

profissionais, ou da administração direta de seus bens ou negócios; 

Ili - de estar à pessoa jurídica regularmente constituída, bastando que 

con°figure uma unidade econômica ou profissional. 

CAPÍTULO III 

DA RESPONSABILI DADE TRIBUTÁRIA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 
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Art. 25. Sem prejulzo do disp<>sto neste Capítulo nem em outros 

dispositivos deste Código, a lei pode atnbuir de modo expresso a 

responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao 

Faro Gerador da respectiva obrigação, excluindo-se a responsabilidade do 

Contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter s.upletlvo do cumprimento 

total ou parcial da referida obrigação. 

Seção II 

Da Responsabilidade Dos Sucessores 

Art. 26. O disposto nesta Seçâo aplica-se por Igual aos créditos 

tributános definitivamente constituídos ou em curso de constitulçii.o à data 

dos atos nela referidos, e aos constituídos posteriormente aos mesmos 

atos, desde que relativos a obngações tributárias surgidas até a referida 

data. 

Art. 27. Os créditos tnbutários relativos ao imposto predial e territorial 

urbano, às taxas pela utilização de serviços referentes a tais bens e à 

contribuiçilo de melhoria sub-rogam-se na pessoa dos respectivos 

adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua quitação. 

P"nigrafo únic:o. No i;o~u oe dllt:?macaçao em hasta püblica, a sub­

rogação ocorre sobre ·o respectivo preço. 

Art. 28. S5o pessoalmente responsáveis : 

I - o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos JOS bens adquiridos 

ou remidos sem que t~nha havido prova de sua quitação; 
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II - o sucess·or a qualquer título e o çônj~ge meeiro, Pelos tríl).utos 

devidos pelo de cuj us até a data da p.artilha ou dá adfudíc.açao, lím·itada .a 

responsabilidade ao montante do quinhão, do legado ou da meação·; 

III - o espóli.o, pelos- tributos devidos pelo de cujus até a. data de 

abertura ,da su·cessão. 

Art. 29 . A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusã_o, . . 
transformação ou Incorporação de outra ou em outra é responsável pelos 

tributos devidos, até a data do ato, pelas· pessoas Jurídicas fusíonadas, 

transformad.as ou incorporadas. 

Parágrafo único. © disposto neste arti:go aplica-se aos casos de extin~ã:o 

de pessoas j urídicas de dke.ito privado, ·q1Jàhdo a explóração:pa respectiva 

atividade. seJa eont í.nuada por qualquer sócio r.emanescente o"IJ seu , 
espólio, sob a mesma ou outra razão socJa·1, ou sob firma individual. 

Art .. 30. A pessoa natural ou j.urídfca de direito privado que adquirir de 

outra, a qualquer titulo, lundo de.com.ér;;io ou estabelecimento comercia!, 

industrial,_ produtor, .de prestação de s.erviços pu pr'Qfissional e continuar a 

respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão s:Ocial, denominação 

ou sob firma. ií1dividt.ial, responde pelos tr ib.utos re·iatívos ao fundo ou 

estabelecimento.adquirido, devidos até a data do ato: 

I - integralmente, se.o alienante cessar a expJoração da atividade; 

II - subsidiariamente, · eom .o alienante, se este prosseguir na expforação 

ou iniCiar dentro de· 6 (seis) meses, ~Pntados. d<! data da alienação·, nova 

atiVida!le no mesmo. ou ·e.in outro ·ramo da at ividade. 

Seção III 
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Da Responsabilidade De Terceiros 

Art. 31. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da 

obrigação principal, pelo Contribuinte, respondem solidariamente .com. 

·este nos atos em que i\'ltervieram ou \'las omissões pelas quais for.em 

°responsáveis: 

I - Qs pais, .Pé los tritiUtos. devidos por seus filhos menores; 

II - os tutores e curadores, pelos tributos devidos por seus tutelados· ou 

cur.atelacfos; 

I II = o~ administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por· 
estes" . f 

IV - o 1nventariante, pelos tributos devidos P!'!lo ·espólio; 

V- o síndico e o comissário, pelo.s ·tributos devidos pela massa ·falida ou 

pelo conc.ordatário; 

v.1 - os 'tabeliães, ·os escrivãi;:s e os demaís serv~r\tuárlos ·de ofício, pelos · 

tributQs devidos sobre os atos praticadós por· eles ou perante eles em 

r·azào do seu ofício;. 

VII - os sócios, no ~aso <)e liquidação de sociedade de. pe5soas. 

Parágrafo único. O àisposto neste artigo sõ se apliça, em matéfla 'de 

penalidades, às de caráter·moratório. 
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Art. 32. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes 

às obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de 

poder ou infração de lei, contrato social ou estatutos: 

1 - as pessoas referidas no artigo anterior; 

II - os manaatários, os prepostos e os empregados; 

111 - os diretores, os gerentes ou os representantes de pessoas jurídicas 

de direito privado. 

Seção IV 

Da Responsabilidade Por Infrações 

Art. 33. Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por 

infrações da legislação tributária Independe da intenção do agente ou do 

responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. 

Art. 34. A responsabilidade é pessoal ao agente: 

1 - quanto às infrações conceituadas por lei como crimes ou 

contravenções, salvo quando pratieadas no exercício regular de 

administração, mandato, função, cargo ou emprego, ou no cumprimento 

de ordem expressa emit ido por quem de direito; 

II - quanto às infrações em c(.ija definiÇão o dolo específico do agente seja 

elementar; 

III - quanto às infrações que decorram direta e exclusivamente de dolo 

especifico: 
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a) das pessoas refendas no artigo 29, contra aquelas por quem 

respondem; 

b) dos mandatários, prepostos ou empregados,. contra seus mandante$, 

proponentes ou empregadores; 

e) dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de 

direito privado, contra estas. 

Art. 35. A responsabllidade é excluída pela denúncia espontânea da 

infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e 

dos juros de mora, ou do depósito da Importância arbitrada pela 

autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de 

apuração. 

Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada 

após o iníoo de qualquer procedimento administrativo ou medida de 

fiscalização, relacionados com a infração. 

CAPÍTULO IV 

DO CRÉDITO TRIBUTÁRI O 

Seção I 

Da Constituição Do Crédito Tributário 

Art. 36. O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a 

mesma natureza desta. 

Att. 37. As circunstilncias que modificam o crédito tributário, sua 

extensão ou seus efeitos, ou as garantias ou os privilégios a ele 
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atribuídos, que excluem sua exigibilidade, n!o afetam a obrigação 

tr ibutária que lhe deu origem. 

Art. 38. O crédito tributário regularmente const ituído somente se 

modifica ou se extingue, ou tem sua exigibilidade suspensa ou excluída, 

nos casos expressamente previstos neste Código, obedecidos os preceitos 

fixados no Código Tributário Nacronal, fora dos quais não podem ser 

dispensadas, sob pena de responsabilidade funcional, na torma da lei, a 

sua efetivação ou as respectivas garantias. 

Seção II 

Do Lançamento 

Art. 39. Compete privativamente à autor idade administrativa constituir o 

crédito tributár io pelo lançamento, assim entendido o procedimento 

administrativo tendente a: 

I - verificar a ocorrência do Fato Gerador da obrigação tributária 

correspondente; 

II - determinar a matéria tributável; 

III - calcular o montante do tributo devido; 

IV - Identificar o suj eito passivo; 

V - prop.or, sendo o caso, a aplicação da penalidade cabível. 

Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e 

obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional. 
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Art . 40. O lançamento reporta-se à duta da ocorrência do Fato Gerador e 

rege-se pela leí então vigente, ainda que posteríonnente modificada ou 

revogada. 

Parágra fo único. Aplica-se ao lançamento a legislação que, 

posteriormente à ocorrência do Fato Gerador tenha instituído novos 

critérios de apuração ou proces.sos de fisc.alização, ampliando os poderes 

de Investigação das autorídades administrativas ou outorgando ao crédito 

maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito 

de atribuir responsabilidade tributária a terceiros. 

Seção III 

Da Suspensão Do Créd ito Tr ibutário 

Art. 41. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 

I - a moratória; 

I I - o depósito do seu montante integral; 

111 - as reclamações e os recursos, nos termos das disposições deste 

Código relativas ao processo administrativo fiscal; 

IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança; 

V - a concesslio de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras 

espécies de ação judicial; ('.. 
\~ 
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VI - o parcelamento. . . 

Art. 42. A suspensão da exigibilidade do crétlito·tributário não dispensa o 

cumprimento das obrigaçoes ·acessórias dependentes da obrigação 

pr incipal cujo crédito sej.a .su.spenso ou dela conscQuentes.·. 

·Subseção Única 

Da Moratória 

Art. 43. Constitui moratór iu a concessão de novo prazo ·ao sujeito 

passivo, após o vencimento do prazo originalmente assinalado para o 

p.a·gamento do cré(!ito n ibutl\(iô'. 

Art. 44. A lei que<çonceder moratória em caráter geral ou autoriz·e sua. 

conce$são em caráter individual especificará, sem prejuizos de outros 

requisitos: 

I - o prazo de duração do favor; 

II - as condições da çoncessiio' tlo favor em caráter individual; 

l l_I - sendo ,o caso.: 

a) os tr ibutos a que se aplica; 

b) o número de· prestações e seus vencimentos, dentro do prazo a que se 

refere o ini;iso I, podendo atribuir à fixação de .u.ni e de outros à 

autoridade admi·nistrativa; para t ada caso de conce.ssão er.n <:aráter 

individual; 
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- ~ 
e) as garantias q1.1e devem ser fornecidas pelo beneficiário, no caso de 

concessão em caráter individual. 

Art. 45. A concessão da moratória em caráter individual não gera direito 

adquirido e será revogada de ofício, sempre que se apure que o 

beneficiário nl!o satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou nílo 

cumpr1a ou deixou de cumprir os requisitos para obtenç3o do favor, 

cobrando-se o crédito remanescente <.icrescido de juros de mora: 

I - com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo ou simulaçllo 

do beneficiário ou de terceiros em benefício daquele; 

II - sem imPQSição de penalidades, nos demaiS casos. 

§ 1 ° . Na revogação oe ofício da moratória, em consequência de dolo ou 

simulação do seu beneficiário, não se computará, para efeito de prescriçllo 

do direito à cobrança do crédito, o tempo decorrido entre a sua concessão 

e a sua revogação. 

§ 2º . A moratória soHcitada após o vencimento dos t,ributos implicará a 

Inclusão d.o montante do crédito tributário e do valor das penalidades 

pecuniárias devidas até a data em que a petição for protocolada. 

Seção I V 

Da Extinção Do Crédito Tributário 

Art. 46. Extinguem o crédito tributârio: 

I - o pagamento; 
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I I - a compensação; 

III - a transação; 

IV - a remissão; 

V - a prescrição e a decadência; 

VI - a conversão de depósito em renda; 

VII - o pagamento antecipado, sob condição resolutórla da ulterior 

homologação do lançamento, ou quando esgotado o prazo para a 

homologaçâo do lançamento. 

VIII - a consignação em pagamento, quando julgada procedente; 

IX - a decisão a(lminístratlva Irreformável, assim entendida a definitiva 

na órt)lta administrativa segundo o disposto nas normas processuais deste 

Código, que não mais possa ser objeto de ação anulatória; 

X - a decisão judiCial passada em julgado; 

XI - a dação em pagamento de bens imóveis, na forma e condições 

estabelecidas em lei, observados os seguintes prlndpf03: 

a) a dação em pagamento será precedida de avaliação realizada pela 

Comissão oficial do Município; 

b) o devedor, tendo imóveis urbanos e rurais, oferecerá prioritariamente 

como dação o imóvel urbano. 
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único. A extinçiio do crédlco tributário e fiscal, nas 

modalidades de pagamento, compensação, transação e dação em 

pagamento, quando o referido crédito for objeto C1e execução fiscal, 

somente será autorizada a sua extinção, após o prévio recolhimento das 

custas processuais e honorários advocat ícíos. 

Seção V 

Da Exclusão Do Crédito Tributário 

Art. 47. Excluem o crédito tributário: 

I - a isenção; 

II - a anist ia. 

Art. 48. A exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das 

obrigações acessórias dependentes da obrigação principal ou dela 

decorrentes. 

TÍTULO II 

DOS TRI BUTOS 

CAPÍTULO I 

TAI8UTOS DE COMPETÊNCIA MUN I C IPAL 

Art. 49. Ficam instituídos os seguintes tr ibutos: 

I - impostos sobre: 

a) propriedade predial e territorial urbana; 
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b) transmissão iriter vivos,' a qualq<.ier título, por ato oneroso, de bens 

imóveis, por natureza ou acessã.'.o física, e de qireitos reais s0,bre imóveis, 

exceto os de gacantia, bem co.mo ·cessão de direitos a sua aquisição;. 

e) serviços de qualquer natureza; 

II - taxas: 

a) pelo exercíci9 regular.do poi:ler de polícia; 

b ) pela utilização de·serviços· públicos específicos e divisíveis; 

III ~ contribuisão para o custeio do serviço de iluminação pública; 

IV - contribuição de melhO(ia. 

CAPÍTULO II 

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL 

URBANA 

Seção I 

Do Fato Gerador e da Inddê"ncia 

Art. 50. O Imposto sobre a Propri~dàde Predial e Territorial Urbana -

IPTU tem como Fato Gerádor â prop1tedade; o domínio útil ou a posse, a . - . . . 
qualquer titulo, de bem imóvel, por naturez<r ou acessão física; comei · 

definido na lei Civil, situado na zona urbana do Munlcipio. 

Art. 51. Par<i os. efeitos deste imposto, entende-se como zona urba·na a 

definida em lei Municipal, na-qu9J se observa a exrstência) :Je·, pelo menos, 

2 ( dols) dos seguintes melhoramentos construídos ou mantidos. pelo Poder 

Público: 
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I - meio-fio óu c,alçamento, com qioalização de águas phJViais; 

II - abastecimento de água; 

I:11 - sistema de esgotos saniiários; 

·1v - rede de ílymihação. pública, ;.com ou sem postea·mento, para 

distr.ibuição: domiclll;ir; 

V- escola primária ou posto de saúde a uma dist·ância máxima de 3 (três) 

quilômetros do imóvel consi.derado. 

A.rt. 52. C'onsidera·se também zona urban.çi as área·s urbanizáveis ou de 

expansão urban,:i, constantes de loteamentos aprovados pelos órg~os 

,competentés, destinadps à habitação, ·à indústria ·ou ao comércio, mesmo 

que localizados fora da. zona definida no caput desfe artigo. 

Art. 5.3. Considera,se ocorr ido o Fato Gerador do imposto no primei ro diá 

de; j,inel r.o de·cada exercicio finànCeiro. 

Art. 54. O Imp"Osto sopre a Propr iedade·Preçlial e. Territorial Urbana indde 

sobre os imóveis edificados ou nµo ed"lficados. 

Art. 55. o Imposto Incide sobre imóvei.s edificados e ocupêldO"s, ainda que 

o r.espectivo habite.'se não ten.há sido 'concedidó. 

Art. 56. Haverá, ainda~ a incidência cfo· imposto nos seguintes casos: 

I - prédios construídos sem licen.ça ou em desacordo cCim a licença; 
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II - prédios construídos com autorização a título precário. 

Art. 57. A mudança de tributação, incidindo sobre o terreno ou sobre a 

construção, somente prevalecerá para efeito de lançamento a partir do 

exercício seguinte àquele em que ocorrer o evento causador da alteração. 

Art. 58. A incidência do imposto independe: 

I - do cumprimento ele quaisquer exigências legais regulamentares ou 

administrativas relativas ao Imóvel, sem prejuízo das comlnações legais 

cabíveis; 

II - da legit imidade do título de aquisição ou de posse Cio imóvel. 

Art. 59. O imposto constitui ônus que acompanha o Imóvel em todos os 

casos de t ransferência de propriedade ou de direitos reais a ele re·lativos. 

Art. 60. As disposições desta lei são extensivas aos imóveis localizados na 

zona rural que, em face de sua destinaçâo, áreas urbanizáveis ou de 

expansão urbana, serão considerados urbanos para efeito de tributação. 

Seção II 

Do Contribuinte 

Art. 61. Contribuinte do IPTU é o proprietário, o titular do domínio útil ou 

o possuidor a qualquer título do bem imóvel. 

Art. 62. É responsável pelo pagamento do IPTU e das taxas que com ele 

são cobradas: 

~ 
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I - o adquirente, peló débito do alienante; 

11 - o espólio, pelo débito do de cujus, até a data da abertura da 

sucessão; 

I II - o sucessor, a qualquer título, e o meeiro, pelo débito do espólio, até 

a data da partilha ou da adjudicação. 

§ 1 o. Quando a aquisição se fizer por arrematação em hasta pública ou na 

hipótese do inciso Ui deste artigo, a responsal,)i lidade terá por limite 

máximo, respectivamente, o preço da arremataç:!o ou o montante do 

quinhão, legado ou meação. 

§ 20. Respondem solidariamente pelo pagamento do Imposto o justo 

possuidor, o ti tular do direito de usufruto, uso ou habitação, os 

promitentes compradores lmltidos na posse, os cessionários, os posseiros, 

os comodatár ios e os ocupantes a qualquer titulo do Imóvel, ainda que 

pertencente a qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou 

privado, isenta ou imune do imposto. 

Art. 63. O imposto é anual e, na forma da lei civil, se transmite aos 

adquirentes, salvo se constar do título respectivo certidão negativa de 

débitos relativos ao imóvel. 

Seção III 

Da Base de Cálculo e das Allquotas 

Art. 64. A base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel. 
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1 - no caso de terrenos não edificados, em construç:!o, em demolição ou 

em rulnas, o valor venal do solo; 

li - nos demais casos, a soma do valor venal do solo com o valor venal da 

edificação e dos melhoramentos a eles agregados. 

Art. 65. A apuração do valor venal tomará por base as fórmulas de 

cálculo para lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, 

constantes na planta genérica de valores institulda por específica, 

obedecendo aos seguintes critérios: 

l - tratando-se de prédio, pela multiplicação do valor do metro quadrado 

de cada tipo de edificação aplicados os fatores corretivos dos 

componentes da construção pela metragem da construção, somado o 

resultado ao valor do terreno, observado os valores constantes na tabela 

de valores de construção, constante da tabela referida no caput deste 

artigo. 

li - tratando-se de terreno, levando-se em consideração as suas 

medidas, aplicados os fatores corretivos, observado os valores de 

construção constante da tabela referida no e<1put deste artigo. 

§ 1 °. Quando num mesmo terreno houver mais de uma unidade 

autônoma edificada, sera calculada a fraçào ideal do terreno, conforme 

fórmula éonstante da tabela referida no caput deste artigo. 

§ 2°. Quando num mesmo terreno houver mais de uma unidade 

autônoma edificada, a área de construção corresponderá ao resultado da 

soma das áreas de uso privativo e de uso comum, está dividida pelo 

mesmo número de unidades autónomas. 
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Art . 66. o bem imóvel para efeito deste imposto será classificado como· 

edificado e não edificado. 

Art . 67. Consldera·se edificado o bem imóvel no qt.tal exista construção 

em condições de uso para habitação ou para o exercício de qualquer 

atividade, seja qual tor sua denominação, forma ou destino, desde que 

não compreendido nas situações do artigo anterior. 

Parágrafo único. Considera-se construÍdã a área ocupada pela edificação 

principal e benfeitor ias, tais como piscina, sauna, vestiário, churrasqueira, 

bar coberto, terraços, garagens, simples coberturas e quadra de esporte 

coberta. 

Art. 68. Considera-se não edificado o bem Imóvel: 

I · baldio ou vago com utilização para estacionamento; 

II - em que houver construção paralisada; 

I II - em ~ue houver edificação Interditada, condenada, em ruínas ou em 

demolição; 

IV - imóvel subutilizado: aquele que, em sendo legalmente permitido, o 

proprietá rio nao der o devido aproveitamento, sendo que: 

a) para fins residenciais, entende·se por devido aproveitamento q imóvel 

cujo valor da construção existente for superior à 20ª (vigésima) parte do 

valor venal do respectivo terreno; 
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Art. 69. Os Escrivães, Tabeliães, Oficiais de Notas, de Registro de Imóveis 

e de Re-gistro de Títulos e Documentos deste Município deverão remeter, 

até o dia 10 de fev~reiro de cada exercício financeiro, à Secretaria 

Municipal de Finanças, relação discriminada com os elementos relativos a 

quaisquer atos suscetíveis de alteração da situação Jurídica dos imóveis 

que tiverem sido objeto de transferência de titularidade e de registro ou 

averbação ocorridos no ano anterior. 

§ 1° O formulário destinado à coleta das informações de que trata o caput 
deste artigo será aprovado mediante Regulamento. 

§ 2° Compete a9 Secretário Municipal de Finanças comunicar à 

Corregedoria Geral de Justiça do Estado a inobservância pelos Oficiais dos 

Registros de Imóveis e dos Cartórios de Notas deste Município do disPOsto 

no caput deste artígo, sem prejuízo ll imposíç5o de multa corresponde a 

10,00 (UNIF) por ano que não ocorrer o envio. 

Art. 70. No cálculo da área total edificada das unidades autônomas de 

prédios em condol'nínios será acrescentada a área privatíva de cada 

unidade a parte correspondente das áreas comuns em função de sua 

quota-palie. 

Art. 71. Nos casos singulares de imóveis para os quais a aplicação dos 

procedimentos previstos nesta seção possa conduzir à tributação 

manifestamente injusta ou inadequada, poderá a Comissão de Avaliação 

Imobiliária rever os valores venais, de ofício ou a requerimento do 

interessado, com a obrigatoriedade de apresentação ~elo Contribuinte de 

@ 
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"' ';;P' 
laudo ,de · avaliação com o~ elementos comparativos identificados para 

.atualização oµ a_lteraç_ão. cio Boletim de Cadastro lmob.iliário. 

§ 10. Fica dispensado, a critério da autoridade administrativa, a 

apresentação do laudo de avaliação; previsto no caput deste artigo, o 

Contr ib_uinte que comprovar renda infer ior ou igual a 2. (dois) salários 

mínimos, levando-se .em conta sua ca·pai;:ldade contributiva. 

§' 2º. O laudo de avaliação, previsto no caput deste artigo deve:rá ser 

assina.do por grofissional competente. 

§ 3°. O prazo para apresentação de requerimento previs.to no caput deste 

artigo será de l!O (vinte} dias, a contar da data da notiflca<;â'o feita pela 

autorida.de a<Jmihi-strativa. 

Art. 72. o imposto será calculado mediante á aplicação, sobre ·o· vaJor 

venal dos 1móvels, dil's ·aiíquota·s abaíxo discriminadas: 

I - Para imóvel edificado a ali.quota será de O, 5 % (meío por cento) sobre 

o valor venal; 

II - Para imóvel edificado com área de preservação ambi.ental 

'Comprovada pôr meio d·e:·1a·ucio ambié.ntal, aplica-se a alíquota de Ó;39/o 

(.zero vírgula três por cento); 

III - Para imóvel não edificado 'aplica·se a alíquota de 1 % (um por 

<'entó). 
' 

§ 1°. A atíquota difere.nciada para imóveis com área de preservação 

ambJental serâ concedida de ofícío pelo município ou por meio de 
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requerrmento do interess.adc, mediante CO!nprovação, do pneençhimen.to 

d.as cond ições e dP cumprimento dO's requisitos previstos em lei para sua 

concess.ão. 

§ 2 º . o Requerimento para obtenção de aliquota diferenciada deverá ser 

apresentado durante o exercício em vigor, não havendo nec.essidade de 

solicitação anual. 

§ 3º. Aplicar-se-á o ·critério de arbifrarilentq para fixação do v9lor venal 

qu;indo.: 

1 - o Contribuinte Impedir o levantamento dos elementos integrantes ·do 

im6v.el, necessários à aptJração do seu valor real; 

·II e o imóvel estiver fecnádo ou i n~bitado e· o proprietário ·ou responsável 

não for loca!iza'do. 

§ 4º. N.o caso de imóvel com ou ~em edificaçõés, com frente para mais. de 
uni logradouro, a tributação corresponderá a do log.radouro de maior 

valor. 

Seção ~V 

Do Lançamento e do Recolhi'mento 

Art. 73. O lançamento do IPTU será. anual e deverá ter em conta a 

situação fática do imóvel existente à época da oeorrência do Fato Gerador. 

@ 
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Parágrafo único. Serão lançadas e cobradas com o lPTU as taxas que se 

relacionam direta ou indiretamente com a propriedade ou posse do 

imóvel. 

Art. 74. O lançamento será feito de ofício, com base nas informações e 

dados levantados pelo órgão competente ou em decorrência dos 

processos de B<ilxa e Habite•se, Modificação ou Subd lvis~o de terreno ou, 

ainda, tendo em conta as declarações do sujeito passivo e de terceiros. 

Parágrafo único. Sempre que julgar necessário à correta administração 

do tributo, o órgão fazendário competente poderá notificar o Contribuinte 

para, no prazo do 30 (trinta) di<1s, contados ·da data da cien tificaç!io, 

prestar declarações sobre a situação do imóvel, com base nas quais 

poderá ser lançado o Imposto. 

Art. 75. O JPTU será lançado em nome de que constar o imóvel no 

cadastro imobiliárto. 

§ 1°. No caso do condomínio indiviso, será feJto em nome de um ou de 

todos os condôminos. 

§ 2°. Quando se tratar de condomínio de unidades imobiliárias 

autônomas, o lançamento será feito Individualmente, em nome de cada 

condômino. 

A.rt. 76. O recolhimento do IPTU e das taxas que com ele são cobradas 

será feito, por meto de documento de Arrecadação de Receitas Municipais 

pela rede bancária devidamente autorizada ou por qualquer outro meio 

definido por regulamento. 
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Parágrafo único. O Chefe do Poder Executivo Municipal indicará a data 

da cobrança do referido Imposto, e poderá propiciar o pagamento ern 

parcelas bem como desconto para pagamento em cota única e seus 

respectivos vencimentos, a ser definido por melo de Decreto Municipal, 

desde que o valor da parcela niio seja inferior a 0,5 UNIF. 

Seção V 

Das Isenções 

Art. 77. Estão isentos do Imposto sobre a Propriedade Predi;il e 

Territorial Urbana: 

I - Imóvel pertencente à particular, quanto à fração cedida gratuitamente 

para uso da União, dos Estados, do Distrito Federal, dO Muniópio ou de 

suas autarquias; 

II - Imóvel pertencente a agremtaç~o desportiva licenciada, quando 

utilizado efetiva e habitualmente no exercício de suas atividades socíaís; 

III - Imóvel pertencente ou cedido gratuitamente à soc1edade ou 

Instituição sem fins lucrativos que se destine a congregar dasses 

patronais ou trabalhadoras, com a finalidade de realizar sua união, 

representaç~o. defesa, elevação de seu nível cultural, físico ou recreativo; 

IV - Imóvel pertencente à sociedade éívil sem fins lucrativos e destinados 

ao exercício de atividades culturais recreativas ou esportivas; 

V - declarado de utilidade pública para tans de desapropriação, a partir da 

parcela correspondente a 1mis~o de POSse ou a ocupação efetiva pelo 

poder desapropriante; 
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VI - o imóvel. residJ;!nci.al pertencente à ,Cc:intribuinte portador de 

neçessidades especiais, doença grave ou inc.urável, que ·<;>'incapacite para 

o exercício de atividade laborativa, com renda familiar mensal total de até 

02 (dois) salários ·mínimos, e que seja t itular·exclusivo de um único.imóvel 

utilizado exclusivamente para sua residência e, para fins de concessão o 

Contribuinte não poderá se.r devedor do Município, devendo também, 

atei\qé.r as demais formalidades estabelecidas em regulamento. 

)III - o. imóvel de proprll!1dade do ex.·,Combatente da li .Gue.rra Mundial, 
" . 

assii:n considerado o qúe tenha participado de operações como integrante 

do Exérdto, da Aeronáutica, da Marinha de Guerra e da Mercante, 

.Inclusive o de que seja promitente - comprador ou cessionãrfo1 enquanto 

nele· res.idir, mantendo·s.e a isenção ainda que o titular venha falecer, 

desde que i3 unidade continue a.servir à viúva ou. ao filho menor; 

CAPÍTULO III 

!>O IMPOSTO SOBi:tE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS 

SeçãaI 

Do Fato Gerador 

Art, 78 .. 0 Imposto sot)ré a Trans'missão Inte.r Vivo$ de Bens 1móveis 

(ITB!), a qualquer títo!o, por ato oneros.o, por natur.e;w ou ocess~o física, 

e de' direitos reai s sobre imóveis, exceto os dia garariti.a, bem como cessão 

de direitos a sua aquisição, tem como-fato gerador: 

I - a compra e venda pura ou condicioAal; 

II - a d·ação em pagamento; 
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III - a ·permuta; 

IV - a arrematação, a adjudicaÇão e a remição; 

V - a . transmissão de imóveis. e· direitos a eles relativos, na divl.são de 

patrimônio comu.m O\J na partilha, que for.em atr ibuídos a µin d·os 

cônJuges separado's ou divorciados, bem tomo a qua.lquer herdeiro o.u 

1ega.tári9, acima da .respectiva meação ou q.iinhãp; 

VI • a superfÍeii;?, as si:irvidõés, o us.ufrüto, o uso, ~a hàbita~ão, a P.romessa 

de compra e venda, e as r.espectivas cessões de tais. direítos reais; 

VII - a Goncessão de dfreito real de uso; 

VIII - a transm.is-sã.o de fr;;ição de bem imóvel em extinção de 

co-ndomí·nio, acima da quota-párte id<ial de qu!llqüer pos condôminos; 

IX - a iriçorporaçâp çle b.ens imóveis ·,e direi tos a eles relativos ao 

patrimônio de pessoa juridica em realização de· capítal, quando esta tiver 

como atividade preponderante a compra e venda, a locação e o 

arrendamento mercantil de bens imóve.is; 

X - a. trarisferênda de bem ll.u direito do pafrrmô.nio (je pessoa jurídica 

pâra o. de qualquer um de seus sócios, aciorristas.. ou respectivos 

sutéS·sores; 

. . 
XI - a transfer.ênc1a de bem ou direito ao patrimônio de pessoa jurídica 

para pagamento de capital, na parte do valor do imóvel não utilizada na 

realização do capital; 

-------- -.... ·---~ .............. --,.,.__. 
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XII • a promessa de compra e venda e demais contratos. 

§ 1 o. Para a determinação da ocorrência do fato gerador cio imposto, 

consideram-se celebrados os negócios elencados nos incisos: deste artigo 

no momento da lavratura da escritura pública ou contrato particular pelos 

agentes financeiros, independentemente de registro do título no Cartório 

de registro de imóveis. 

§ 2°. Nas permutas, cada permutante pagará o imposto sobre o valor do 

bem adquirido. 

§ 3º. Na aquisição de terreno ou fraçAo ideal de terreno, bem como na 

cessão dos te$pectivos direitos, cumulados com contrato de construçiío 

por empreitada ou administração, deverá ser comprovada a preexistência 

do referido contrato, inclusive através de outros documentos, a critério do 

Fisco Municipal, sob pena de ser exigido o imposto sobre o imóvel, 

Incluída a construção e/ou benfeitoria, por ocasião do ato translativo da 

propr iedade. 

§ 4º. Fica instituído o sistema ITBI Online para fins de Solicitação e 
Recolhimento do ITBI municipal, que será disponlblllzado online, na forma 

de regulamento. 

Seção II 

Do Elemento Espacial 

Art. 79 . O Imposto de que trata este Titulo refere-se a atos e contratos 

relativos a imóveis Situados no território deste Município. 
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I - Na hipótese de o impvel ocupar .área p.ertencente a mais. de um 

município, o lançamento far·se·á -proporcionalmenre, co1Jside~ando o valor 

da parte do imóvel local iza.da neste Município . 
• 

·Seção IlI 

Oo Sujeito Passivo 

Art. 80. São contribuinte.s dó imposto o adouíre11te' óu o ces.sionário· .Qo· 

bem ou direito ,;iaquirido, respectivamente, e, n.a permuta, cada um 

dos permutan.t.és. 

Art . 81. Respondem solidariamente pelo pa.gamento do Imposto e s·eus 
' . acr.esc1mos: 

I - (l transmitente; 

II · o ce.dente < 

III - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de .oficio, 

relativamente aos atos por eles ou perante eles pratlCadoS·, em· razão de 

seu ofício·, ou pelas omissões de que forem responsáveis, na 

impossibilidade de recebimento do crédito tributário do contribuinte; 

IV · o agente financeiro, l!m caso cte fínanciam~nto Imobiliário; 

V - o servidor oll autoridacte superior que dispensar ou reduzk, graçiosa 

ou irregula rmente, no todo· ou ·em parte, p avaliação dó. imóvel 0,u o 

mon.tante do imposto devido. 

Seção IV 

~ 
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o·os Elementos Quantitativos 

Subseção I 

Da Base de Cálculo 

Art. 82. Abase de cálculo do Imposto ê o valor real dos bens ou direitos 

transmitidos ou cedidos, apura.do em avaliação procedida pelo· ór9ão 

fazendário competente ou o valor da transmissão, caso este seja maior. 

§ 1 °. 'Valor real é o vato·r cqrrente 1:le mercado .<Jo bem ou direito ao 

tempo da transmissão, e não da promess9. 
' , ·. 

§ 2º. Nas cessões de dtreitos à aQu isição, o valor ainda não pago pelo 

cedente será deduzido da base de cáta.ulo. 

§ 3 º . ·será deduzido da bas~ de cálculo .o valor referehte à edificação 

eons.tatada por diligência fisc:a1 np imóvel a. ser transmitido, desde que o 
'COntr.ibUinte comprove ter realizado à obra, seja por meio. d<;! contrato de . . . . . , . . 
eml)reitada, notas fiscais dos materiais emP.re9ados, ôu outro melo 

suficientemente convi'ncénte; 

§ .4º. Não serão deduzidas da base de cálculo quaisquer díviaas que 

onerem o imóvel transmitido. 

Art. 83. Na arremataçilo judicial e e(<traj .udicíal, nil' 'adjudicação e na 

remição de bem imóvei, a base de cálculo dó. ·imposto será o valor pelo 

qual o bem ·foi arrematado, adjudicado ou remido. 

Art. 84. A base de cálculo do ITBI não será inferior àquela utilizada para 

fins de lançamento do IPTü no exercício do negócio Jurídico. 
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§ 1°. Na inexistênclà de lançamento do Imposto sobre a Propriedade 

Pred ial e Territorial Urbana, os atos transl.ativos somente. serão celebrados 

mediante a apr.esentação de certidao dos valores do metro quadraçlo do. 
• w • 

terreno e/ou da construç§o, conforme o caso, exp.edida· pela unidade 

competente. 

§ 2º. Em .caso de imóvel rural, a base de .cálculo não poderá ser inferior 

a9 valor tundlário do lmóvél constante dá última Declaração para efeito do 

Imposto sobre a Propriedade Territor ial Rural · lTR. 

Art. 85. Os. ofic\ais e ,demais serventuários de ·Cartórios exigirão, como 

condição para a prá tica de atos atinentes a seu oficio, a observância, pelo 
-contribuinte, da base tributária mínima estabelecida 110 artigo anterior, .. 

sem prejuízo da Administração Tributária lavrar lançamento de ofício 

sóore evéntual dif.erença apurada, 

Subseção II 

Das· Alíquotas 

Art. 86, O Imposto será calculado aplicando-se a alíquota de ·2,0º{•» (dois 

por cento). 

,. 
Par~grafo único. Ern relação ao Sistema Financefro de Habitação, Q 

Imposto será calculado apficand0.' se a al iQuota. dé 1,0 ºlo (um por cento) 

sobre o ·valor efetivamente financiado, aplicando-se soore a· diferença 

mais alíquota de 2o/o (dois por cento); 

Seção V 

~~-~-·~..,...~~~~·~~~-,-~~~...,...~~~~~~~~~~-
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Da Imunidade e Não Incidência 

Art. 87. O imposto não Incide: 

I - nas transmissões de bens imóveis em que figurem como adquirentes a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, suas autarquias e 

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. relativamente ~ 

aquisição de bens vinculados às suas finalidades essenciais ou delas 

decorrentes; 

II - nas transmissões em que figurem como adquirentes os partidos 

políticos, inclusive suas fundações, as entidades sindicais de 

trabalhadores, as instituições de educação e de assistência social, sem fins 

lucrativos, de bens imóveis relacionados com suas finalidades essenciais. 

III - sobre as transmissões de bens ou direitos incorporados ao 

patrimônio de pessoa jurídica em realização ae capital, ou sobre a 

transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão, Incorporação, cisão 

ou extinção de pessoa jurídica, exceto quando a atividade preponderante 

do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de 

imóveis ou arrendamento mercantil; 

IV - nas transmissões em que figurem como adquirente igreja de 

qualquer culto, de t>cns imóveis, desde que haja comprovação, de que 

será utilizado exclusivamente, como templo ·de cu lto. 

Art. 88. As não incidências previstas no artigo anterior deverão ser 

requeridas junto da Secretaria Municipal de Finanças conforrne 

regulamento. 
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Art. 89. Consíóera-se éara.cterizaóa .. atividade prepond.erante, 

quando mais dê 50º/o (cinquenta por cento) da receita o.peracional d<i 

pessoa juridica adquirente, nos 12 (doze) meses, ou fração; anteriores à . 
aquisição, forem decorrentes das operações referidas no inciso III 

do caput do artigo 88. 

Art. 90. Verificada a preponderSncia a que se refere no artigo anter ior, 

tornar-se-á devid9 o imposto nos termos da lei vigente à ·oat<J da 

aquisição e sobre o va1or ·a(ualii.apo do imóvel ou dos direitos sotire efês, 

Seçãov1· 

Da Homologação De Valores Da Base. D e Cálculo 

Art. 91. Q valor dos bens ou direitos trahsmitidos, em quaisquer das 

hipóteses previstas nes.ta lei, será. apurado pelos f.iscais de tributos 

munlcipa is, ressalva.t:!as as avaliações judiciais. 

§ 1°. Para efeito de fixaçã'o da· base de cálculo, serão considerados os 

seg!Jintes er-ítéríos.: 

a) situação, topografia e pedologia do terreno; 

b) to;ca.lizaçã.o do imóvel; 

e) estado e conservaç.êo; 

d) características .externa$; 

e) valores de·áreas vizinhas; 

f) custo unitário de coostrução; 

g) valores. aferidos no mercado imobiliário; 

§ 2°. Ainda, para fixação d.a base de cálcuk>, poderão também ser 

consíderailos os valores constantes do contrato ele compra e venda e os 
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declarados na Guia de Transmissão, quando estes estiverem em 

consonância com o va lor apurado pela autoridade fiscal, segundo os 

critérios citados no parág(afo anterior. 

§ 3°. A homologação, com ou sem atualização de valor, será feita no 

prazo de 30 dias, contados da data do protocolo da Declaraçâo de 

Transmissão de Bens Imóveis. 

§ 4º . O contribuinte ou o responsável pelo preenchimento da Declaração 

oe Transmissão de Bens Imóveis deverá apresentar ao órgôo competente, 

no momento do protocolo da referida declaração, a escritura, com certidão 

de ônus atualizada, bem como o contrato de compra e venda - ou recíbo -

, que comprove a transaçSo do imóvel, com a devida autenticidade das 

assinaturas, sem prejuízo de outros documentos exigidos em momento 

posterior. 

Art. 92. O sujeito passivo poderá, em caso de discordância do valor 

apurado pela autoridade flscal, apresentar Impugnação administrativa na 

forma do disposto nesta lei. 

Seção VII 

Do Recolhimento 

Art. 93. O prazo para o recolhimento do Imposto será de 30 dias, 

contados da datil da homologação da declaração de Tran$missão de Bens 

Imóveis. 

I - O pagamento do imPosto poderá ser parcelado em parcela$ iguais e 
consecutivas, regulamentada por meio de decreto do Poder Executivo 

Municipal. 
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II - Após efétu'ado o pagamento de todas as parcelas, o contribuinte 

deverá sol icitar a Guip de Homologação ()e' Pagamente; na· Gerê·nc!a 'de . . 
Fiscalização· para efetuar os procedimentos· necessários para o reg.istro do 

Imóvel ·n.o Cartório. 

CAPÍTULO IV 

DO IMPOSTO SOBRE .SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

Seç~o I 

Do Fato Gerador 

. . 
Art. 94. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer ' jljatureza tem como Fato 

Gerador .a prestação de serviçbs, por émpresa ou profissional autônomó, 

com ou' sem e.stabelecimento fixo, ainda que esses não se ~onstitoam 

como atividade preponderante do prestador, constante na lista de serviços· 

constant~ no a.nex.q I desta Jel. 

§ 1 o. O Imposto Incide também sobre o serviço proveniente do exter ior do 

País ou cuja prestaçã0 se tenha Iniciado no exterior do País. 

§ 2°. Ressalvadas as exceções e.xpressas ·ha lista de serviços, os serviços 

nela mencionados n1io ficam sujeitos ao Imposto Sob~é.. Operações 

RelatiVas à Circul ação de Me<cadorla,s e Prestaçõe,s de !?erviços ·;je 

Transporte Interestadua·I e Intermunicipal e de Comunicação - · 1cMS, 

a1nda que sua presta.ção envolva fornecimento de mercadorias. 
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§ 3°. O ímpOStO incide ain.da ··sobre OS serviços prest.adQS mediante a 

utUizaçâo de bens e serviÇO? públi,COS explorados i;!COnOmicamente 

mediante autorização,, permissão ou concessi!o, com o iJ<igamento de 

tarifa, preço· o(! pedágio p-elo usuário final do serviço. 

§ 40. A .incidência do imposto não depende da denominação dada ao 

sérvi9o·prestado. 

Art. 95. O serviço considera-se Prestado, e o imposto, devido, no local do 

estabelecimento prestador ou,. na falta l;Jq estabelecimento, no local do 

domicílio do prestador, eic.eto 11.as hipóteses previstas nos Incisos T a XXV, 

q.uando ó imposto 'Será devido no local : 

I - do estabelecimento do tomador ou intermediário ·de serviço ou, na. 

falta de estabelecímento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do § 

l Q do artigo 94 desta lei; 

II - da in.stalaçãQ· dos andaimes, palcos, coberturas e ·outrà's estruturas, 

no caso dos serviços descritos no subitem 3.05 da lista anexa; 

III - da execução da obra / no caso dos serviços descritos rio subitem· 

7 .. 02 e 7.19 da lista anexa; 

IV - da demolição, Qó ·c.aso dós serviços ciescritos no ·subite.m 1:04 da 

lista anexa; 

V - das edificações em geral, estr.adas, pontes, portos e cong~nerefs, no 

caso dos s-erviços·descritos no subite·m 7.05 da lista anexa; 
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VI - óa execução dç ·vafrição, coleta, rem·oção, incineração, ~ratamento, 

reciclagem, separação e oestinaç°âo fiílal de lixo, rejeitos e outros resíduos 

quaisquer, no caso óos ser~iços descritos no subít em 7.09 da lista anexa; 

VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e 

logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins . e 

congêneres, 110 caso dos serviços descritos no subitr;?m 7.10 da lista 

a,nexa; 

VIII - da execução da decora·ção e jardinag·ern, do corte e· poda de 

árvoces, no caso dos serviços descritos no subi tem 7 .11 da lista· anexa; 

IX - do Cô'"trolê ê tràtamento do efluente de qualquer natureza e de 

agentes ·físicos, qu!mlcos e biolpgi.cos, no caso dos servi~os descritos no 

subitem 7 .12 da lista.<inexa; 

X - ( ... }; 

XI - ( .. . ); 

. 
XI·I do florestamento, reflorestamento., semeadura; adu·bação, 

reparação oe solo, plantío, silagem, colheita, corte, descascamento de 

árvo.res, silvicuftvra, :el(ploração floresta l e · s·ervjços congênere$ 

indissociáveis da formação, man~tenção e colheita de fJorestas pa.ra . . 
quaisquer fins e por quaisquer meios; 

XIII - da execução dos serviços de escoramento, cof\tenção de encostas 

e congêneres, no caso dos s.erviços descri tos no subitem 7 .17 da lista 

anexa; 
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XIV - da limpeza e dragagem·, no caso dos servíços descritos no subitem 

7 .18 .da lista anexa; 

XV - onde o beri) estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços 

descr itos no subitem 11.01 da lista anexa; 

XVI - dos bens.; tfos semoventés ou do do.micilio das pessoas vigiados; 

segurat1os ou monitoradps, no caso dos . serviços descritos rio subite.m 

.fl.02 da lista· anexa; 

XVII - tio (lrmaz.enamento, deRósito, carga, çlescarga, ·arrumação é . . . , 

guarda do bem, no caso dos serviços descritos ncr suQ1tem l 1.Q4 da l.ista 

ane.xa; 

XVIII - di! execução tios serviços de diversão; lazer, entretenimento e 

congê.neres, no·.:ca~o dos servlqos ·descritos nos subitens do item 12, 

exceto 0·12.1J, da lista anexa; 

XIX - do Município onde está sendo executad·o p t ran:sporte, no cas.o: .dos 

serviços descritos pelo item 16 da lista anexa; 

.xx - do estabelecimento do .tomador da mão-de-obra ou, na falta de 

e.stabeleciment.o, onde ele estiver dom·iciliado, no caso Q.as serviços 

descritos pelo S!Jb.itern 17.05 .da lista anexa; 

XXI - da feira, expoSíção, cdngresso ou congênere a qoe ·s.e referir o 

planejamento, organii:ação e administração, no c<1so dos serviços 

desçritos pelo subitem 17.icf da lista anexa; 

XXII - do porto., aeroporto., ferroporto, terminal rodoviár io, ferroviário ou 

metroviário, no taso· dos serviços tles·critos pelo item Í O da fista anexa. 
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XXIII - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 4.23 e 
5.09; 

XXIV - do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados 

pelas administradoras de cartão de crédito ou débito e demais descritos 

no subotem 15.0l; 

xxv - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09. 

§ 10. No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista de 

serviços, considera-se ocorrido o Fato Gerador e devido o imposto em 

cada Município em cujo território haja extensão de ferrovia, r.odovia, 

postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, 

sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 

compartílhado ou não. 

§ 2°. No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista de 

serviços, considera -se ocorrido o Fato Gerador e devido o imposto em 

cada Município em cujo território haja extensão de rodovia explorada. 

§ 3º. Na hipótese de descumprimento do disposto no §6º deste artigo, o 

imposto será devido no local do estabelecimento do tomador ou 

intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver 

domiciliado. 

§ 4°. Considera-se estabelecimento prestador o local onde o Contribuinte 

desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou 

temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo 

irrelevantes para caracterlzil·lo as denominações de sede, filial, agência, 
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posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou 

quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 

§ 5°. A existência de estabelecimento prestador também é indicada pela 

conjugação, parcial ou total, dos seguintes elementos: 

I · manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e 

equipamentos necessários à execução das atividades de prestação dos 

serviços, mesmo que em dependência do local onde o usuário exerça suas 

atividades; 

I I · estrutura or9anizacional ou administrativa; 

III · indicação como domiciho fiscal para efeito de outros tributos ou 

contribuições previdenciárias; 

IV • permanência ou ânimo de permanecer no local, Para a exploração 

econômíca de atividades de prestação de serviços, cxteriori~ada por 

elementos tais como: 

a) Indicação do endereço em Imprensa, formulários ou correspondência; 

b) locação de imóvel; 

e) propaganda ou publicidade; 

d) forneci1nento de energ1~ elétrica em nome do prestador ou seu 

representante. 

§ 6°. O imposto nâo será objeto de concessão de isenções, incentivos ou 

benefícios tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de 

cálculo ou de crédito presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra 

forma que resulte, direta ou Indiretamente, em carga tributária menor que 
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a decorrente da aplicação da alíquota mínima de 2°/o (dois por cento), 

exceto para os serviços a que se referem os subitens 7 .02, 7 .os e 16.01 

da lista anexa a esta lei Complementar. 

Art. 96. Caaa estabelecimento do mesmo Contribuinte é considerado 

autônomo para o efeito exclusivo de escrituração fiscal e pagamento do 

imposto relativo aos servoc;os prestados, respondendo a empresa pelo 

imposto, bem como por acréscimos e multas referentes a qualquer um 

deles. 

Art. 97. O Contribuinte que exercer mais de uma das atividades 

relacionadas na lista de serviços constantes no anexo I desta lei, ficará 

sujeito à incidência do imposto sobre todas elas, Inclusive quando se 

tratar de profissional autônomo. 

Seção II 

Do Sujeito Passivo 

Art. 98. Contribuinte do imposto é o prestador do serviço. 

Parágrafo único. O imposto não incide sobre: 

I - as exportações de serviços para o exterior do País, excluindo-se os 

serviços desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda 

que o pagamento seja feito por residente no exterior; 

Il - a prestação de serviços em relação de emprego, Cios trabalhadores 

avulsos, dos i:llretores e membros de conselho consultivo ou ele conselho 

fiscal de soaedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos 

gerentes-delegados; 
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III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o 

valor dos depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios 

relativos a operações de crédito realizadas por instituições financeiras. 

Art. 99. Os Contribuintes do imposto suíeitam-se às seguintes 

modalidades de lançamento: 

I - por homologação: aqueles cujo imposto tenha por base de cálculo o 

preço do serviço; 

II - de oficio ou direto'. os que prestarem serviços sob a forma de 

trabalho pessoal. 

P<1rágrafo único. A legislação tributária estabelecerá as normas e 
condições operacionais relatrvas ao lançamento, Inclusive as hipóteses de 

substituição ou alteração das modalidades de lançamento estabelecidas 

nos Incisos 1 e 11 deste artigo. 

Seção III 

Da Responsabílidade Tributária 

Art. 100. As pessoas jurídicas na qualidade de tomadoras de serviços, 

realizados neste Município, vinculadas ao Fato Gerador da respectiva 

obrigação, são responsáveis pelo recolhimento integral do imposto, 

Inclusive n'O que se refere à multa e aos acréscimos legais, 

Independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte. 
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Parágrafo único. O não cumprimento do disposto no aput deste artigo, 

sujeitará o prestador de serviços, em caráter supletivo, ao recolhimento 

do imposto devldo e seus acréscimos legais. 

Art. 101. Enquadram-se como responsáveis tributários: 

I - o tomador ou Intermediár io de serviço proveniente do exterior do Pais 

ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País; 

II · a pessoa jurídica; ainda que imune ou isenta, tomadora ou 

intermediária dos serviços descr itos nos subítens 3.03, 3.05, 7 .02, 7.04, 

7.05, 7.09, 7.10, 7.1 2, 7.16, 7.17, 7.19, 10.01, 10.05, 10.08, 10.10, 

11.02, 1s.01, 17.05, 1?,iO e 19.01 da lista de serviços constante no 

anexo I da presente lei ; 

I II · a pessoa jurídica tomadora do serviço, Quando: 

a} o prestador do serviço, pessoa física ou jurídica, n~o comprovar sua 

inscrição no Cadastro Mobiliário. 

b} não houver emissão de nota fiscal, pelos serviços prestados por pessoa 

jurídica. 

IV - respondem solidariamente pelo imposto devido, as pessoas 

vinculadas ao Fato Gerador dos serviços descritos no subitem 15.01 da 

lista de serviços constante no anexo I da presente lei, referente às 

operações com cartões de créditos ou débitos. 

Art. 102. A retenção do imposto por parte da fonte pagadora será 

consignada no documento fiscal emitido pelo prestador do serviço. 
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Art. 103. Q pagamento do imposto na forma do disposto no artigo 99 

será fE!ito em documento emitido pelo órgão Tributário, identificando o 

prestador do serviço e o responsável t ributário. 

Art. 104. Os Contribuintes alcançados pela retenção do imposto, de 

forma ativa ou passiva, manterão controle, em separado das operações 

sujeitas a esse regime, para exame periódico da Fiscalização Municipal. 

Seção IV 

Da Base De C.álculo 

Art. 105. A base de cálculo do lmposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza é o preço do serviço. 

§ l º. Não se incluem na base de cákul.o do Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos 

serviços previstos nos subltens 7 .02 e 7.05 da lista de serviços, constante 

no anexo J. 

§ 2°. Quando os serviços descritos pelo subitem 3.04 da lista de serviços, 

constante no anexo 1, forem prestados no território de malS de um 

Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à 

extensilo da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, 

cabos de qualquer natureza, ou ao número de postes, existentes no 

Município. 

§ 3°. Considera·se trabalho pessoal, aquele executado pelo Contribuinte, 

com o auxilio de até 1 (um) empr(!9ado para auxiliar em atividades 

administrativas, com formação diversa do prestador de serviço. 
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§ ·40, .Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, 

sern ·nenhuma deduÇão, exceto a.s previ,.tas nesta lél. 

·§ 50. O preço de determinados· tipos de serviço poderá ser fixado pela 

autoridade tributária, em pauta que reflita o cortente na praça. 

Seção V 

Das Alíquotas 

Art. 106. O imposto incidente sobr.e as atividades de prestaçi{o de 

serviços constantes no anexo I e serão calcu lados aplicaQdo· se as. s11as 

respectivas alíquotas. 

I • serviços prestados por profissionais autônomos: 

a) quando à realização. do serviço exigir ·formação em nível elementàr de· 

.ensino ou não exigir qualinc9Ção: 2,00 (UNIFJ; 

b) quando a realização do serviço exigir formação em riível médicl' de . . 
ensino: 2,00 (UNIF); 

e) quando a realização do serviço exigir formação em nível superior de 

ensino e o profissional estiver em início de carreira, com até 2 (dois) anos 

de habllitação fornecida pelo conselho de classe: 4, 00 ( UNIF); 

d) quando a· reafiz.ação dó seNiÇO exigir forma_ção em nível superior dé 

ensino e o profissional estiver com 2 (dois)· oi,J mais. ano.s de habilítáç~o 

fornecida pelo cpnselho de Glasse: s;oo (UNIFJ. 

II · sociedade profissional· liberal: 10,00 (UNIF), por profissional 

habilitado, sócio ou empregado. 
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§ 10. Equipara-se a empresa, para efeitos de recolhimento do imposto, o 

profissional autônomo ou pessoa física, que utilizar mais de 1 (um) 

empregado ou que sua atividade não se constitua como trabalho pessoal. 

§ 2º. Constitui atividade de nível elementar, aquela definida no código de 

atividades econômicas, constante do Cadastro Moblllário. 

Art. 107. Prestadores de serviços de contabilidade optante do Simples 

Nacional: o rmposto será calculado com aplicação de 10,00 (UNIFJ. 

Art. 108. Na hipótese de serviços prestados pelo mesmo Contribuínte, no 

caso das empresas, enquadráveis em mais de um dos itens da lista de 

serviços, o imposto será calculado aplicando-se a aHquota especifica $obre 

o preço do serviço de cada atividade. 

Parágrafo único. O Contribuinte deverá apresentar escrituração que 

permita diferenciar as receitas específicas das várias atividades, sob pena 

de ser apticadi! a alíquota mais elevada sobre o preço total do serviço 

prestado. 

Art. 109. O profissional autônomo que exercer atividades enquadradas 

em mais de um item da lista de serviços, terá o imposto calculado em 

relação a cada uma delas. 

Art . 110. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, devidamente 

calculado, deverá ser recolhido até o dia 10 (dez) do mês Imediatamente 

posterior ao de ocorrência do Fato Gerador. 

Parágrafo único. O Contribuint e que obrigado ao pagamento do imposto, 

deixar de emitir nota fiscal, extraviar ou fizer com importância diversa do 
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valor dos serviços, nas hipóteses de fiscalização volante, operação padrão, 

blitz ou em ação similar da fiscalização t ributária, terá o imposto devido 

na data da ocorrência do Fato Gerador. 

Seção VI 

Da Escrita e do Documentário Fiscal 

Art. 111. O Contribuinte sujeito ao lançamento por homologação fie<! 

obrigado a: 

I - emitir notas fisca is de serviços eletrônicas ou outros documentos 

admitidos pelo órgão tributário, por ocasião da prestação dos serviços; 

I I - manter registro dos profissionais, no caso da sociedade profissional 

liberal. 

Ili - ficam os Contribuintes do imposto, ou responsáveis obrigados a 

proceder junto a Secretaria Municipal de Finanças a Declaração de 

Movimento Econômico, a Declaração de Serviços Prestados ~ a Declaração 

de Serviços Tomados na forma que dispuser o regulamento. 

Art. 112. Cada estabelecimento terá escrituração tributária própria, 

vedada sua centralização na matriz ou estabelecimento principal. 

§ 1°. O sujeJto passivo deve manter, em cada um dos seus 

estabelecimentos obrigados li inscrição, escrita fiscal de.stinada ao registro 

dos serviços pr.estados e tomados de terceiros, ainda que não tributados. 

§ 2°. Constituem instrumentos auxiliares da escrita tributária os livros de 

contabilidade geral do Contribuinte, tanto os de uso obrigatório quanto os 

auxiliares, os documentos fiscais, as guias de pagamento do imposto e 
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demais documentos ·ainda que pertencentes ao arquivo de terceiros, que 

se relacionem direta ou Indiretamente com os lançamentos efetuados na 

escrita fiscal ou comercial oo Contribuinte ou responsável. 

§ 30. Fica Instituída a Declaração Mensal de Serviços Bancários de uso 

obrigatório pelas instituições financeiras Integrantes do Sistema Financeiro 

Nacional, nos termos da lei 4.595/64, a ser realizada por meio do 

software na forma de regulamento. 

§ 4 °. Os prestadores e tomadores dos serviços de administração de 

cartões de crédito e débito constantes no item 15.01 da lista do anexo 1 

ficam obrigadas a enviar, informações referentes às movimentações 

financeiras realizadas de acordo com (egulamento expedido pelo chefe do 

executivo. 

Art. 113. A legislação tributária municipal definirá os procedimentos de 

escrituração e os atributos e modelos de livros, notas fiscais e demais 

documentos a serem obrigatoriamente utilizados pelo Contribuinte, 

inclusive as hipóteses de utllizaç~o de sistemas eletrônicos de 

processamento de óados. 

Art. 114. É dispensada qualquer providência por parte do fisco Municipal, 

para constituição do Crédito Tributário, quando a Emissão das Notas 

Fiscais, Declaraçao de Serviços Prestados ou Tomados For obrigatória a ser 

registrada de forma Eletrônica, estando presumida a sua realização. 

CAPÍTULO V 

DAS TAXAS 

Seção I 
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Das Disposições Gerais 

Art. 115. As taxas de competência do Município decorrem: 

I - do exercício regular do poder de polícia ôo Município; 

II - de utilização efetiva ou potenóal de serviços públicos específicos e 

divisíveis, prestados ao Contribuinte ou colocados à sua disposição. 

Art. 116. O Alvará de Licença para Localizaç&o e Funcionamento 

definitivo terá validade máxima até 31 de .dezembro de cada exercício. 

I - É obrigatório o pedidó de nova vistoria e expediç3o de novo alvará, 

sempre que houver a mudança do local do estabelecimento, da atividade 

ou ramo da atividade e, Inclusive a adição de outros ramos de atividades, 

sócios, raz.ão social, nome fantasfa, ou qualquer outra alteração, 

concomit;mtemente com aqueles já permitidos. 

II - A Administração Pública poderá, a qualquer tempó, solicitar a 

documentação da empresa para atualização de cadastro. 

III - De acordo com as atividades exercidas pela empresa, o Alvará de 

Localização e Funcionamento poderá ter, Jentre outras, as 

seguintes condicionantes: licenças ambientais, Alvará de Licença do Corpo 

de Bombeiros Militar e Alvará Sanitário, devidamente renovados. 

IV - Caso a empresa não atenda às condicionantes do inciso 111, o alvará 

perderá a validade. 
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Seção I I 

Da Taxa de Localização 

Subseçã o I 

Do Fato Gerador e da I ncidência 

Art. 117. A Taxa de Localização e Funcionamento, fundada no poder de 

polícia do Município concernente ao ordenamento das atividades urbanas e 

à proteção do melo-ambiente, tem como fato gerador, Instalação e 

funcionamento de quaisquer estabelecimentos em Observ.3ncia à 
legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo urbano, da higiene, 

saúde, segúrança, ordem e tranquilidade pública e do meio-ambiente. 

§ 1°. Consideram-se implementadas as atividades permanentes de 

controle, vigilância, para efeito de caracterizar a ocorrência do Fato 

Gerador da Taxa, com a prática, pelos órgãos municipais competentes, de 

atos administrativos, vinculados ou discrlclonários, de prevenção, 

observação ou repressão, necessários à verlficaçlío do cumprimento das 

normas a que se refere o caput deste artigo. 

§ 20. Considera-se estabelecimento o tocai do exercicto de qualquer 

atividade comercial, industrial, profissional, de prestação de serviço e 

similar, amda que exercida no interior de residência, com localização fixa 

ou não. 

§ 3°. A incidência e o pagamento da taxa independem: 

I - do cumpri"mento de quaisquer exigênc1as legais, regulamentares ou 

administrativas; 
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I I - de estabelecimento fixo ou de exclusividade, no local onde é exercida 

a atividade; 

III - do efetivo funcionamento da iltividade ou da efetiva utilização dos 

locais; 

IV - da licença, autorização, permissão 01.1 concessão, outorgadas pela 

União, Estl)dO ou Município; 

v - da finalidade ou do resultado econômico da atividade; 

VI - do pagamentô de preços, emolumentos e quaisquer importanclas 
eventualmente exigidas, Inclusive para expedição de alvarás ou vistorias; 

VII - do caráter permanente, provisório, esporádico ou eventual da 

atividade exercida no estabelecimento. 

§ 4°. São Irrelevantes para a caractertzaçilo do estabelecimento as 

denominações de sede. filial, agência, sucursal, escritório de 

representação ou contato, depósito, caixa eletrônica, cabina, quiosque, 

barraca, banca, st.and, outlet, ou quaisquer outras que venham· a ser 

utilizadas. 

Art. 118 . A existência de cada estabelecimento é indicada pela 

conjugação, parcl al ou total, dos seguintes elementos: 

1 - manutenç:íd, de pessoal, material, mercadorias, veiculos, máquinas, 

instrumentos ou equipamentos; 

II - estrutura organizacional ou administrativa; 
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III - inscrição nos. órgãos previdenciários; 

IV - indicação como domicilio fiscal para efeito de outros tributos; 

V - permanência ou ânimo de permanecer no local para o exercioo da 

atividade, exteríorlzada por meio da indicação do endereço em impresso, 

formulárío, correspondência, site na internet, propaganda ou publiddade, 

contrato de locação do imóvel, ou em comprovante de despesa com 

telefone, energia elétrica, água ou g·ás. 

Art. 119. Considera-se autônomo cada estabelecimento do mesmo titular. 

§ 1 o. Para efeito de Incidência da Taxa, consideram-se estabelecimentos 

distintos: 

J - os que, embora no mesmo local e com Idêntico ramo de atividade, ou 

não, sejam explorados por diferentes pessoas físicas ou jurídicas; 

II - os que, embora com Idêntico ramo de atividade e sob a ·mesma 

responsabilidade, estejam situados em locais distintos, ainda que na 

mesma via, logradouro, área ou edificação. 

§ 20. Desde que a atividade não seja exercida concomitantemente em 

IOCals distintos, considerar-se-á estabelecimento único os locais utilizados 

pelos que at.uam no segmento do comércio ambulante, exceto veículos, 

bem como pelos permissionários que exercem atividades em feiras livres 

ou feiras de arte e artesanato. 

Av Prefe;to Heli:o Roeh.i, 102' - Centro - CEP 29640-000 - sama Leooold1na - Espírito santo. 
PABX : (2/) Jl~b· l IOl/ 1277 - C"1Pl 27.165.,7.1/()j)Ol•SS 



PREFEITURA MUNI CIPAL DE SANTA LEOPOLDINA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Art. 120 . Nos casos de constatação do exerdcio de qualquer atividade 

sem inscrição cadastral, será efetuada inscrição de ofício, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades cabíveis. 

Subseção II 

Do Sujeito Passivo 

Art . 121. Contribuintes da Taxa são as pessoas físicas, jurídicas ou 

qualquer unidade econômica ou profissional que explore estabelecimento 

situado no Município. 

§ 1°. São responsáveis pelo pa9amento da Taxa: 

I - as pessoas físicas, jurídicas ou quaisquer unidades econômicas ou 

profissionais que promovam ou patrocinem quaisquer formas de eventos, 

tais como espetáculos desportivos, de diversões publicas, feiras e 

exposições, em relação à atividade promovida ou patrocinada, como 

também em relação a cada barraca, stand ou assemelhados, explorados 

durante a realização do evento; 

I I · as pessoas flslcas, jurídicas ou quaisquer unidades económicas ou 

profissionais que explorem economicamente, a qualquer titulo, os imóveis 

destinados a shoppin9 centers, outlets, hipermercados, centros de lazer e 

similares, quanto às atividades provisórias, esporádicas ou eventuais 

exercidas no local. 

§ 2°. São solidariamente obri9ados pelo pagamento da Taxa: 

I · o proprietário, o locador ou o cedente de espaço em bem Imóvel, onde 

são exercidas quaisquer das atividades; 
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11 - o locador dos equipamentos ou utensílios usados na prestação de 

serviços de diversões públicas. 

§ 3º Fica sujeito à fiscahzação e ao pagamento da taxa o profissional 

autônomo. estabelecido. 

§ 4 0 No primeiro exercício .de concessAo da licença para localizaç!o e 

permanência a taxa será devida proporcionalmente ao número de meses 

restantes no ano. 

§ s 0 O sujeito passivo dever~ efetuar pagamento de nova taxa no mesmo 

exercício sempre que ocorrer mudança de atividade, modificação nas 

caracteristicas do estabelecí'tnento ou transferência de local. 

Subseção Ili 

Oa Base de Cálculo 

Art. 122. A base de cálculo da Ta xa será determinadá em função da 

natureza da atividade, e o seu valor corresponderá ao estabelecido no 

anexo li que integra este código. 

Parágrafo único. Enquadrando-se o Cootribuinte em malS de uma das 

ativí·dades especificadas, será uti lizada, para efeito de cálculo da taxa, 

aquela que conduzir ao maior valor. 

Subseção IV 

Do Lançamento e do Recolhimento 

Art. 123. A taxa será devida proporcional ao número 1e meses ou fraç.io 

restante do exercicio, contados do inicio da atividade, abertura, 
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funcionamento no local ou instalaç!o do estabelecimento, inclusive 

quando se verificar mudança do ramo de atividade e ou endereço e 

anualmente, com vencimento estabelecldo em regulamento. 

Art. 124. 0 estabelecimento que não possuir o alvar(l de localiza~o, 

instala~o e funcionamento, será notificado para regularizar a situaç5o no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo único . O Contribuinte que ao final do prazo acima estipulado 

que não regularizar a situação ficará sujeito ao pagamento de multa de 

4,00 (UNIF). 

Art. 12s. Em caso de pedido de baixa de inscrição no cadastro mobiliário, 

após o pagamento da respectiva taxa, o órgão de Finanças fará a 

fiscalização do estabelecimento do Contribuinte, constatando o término 

das atividades e expedindo o termo .de encerramento. 

A.rt. 126. O Contr;bulnte que nao realizar o pedido de baixa de inscriç.ão 

no cadastro mobiliário será penalizado com multa de 10,00 {UNIF). 

Subseção V 

Da Não- Incidência e da Isenção 

Art. 127. São Isentos do pagamento da taxa: 

I - os orfanatos, as instituições sem ftns lucrativos de assistência social 

que oferecem serviços nas áreas de educação, saúde e assistência social, 

Pestalozzí, Fundações, asilos, associações religiosas, sindicatos, dubes de 

serviços e estádios esp0rtivos, comprovadamente sem fins lucratillos. 

Av, Prefeito Hêlfo A.od'la, L022 - Centro - CEP 29640-000 - Sant~ L.eop()tdtn:a - Espfrito sar.to. ( )' 
PASX: (27) 3266· 1181/ 12n - CNPJ 27. l65.SZ1/0001 ·55 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLDINA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

II - Os Contrlbuintes com atividades suspensas e após dererimento do 

órgão competente. 

Seção III 

Da Taxa de Licenciamento de Anúncio 

Subseção 1 

Do Fato Gerador e da Incidência 

Art. 128. A Taxa de Licencl<imento de Anúncios, fundamentada no poder 

de polícia do Município, tem como Fato Gerador a atividade municipal de 

fiscalização do cumprimento da legislação disclplinacora da ordenação, 

exploração ou utilização, per qualquer meio ou processo, de anúnclos nas 

vias e nos logradouros públicos, ou em locais deles visíveis ou audíveis ou, 

ainda, em quaisquer recintos de acesso ao público. 

§ 1 º· Para efeito de Incidência da Taxa, consideram-se anúncios quaisquer 

instrumentos ou veículos de comunicação visual, audiovisual ou sonora· de 

mensagens, inclusive aqueles que contiverem apenas dizeres, desenhos, 

siglas, dísticos ou logotipos indicativos ou representativos de nomes, 

produtos, locais ou atividades de pessoas físicas, jurídicas ou outras 

unidades econômicas ou profissionais, mesmo aqueles fixados em veícuios 

de transporte de qualquer natu~eza. 

§ 2º. Compreende-se neste artigo os anúncios colocados em lugares de 

acesso públíco, ainda que mediante cobrança de ingresso, assim como os 

que forem de qualquer forma vísíveis da via públlca. 

Subseção II 

Av. PrctC!tto fftt'O Rodlb. lO.l2 - Ceotro .. CEP l9640·000 - s.nta Lcópokjt~ ... ~to San10. 
PASX: (27) 3266 1181/ tl77 - CNPJ 27.165.521/0001-SS 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLDINA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Do Sujeito Passivo 

Art. 129. Contribuinte da Taxa é a pessoa física, jurídica ou qualquer 

unidade econômica ou profissional que: 

I - exibir, utilizar ou divulgar qualquer espécie de anúncio, próprio ou de 

terceiros; 

II · promover, explorar ou intermediar a divulgaçllo de anúncios de 

terceiros. 

§ 1 o. o requerimento para obtenção da licença deverá ser instruído com a 

descrição da posição, da situa~ão, elas cores, dos dizeres, das a1egor1as e 

de outras características do meio de publicidade e propaganda, de acordo 

com as instruções e regulamentos respectivos. 

§ 2°. Quando o local em que se pretender colocar o anuncio não for de 

propriedade do requerente, deverá este juntar ao requerimento a 

autorização do proprietário. 

§ 3°. Ficam os anunciantes obrigados a colocar nos painéis, faixas, 

outdoors, placas e letreiro~ sujeitos à taxa um número de Identificação 

fornecido· pela repartição competente da Prefeitura Municipal. 

Art. 13 0 . São responsáveis pelo pagamento da Taxa: 

I · as pessoas físicas, j urídicas ou quaisquer unidades econômicas ou 

profissionais que promovam ou patrocinem quaisquer íormas de eventos, 

tais como espetáculos desportivos, de diversões públicas, feiras e 
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exposições, quanto aos anuncios utilizados ou explorados nos refer idos 

eventos, per eles promovidos ou patrocinados; 

II - as pessoas físicas, Jurídicas ou quaisquer unidades econômicas ou 

profissionais que e)<plorem economicamente, a qualquer titulo, g inásios, 

estádios, teatros, salões e congêneres, quanto aos anúncios provisórios 

utilizados ou explorados nesses locais; 

III - as pessoas físicas, jurídicas ou Quaisquer unfdades econômicas ou 

profissionais que explorem economicamente, a qualquer titulo, os imóveis 

destinados a shopping centers, outlets, hipermercados. centros de lazer e 

similares, quanto aos anúncios provisórios utilizados ou explorados nesses 

loeais. 

Art. 131. São solidariamente obrigados pelo pagamento da Taxa: 

l - aquele a quem o anúncio aproveitar quanto ao anunciante ou ao objeto 

anunciado; 

II - o proprietário, o locador ou o cedente de espaço em bem imóvel ou 

móvel, inclusive veículos; 

III - o proprietário, locador ou o cedente do bem móvel ou imóvel, 

inclusive velculos, onde estiver instalado o aparato sonoro. 

Subseção III 

Da Base de Cálculo 

Art. 132. A base de cálculo da taxa será determinada em funç1io da 

natureza e da modalidade da mensagem transmitida e da área do veículo 
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de divulgação; sendo o seu valor correspondente ao estabelecido no 

anexo Ili que integra este código. 

§ 1 • . Nilo havendo nas tabelas especificações precisas do anúncio, a Taxa 

será calculada pelo item da tabela que contiver m;ilor identidade de 

especificações com as caracteristicas do anúncio considerado. 

§ 2º. Enquadrando-se o anúncio em mais de um Item das tabelas 

referidas no Cilput deste artigo, prevalecerá aquele que conduza à Taxa 

unitária de maior v;ilor. 

Subseção IV 

Do Lançamento e do Recolhimento 

Art . 133. A roxa será devida integral e anualmente, com vencimento 

estabelecido em regulamento. 

Parágrafo único. No ato da Inscrição, relativamente ao primeiro exercício 

de funcionamento, as tax<Js serão devidas proporcionalmente ao número 

de meses em atividade. 

Subseção v 
Da Não Ind dênoia 

Art. 134. A taxa nilo incide sobre os anúncios, desde que. sem qualquer 

legenda, dístico ou desenho de valor publicitário; 

I • destinados a fins patrióticos e. a propaganda de partidos políticos ou de 

seus candidatos, na forma prevista na legislação eleitoral; 
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I I - no Interior de estabelecimentos, divulgando artigos ou serviços neles 

negociados ou explorados; 

I II - emblemas de entidades públicas, cartórios, tabeliães, ordens e 

cultos religiosos, Irmandades, asilos, orfanatos, entidades síndicais, 

ordens ou associações profissionais e representações diplomáticas, 

quando colocados nas respectivas sedes ou dependências; 

IV - embtemas de hospitais, sociedades cooperativas, beneficentes, 

culturais, esportivas e entidades declaradas de utilidade pública, quando 

colocados nas respectivas sedes ou dependências; 

V - colocados em estabelecímentos de instt'UçàO, quando a mensagem 

fizer referência, exclusivamente, ao ensino ministrado; 

VI - a.s placas ou letreiros que contiverem apenas a aenominação do 

prédio; 

VII - que indiquem uso, lotação, capacidade ou quaisquer avisos técnicos 

elucidativos do emprego ou finalidade da coisa; 

VIII - as placas ou letreiros destinados, exclusivamente, à orientação do 

público; 

IX - que recomendem cautela ou indiquem perigo e sejam destinados, 

exclusivamente, à orientação do público; 

X - as placas indicativas de oferta de emprego, afixadas no 

estabelecimento do empregador; 
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XI . as placas de profissiona is liberais, autônomos ou assemelhados, 

quando colocadas nas respectivas residências e locais de trabalho e 

contiverem o nome e a profissão; 

XII · de locação ou venda de imóveis, quando colocados no respectivo 

imóvel, pelo proprietário; 

XIII - painel ou tabuleta afixada por determinação legal, no local da obra 

de construção civil, durante o período de sua execução, desde que 

contenha as indicações exigidas e as dimensões recomendadas pela 

legislação própria; 

XIV · de afixaçã'o obrigatória decorrentes de dlsposiç3o legal ou 

regulamentar. 

Seção IV 

Da Taxa de Fiscalização de Obra Particular 

Subseção I 

Do Fato Gerador e da Incidência 

Art . 13S. A Taxa de Licenciamento dê Obra Particular fundamentada no 

poder de polícia ao Município, concernente à tranquilidade e bem-estar da 

população, tem como· FDto Gerador a fiscalização por ele exercida sobre a 

execuçiio de obra partfcular, no que respeita à construção e reforma de 

prédio e execução de loteamento de terreno, em observância às normas 

municipais relativas à disciplina do uso e ocupação do solo urbano e rural. 

Art. 1J6 , O F.ato Gerador da tax.a considera-se ocorrido com a construção 

e reforma de prédio, e execução de loteamento de terreno. 

- ~ 
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Subseção II 

Do Sújeito Passivo 

Art. 137. o sujeito. passivo da' taxa ~ .a pessoa físiça . çu jurídica, 

proprietária, titular do domínio útil pu possuidóra, a qualquer título, do 

imóvel, sujeita à fiscalização municipal em ra zão di! construção e reforma . \ ' 

de prédio ou execução dec loteamento do terreno. 

Subs.e c;'ão III 

Da Base de CalcuJo 

Art . 138. A ba'se de cálculo .da taxa serâ determinada ·em função. da 

natureza e d.a dimens-lío da ôbra e o seu valor corresponderá ao 

estabeleçicfo no anexo l\tque integra este código. 

Subseção IV 

Do Lançamento e do Recolhimento 

Art. 139. A taxa será devida por execução de obca, conforme 

comunicação do sujeito passivo ou constatação fisca.1. , ' 

Art. 140. Sendo P.ôr .execução de obra a form.a de inctdência, 'o 

ljlnÇamento da taxa ocor'rerá: 

I - no ato dó licenciamento da· obra, quando co·municada· pelo suj'eito 

passivo; 

.II - no ato da lnformaÇão, quando constatada pela fiscalização. 

\5.' _.........._,,... ___ ............... ___,_.._ ..... - •. --.. .... ....,_ ' 
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Subseção V 

Da Não Incidência 

Art. 141. A taxa não incide sobre: 

I - a limpeza ou pintura interna e externa de prédios, muros e grades; 

II - a construção de passeios e logradouros públicos providos de meio-fio; 

III - a construção de muros, inclusive de contenção de encosta.s, 

Seção V 

Da Taxa de Fiscalização Sanitária e Higiene 

Subseção I 

Do Fato Gerador e da Incidência 

Art. 142. As Taxas de Fiscalização Sanitária, fundadas no Poder de 

Polícia do Município, têm como Fato Gerador a fiscalização por ele 

exercida, por me.o do Serviço Municipal de Vlgll3ncia Sanitária da 

Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, sobre os locais, instalações, 

atividades profissionais e outros, conforme determinado na Legislação 

Sanitária Municipal, tendo como objetivo eliminar, diminuir ou prevenir 

riscos à.saúde, e de Intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio 

ambiente, dà produção e circulação de bens e da prestação de serviços. 

Art. 143. O Fato Gerador de taxas considera-se ocorrido: 

I - para expedição do Alvará Sanitário: 

\ ) 
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a") na ·data do início da atividade, relativamente ao pr imeiro ano de 
exercício, mantendo esta data para os demais exercícios subsequentes; 

b) na data de alteração do endereço e/ou proprietário, e ainda, quando 
, 

for o caso, da atividade, em qualquer exercício. 

II - para os demais procedimentos: 

a} no ato do r~querimento. pelo interessado; 

b) quando çla realizaçãó. do procedimentó pelo Servi·ço Munrclpal de 

Vigilância Sanitár ia; 

e) quando determinado em conclusão de Processo Administrativo, 

i·nstaur.ado peJo Serviço Municipal de Vigilância Sanitár ia; 

d) qua'ndo determi nadó peja au.toridade sanítáría competente. 

S ubseção II 

Do Sujeito Pa·ss ivo 

Art . 144. O ·sujeito passivo das taxas é a pessoa física 011 j urídica sujeita 
< 

à fiscal iza~o sanitá'ria municipal, conforme determinado na Legislação 

Sanitárl<i do Ml!nicipjo. 

S ubseção III 

Da Solidariedade Tribut;lria 

~ . 
Art .. 145 . Silo solidariamente responsáveis pelo pagamento das taxas o 

promotor de eventos, .o proprietárip, o locador ou o tedente, a q'ualquer 

título de espaçó em bem imó"el com fins de exerdi:io de. atil(idades, 

evéntos; prestação de serviços e outros sujeitos il fiscanza:çiiQ sanitária, 

confo.rm.e determinado ·na· Legislação .Sanitária Municipal. 
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Subseção IV 

Da Base de Cálculo 

Art. 146. A base de cálculo das taxas pelas ações e serviços de Vigilância 
. . 

Sanitária .será determinada, conforme anexo V da presente lei. 

Subséçlio v 
Do lançamento e do Recolhimento 

Art. 147. A taxa será devida integral e de acordo com o est'<lbelecido 

nesta lei, independente de encerramento das· atividades, de tr-ansfetência 

de local, de mudanças de atividades; de venda do estabelecimento ou de 

·qualquer ôutr<i álteração contratual e.statutária. 

Art. 148. ·considerailçlp o período, dé' incidência, .o lançarnento da ta.~a 

-ocorrerá: 

I - Para ·expedição de alvará sanitário : 

a) na .data ·de início da afiVic!a<!e, e sua. competente i'nscrlção, 

relatlvàmente ao primeiro exercício e os· demais v~ncimentos .serão 

def.inidos pelo Serviço Municipal de vigilânc1a· sanitárl;i, pbr meio ae 

portar1a·do s ecretário Municipal de ?aúd~" 

b) na data de alteraç!lo de endereço e ou propnetar10, e ainCla, se For o 

caso, mudança de atividade, em qualquer e.xerdcio. 

II - Para· os demais procedimento$: 

a) No .ato do r..eQu.erimento pelo interessatlo ; 

b) Quando da realização do procedirnento pelo Serviço Mu·nicipal (fe 

Víg·ilância Sanitár ia; 
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determinadç por conclusão de proc'ess,q adminístrativo, 

ir,istaurado pelo Serviço de Vig1lâncla Sanitária; 

d) Quando determinado pela Autoridade Sanitária competente. 

Seção.VI 

Da Taxa de FiS«ali·zação de Veículo de Transporte de Passageiro 

·subseção I 

Do Fato Gerador· e da Ineídência 

Art. 149. A Taxa de Fiscalização de Veículos de Transporte de Passageiro, 

fundada no poder de poli'cia do municíj)io, concernente a preservação da 

segurança púbJicil·e ao bem-estar da popula~ão, tem coMo Fatq Gerãóor á 

fiscalização por ele ~xerclda sobre o· utilifárí6: m·otorizado, em observân~a 

às normas municipais de autorização, permisSão e· concessão ou outorga 

para explorççíio do serviço i:Je transporte de. pass<1.geiro. 

Art. 150. O Fato·Ger.ador da taxa considera-se .ocorrido: 

I - na data de início. da efetiva círculaçã·o cio utilitário motorizado, 

relativamente ao primeiro ano oe·exercici0; 

II - no dia prrrneiro de janeiro de cad.a exerdcio, nos anos subsequentes; 

III - na <!ata de alteração das características do uhlitârio motorizado, em 

qualquer exetdcio. 

SubseÇão II 
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Do Sujeito Passivo 

Art. 151. O sujeito passivo da taxa é a pessoa física ou jurídica, 

proprietária, ti tular de domínio útil ou possuidora, a qualquer título, do 

utilitário motorizado, sujeita à fiscalização municipal em razão do veículo 

de transporte de passageiro. 

Subseção III 

Da Solidariedade Tributária 

Art. 152. São solidariamente responsáveis pelo pagamento da taxa: 

1 - o responsável pela locaÇão do utilitario motorizado; 

II - o profissional que exerce atividade econômica no veículo de 

transporte de passageiro. 

Subseção IV 

Da Base de Cálculo 

Art. 153. A base de cálculo da ta><a será determihada em função do tipo 

de veículo e da modalidade de transporte, conforme anexo VI da presente 

léi. 

Subseção V 

Do Lançamento e do Recolhimento 

Art. 154. A taxa será devida integral e anualmente, independentemente 

da data de início da efetiva circulação ou de qualquer alteração nas 

características do utilitário motorizado. 
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Art. 155. Sendo anual o período de incidência, o lançamento da taxa 

ocorrerá de acordo com Regulamento. 

Seção VII 

Da Taxa de Fisc.illzação de Exercício de Atividade Ambulante, 

Eve.ntual e Feirante 

Subseção I 

Do Fato Gerador e da Incídência 

Art. 156. A Taxa de Ftscalllaç!o de Exercício de Atividade Ambulante, 

Eventual e Feirante, fundada no. poder de polícia do Município, 

concernente <io ordenamento da utilizaçAo dos bens públicos de uso 

comum, tem como Fato Gerador a fiscalização por ele exercida sobre a 

localização, lnsta laç3o e funcionamento de atividade ambulante, eventual 

e feirante, em observância às normas municipais sanitárias e de posturas 

relativas à estética urbana, aos costumes, à ordem, à tranquilidade e a 

segurança publica, 

Art. 157. O Fato Gerador da taxa considera-se ocorrido com o exercício 

da atividade ambulante, eventual e feirante. 

Subseção II 

Do Sujeito Passivo 

Art. 158. O sujeito passivo da taxa é a pessoa física ou Jurídica sujeita a 

fiscalização municipal em razão do exercício da atividade ambulante, 

eventual e feirante. 

Subseção III 
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Da Solidariedade Tributaria 

Art. 1S9. São solidariamente responsáveis pelo pagamento da taxa: 

I - o proprietário e o responsável pela loçação do Imóvel onde estejam 

Instalados ou montados equipamentos ou utensílios usados na exploração 

de serviços de diversões públicas, e o locador desses equipamentos ou 

utensílios; 

II - o promotor de reiras, exposições e congêneres; 

III - o proprietário, o locador ou o coedente de espaço em bem imóvel, 

com relação às barracas, aos veículos, aos trailcrs e aos stands ou 

assemelhados. 

Subseção IV 

Da Atividade Ambulante, Eventual e Feirante 

Art . 160. Considera-se atividade: 

I - ambulante a exercida, Individualmente, de modo habitual, com 

Instalação ou localização fixa ou não; 

II - eventual a exercida, individualmente ou nl!o, em determinadas 

épocas do ano, especialmente por ocasião de exposições, feiras, festejos, 

comemorações e outros acontecimentos, em locais previamente definidos; 

III - feirante a exercida, Individualmente ou não, de modo habitual, nas 

feiras livres, em locais previamente determinados. 
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Parágrafo único. A atividade ambulante, eventual e feírante é exercida, 

sem estabelecimento, em instalações removíveis, colocadas nas vias, 

logradouros ou tocais de acesso ao público, como balcões. barracas, 

mesas, tabuleiros, e assemelhados. 

Subseção V 

Da Base de Cálculo 

Art .. 161. A base de cálculo da taxa será determinada em fun~o da 

natureza da atividade e da modalidade do exercício, conforme anexo VII 

da presente lei. 

Subseção lfl 

Do Lançamento e do recolhimento 

Art. 162. A taxa será devida por dia, mês ou ano, conforme modalidade 

de licenciamento solicitada pelo sujeito passivo ou constatação fiscal. 

Art. 163. Sendo diária, mensal ou anual o período de Incidência, o 

lançamento da taxa ocorrerá: 

I · no ato da solicitação, quando requerido pelo sujeito passivo. 

li - no ato d.a comunicação, QtJando constatado peta fiscalização. 

Seção VIII 

oa Taxa de Coleta De Lixo 

Subseção I 

Do Fato Gerador e da Incidência 
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~ ~ 
Art. 164. A ta>ra dê Colet'! de lixo tem como Fato GeraJ)or·a col.eta de. 

Hxó., prestados pelo Município, di(etamente ou por m'.eio de· 

cbnCeS$ionárros. 

Subseçiio ll 

Do Sujeito Passivo 

Art. 16S. o. sujei to passivo da taxa é o proprietár io, o titular do domínio 

útil ou o· possuidor, a qualquer título, do imóvel, edificado ou não, 

localizado em logradouro ou vJa beneficia\!<> pelo serviço de coleta .. de lixo. 

Subseção III 

D.a Base de Cálculo 

Art; 166. A base· de cálculo da tàxa .de· coleta de' lixo será em f.ui'lÇão d(l 

á.rea ao imóvel, conforme ane,xo VIII d;i p-resente lei. 

Seção IX 

Do Lançamento e do Recolhimento 

Art. 167. A taxa será devida integral e an.ualme11te. 

Arf. 168. Sen.do anual ·o. período de 1nciéiência, o lançamento aa t9xa 

ocorrerá Jun.tamente com o do Imposto sobre· a Propriedade Predial e . . . . 
Territorial Urbana, levando-se em conta ·a situação fátiea do imóvel 

existente à época da ocorrência do Fato Geraddr. 

CAPÍTULO V 

---------- -~-,....._,.---.~------
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DA CO NTIU8UIÇÃO DE MELHORIA 

Seção I 

Do Fato Gerador 

Art. 169. A cont ribuição de melhoria tem como.Fato Gerador a realização 

de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como 

limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de 

valo.r que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

Art. 170. Será devida a Contribuição de Melhoria sempre que o imóvel, 

situado na zona de influência da obra for beneficiado por quaisquer das 

seguintes obras pút:>llcas, realizadas pela Administração Direta ou lndireta 

do Município, inclusfve quando resultante de convênio com a União, o 

Estado ou entidade estadual ou federal : 

l - abertura, alargamento, pavimentaçlio, iluminaçao, arborização, 

esgotos pluviais de praças e vias públicas; 

II - construção e ampliação de parques, campos de desportos, pontes, 

túneis e viadutos; 

III - construção ou ampliação de sistemas de trânsito rápido, inclusive 

todas as obras e edificações necessárias ao funcionamento do sistema; 

IV - serviços e obras de abastecimento c;le água potável, esgotos, 

instalações de redes elétricas, telefônicas, transportes e comunicações em 

geral ou de suprimento de gás, funicufares, ascensores e instalações de 

comodidades públicas; 
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v- proteção contra secas, inund~ções, ecros3o e de saneamento e 

drenagem em geral, retificação e rcgularlzaçllo de cursos d'água e 
irrigação; 

VI - construçao, pavimentação e melhoramento de estradas de rodagem; 

VII - construção de aeródromos e aeroportos e seus acessos; 

VIII - aterros e realizações de embelezamento em geral, inclusive 

desapropriações em desenvolvimento de plano de aspecto paisagístico. 

Seção II 

Do Cálculo da Contribuição de Melhoria 

Art. 171. No cálculo da Contribuição de Melhoria será considerado o custo 

total da obra, no qual ser:io incluídas as despesas com estudos, projetos, 

desapropriações, serviços preparatórios, investimentos necessários para 

que os benefícios sejam alcançados pelos imóveis situados na zona de 

iníluência, execução, administração, fiscalização e financiamento, inclusive 

os encargos respectivos. 

Parágrafo único. A percentagem do custo da obra a ser cobrada como 

contribuição será fixada pelo Poder Executivo, tendo em vista a natureza 

dd obra, os benefícios para os usuários, as atividades econômicas 

predominantes e o nível de Clesenvolvlmento da região. 

Art. 172. A determinação da Contribuição de Melhoria de cada 

Contribuinte far-se-á rateando, proporcionalmente, o custo parcial ou total 

da obra entre todos os imóveis induldos na zona de influência, levando 

em conta a localização do imóvel, seu valor venal, sua testada ou área e o 

A.v, P1Cfclto HiéllO Roeho., 1022 - Ci"fl:tro- CEP 29640-000 - S.'Wtt leopokt•nc> Cspírito Sanlo. 
PASX: (27) 3266 1181/ 1277 • CNPJ 27.165.S21/ 000l·55 



' PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLDINA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

fim a que se destina, analisados esses elementos em conjunto ou 

isoladamente. 

Art. 173. Os Imóveis edificados em condomínio participarão do rateio de 

recuperação do custo da obra na proporção do número de unidades 

cadastradas, em razão de suas respectivas áreas de construção. 

Seção III 

Da Cobrança 

Art. 174. Para a cobrança da Contribuição de Melhoria, a administração 

deverá publicar, antes do lançamento do tributo, edital contendo, no 

minlmo os seguintes elementos: 

I - memoríal descritivo do projeto; 

II - orçamento total ou parcial do custo da obra; 

III - determinação da parcela do custo da obra a ser financiada pela 

Contribuição de Melhoria, com o correspondente plano de rateio entre os 

imóveis beneficiados; 

IV - delimitação da zona diretamente beneficiadil e a relação dos Imóveis 

nela compreendidos. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo se aplica também aos casos de 

cobrança de Contribuição de Melhoria por obras públicas em execuç~o, 

constantes de projetos ainda não concluídos. 

- ~ 
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Art. 175. 0$ proprietátios dos imóveis situados nas zonas beneficiadas 

peras obras públicas têm prazo de 30 (trinta) dias a começar da data da 

publicação do edital a que se refere o arti90 anterior para a impugnação 

de qualquer dos elementos nele constantes, cabendo ao impugnante o 

ônus da prova. 

Parágrafo único. A impugnação deverá ser dirigida à autoridade 

administrativa, por meio de petição fundamentada, que servirá para o 

Início do processo administrativo fiscal, e não terá efeito suspensivo na 

cobrança da Contribuição de M~lhoria. 

Art. 176. Executada a obra de melhoramento na sua totalidade ou em 

l)arte suficiente para beneficiar determinados imóveis, de modo a justificar 

o início da cobrança da COntribllição de Melhoria, proceder-se-á ao 

lançamento referente a esses imóveis. 

Art . 177 . .Os requerimentos de impugnação, ele reclamação, como 

também quaisquer recursos administrativos, rião suspendem o início ou o 

prosseguimento da obra, nem terão efeito de obstar a AClministraç~o da 

prática dos atos necessários ao lançamento e à cobrança da Contribuição 

de Melhoria. 

Art. 178 . o pralo e o locar para pagamento da Contribuição de Melhoria 

serão tixaclos, em e.ada caso, pela leglslação tributária. 

> 
CAPITULO VI 

TÍ TULO III 

DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

~--~~~~~~~~~~~~~ 
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CAPÍTULO I 

DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I 

Oo Calendário Tributário 

Art. 179. Os prazos fixados na legislação tributária do Município serão 

contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia de início e incluindo-se o 

de vencimento. 

Parágrafo único. A leglslaç3o tributária podera fixar o prazo em dias ou 

a data certa para o pagamento das obrigações. 

Art. 180. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente 

normal do órgão tributário. 

Parágrafo único. Nao ocorrendo à hipótese prevista neste arttgo, o inicio 

ou o fim do Prazo será transferido, automaticamente, para o primeiro dia 

útil seguinte. 

Art. 181. Será editado decreto, com base em proposta do órgão 

tributário, estabelecendo: 

I • os prazos ôe vencimento e as condições de pagamento dos tributos 

municipais; 

II • os prazos e as condições de apresentação de requerimentos visando o 

reconhecimento de imunidades e de isenções. 
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Art. 182. O setor competente irá elaborar e divulgar aos interessados os 

modelos de declarações e documentos que devam ser preenchidos 

obrigatoriamente pelos Contribuintes e responsáveis. 

Parágrafo único. Os modelos referidos no caput deste artigo conterão, 

no seu corpo, as instruções e os esdarecímentos indispensáveis ao 

entendimento do seu teor e da sua obrigatoriedade. 

Seçi!o II 

Do Domicílio Tributário 

Art. 183. Ao Contribuinte ou responsável pessoa física é facultado 

escolher e indkar, ao 6rgllo tributário, na forma e nos prazos previstos em 

regulamento, o seu domicílio tributário no Município, assim entendido o 

lugar onde a pessoa física desenvolve a sua atividade, responde por suas 

obrigações perante o Município e pratica os demais atos que constituem 

9u possam vir a constituir obrigação tributária. 

§ 10. Na falta de eleição, pelo Contribuinte ou responsável, do domicilio 

tributário, considerar-se-á como tal: 

I - quanto às pessoas naturais: a sua residência habitual ou, sendo esta 

incerta ou desconhecida, o centro habit ual de suas atividades; 

II - Quanto às pessoas jurídicas de direito privado ou as firmas 

individuais> o lugar de sua sede ou, em relação aos atos ou fatos que 

derem origem à obrigaçlío tributária, o de cada estabelecimento; 

III - quanto às pessoas jurídicas de direito público: qualquer de suas 

repartições administrativas. 
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§ 2° . Quando n~o couber a aplicação das regras previstas em quaisquer 

dos incisos do parágrafo anterior, considerar-se-á como domicílio 

tributário do Contribuinte ou responsável o lugar da sit uação dos bens ou 

da ocorrência dos atos ou faros que deram ou poderão dar origem à 

obrigação tributária. 

§ 3°. O órgão tributário pode recusar o domicílio eleito, quando sua 

localização, acesso ou quaisquer outras característica~ Impossibilitem ou 

dificultem a arrecadação e a fiscalização do tributo, aplicando-se, então, a 

rE!9ra do parágrafo anterior. 

Art. 184. O domicílio tributário será obrigatoriamente consigna<lo nas 

petições, guias e outros documentos que os obrigados din1am ou devam 

apresentar ao órg~o tributário. 

Art. 185. Ao Contribuinte ou responsável "pessoa jurídicas· e 

equiparadas ficam obrigadas a adotar o sistema de domicilio tributário 

eletrônico a ser d1sponlbllizado pelo Município de Santa Leopoldina, 

destinado, dentre outras finalidades, a: 

I - cientificar o sujeito passivo de quaisquer tipos de atos administr.ativos; 

II - encaminhar notificações e intimações; e 

III - expedir avisos em geral. 

§ 1° . Quando oisponivel, o sistema de domicilio tributár io eletrôn ico de 

que tr<i ta o caput observará o seguinte: 
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I - a comunicação feita na forma prevista no Cllput deste artigo será 

considerada pessoal para todos os efeitos legais; 

II - as comunicações serão feitas eletronicamente por meio de 

funcionalidade própria do sistema utilizado para a declaração, 

dispensando-se a sua publicação no Diário Oficial e o envio por via postal ; 

III - a ciência por meio do sistema de que trata o caput deste artigo 

possuirá os requisitos de validade; 

IV - considerar-se-á realizada a comunicação no dia em que o ·sujeito 

passivo efetivar a consulta eletrônica ao teor da comunicação; e 

V - na hipótese do inciso IV, nos casos em que a consulta se dê em dia 

não útil, a comunicação será considerada como realizada no primeiro dia 

útil seguinte. 

§ 20. Quando disponível o sistema de domicíHo elet1·ônico, a consulti! 

referida nos lncisos IV e V do § lo deverá ser feita em até 05 (cinco dias) 

contados da data da disponibilização da comunicação no portal a que se 

refere o inciso 1 do § 1 o, sob pena de ser considerada automaticamente 

realizada na data do término desse prazo. 

§ 3°. O sistema de domicílio eletrônico previsto neste artigo n~o exclui 

outras formas de notiflr.aç3o previstas na legislação municipal, sendo 

facultativo as pessoas físicas. 

Seção III 

Da Consulta 

~~~~~~~~~· -~~~~~~~~~~~~~ 
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Art. 186. Ao Contribuinte ou ao responsável é assegurado o direito de 

efetuar consulta sobre interpretação e aplicação da legislação tributária, 

desde que feita antes de ação tributária e em obediência às normas aqui 

estabelecidas. 

Art. 187. A consulta será formulada por meio de petição e dirigida ao 

titular do órg!ío tributário, com apresentação clara e precisa do caso 

concreto e de todos os elementos, indispensáveis ao entendimento da 

situação de fato, indicados os diSpositivos legais, e instruída, se 

necessário, com documentos. 

Art. 188. Nenhum procedimento tribu~rio será promovido contra o 

s.ujeito passivo, em relação à espécie consultada, durante a tramitação da 

consulta. 

Parágrafo único. Os efeitos previstos neste artigo não se produzirão em 

relação às consultas meramente protelatórlas, assim entendidas as que 

versem sobre dispositivos clarós da leglslaç:lo tributária ou sobre tese de 

direito já resolvida por decisão admln.istrativa definitiva ou judicial 

passada em julgadó. 

Art. 189. A resposta à consulta constitui orientação a ser seguida por 

todos os servidores do órgão tributàrlo, salvo se baseada em elementos 

inexotos fornecidos pelo Contribuinte. 

Art. 190. Na hipótese de mudança de orienração tributária, fica 

ressalvado o direito daqueles que anteriormente procederem de acordo 

com a orientação vigente, até a data em que forem notificados da 

modificação. 
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A formufação· da consulta ·nã.o terá efeitô suspensivo sobre a 

cobranç;i de tributos e re,spectiv;as àt ualizações é penalid<;ides. 

Art. 192. O t itular do órgão tributário dará respos~a à consulta no prazo 

de ·30 ( trinta r dias. 

§ 1 o. orier\táda à matéria de cons.ulta pelo 6rgão competente, o processo 

poderá ·:rer encaminhadc;i à Advoc~cia Geral do Munldpld para parece; 

j urídiço e em seguida remetido ao titular do órgão tr i.bu.tário pa~à proferir 

decisão. 

§ 2°. Suspendem-se em até 30 dias os prazos· fJxados, rios · ségµrntes 

casos: 

I - Diligência 

II - Apresentação de documentos; 

I li - Outros atos necessário.s a instrução do proces.so; 

§ 3º. Não apresentados, os ·documentos solicitados ou esclarecimentos 

necessários para andamento do processo no prazo previsto, o processo 

'será iilc;lefertdo e arquivado. 

Art. 193 . Da decisão : 

, 
I - cabera recurso voluntário ou de ofício, ao conselho municipal de 

:Contribuintes, quando a resposta for respectivamente, contráriá ou 

favorável ao sujeito passivo; 
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II · do conselho municipal de. Contribuintes, caberá pedido de 

reconsideração ou recurso de revista, nas mesmas circunstancias 

previstas e condições estabelecidas para o processo contencioso fiscal. 

Art. 194. Considera-se derinitiva a decisão proferida: 

I - pelo titular do órgão trlbutáno, quando não houver recurso; 

II - pelo conselho municipal de Contribuintes 

Seção IV 

Do Reconhecimento da Imunidade e da Isenção 

Art. 195. É vedado o lançamento dos Impostos instituldos neste Código 

sobre: 

I · patrimônio, renda ou serviços: 

a ) da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios; 

b) dos partidos políticos, Inclusive suas fundações; 

e) das enttdades sindicais dos trabalhadores; 

d) das instituições de édutaçao e de assistência social, sem fins 

lucrativos. 

Il · templos de qualquer culto. 

§ 1°. A vedação do inciso I, alínea a, é extensiva às autarquias e 

fundações Instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao 

patrimônio, à renda e aos serviços vinculados a suas finalidades essenciais 
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ou delas decorrentes, mas não exonera o promitente comprador da 

obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel. 

§ 20. A vedação do inciso T, allneas b, c e d, compreende somente o 

patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades 

essenciais das entidades nelas mencionadas. 

§ 3°. A veda~o do inciso 1, alínea d, é subordinada a observância, pelas 

instituições de educação e de assistência social, dos seguintes requisitos: 

I • não distribuírem qualquer parcela de se1.1 patrimônio ou de suas rendas 

a qualquer título; 

II • aplicar integralmente no País os seus recursos na manutenção e no 

desenvolvimento dos seus objetivos sociais; 

I II · manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos 

de formalidades ·capaies de assegurar perfeita exatidão. 

§ 4º. No reconheomento da imunidade poderá o Município verificar os 

sinais exteriores de riqueza dos sócios e dos dirigentes das entidades, 

assim como as relações comerciais, se houverem, mantidas com 

empresas comerciais pertencentes aos mesmos sócios. Considerando 

entre outros elementos: 

a) praticar preços de mercado; 

b) realizar propaganda comercial; 

e) desenvolver atividades comerciais ou qualquer atividade remuneradas, 

não vinculadas à finalidade da instituição. 
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Art. 196. A isenção é a dispensa de pagamento de tributo, em virtude de 

disposição expressa neste Código ou em lei específica. 

Art. 197. A isenção será efetivada: 

I - em caráter geral, quando a lei que a instituir não impuser condição aos 

beneficiários; 

II - em catáter lndi>1idual, por despacho da autoridade administrativa, em 

requerimento no qual o interessado faça prova do preenchimento das 

condições e do cumj)rimento dos requisitos previstos em lei para a sua 

concessão. 

§ 1 o. A falta do requerimento Fará cessar os efeitos da imunidade ou dá 

isençllo e sujeitará a exigência do crédito trtbutàrío devido. 

§ 20. No despacho que reconhecer o direito à imunidade ou à isenção 

poderá ser determinada a suspensão do requerimento para períodos 

subsequentes, enquanto forem satisfeitas as condições exigidas para sua 

concessão. 

§ 3°. O despacho a que se refere este artigo não gera direitos adquiridos, 

sendo a imunidade ou a isenção revogada de oficio, sempre que se apure 

que o beneficiário não satisfa zia ou deixou de cumprir os requisitos para a 

concessão ao favor, cobrando-se o crédito corrigido monetariamente, 

acrescido de juros de mora: 

I - com lmposlç~o da penalidade cabível, nos casos de dolo ou simulaç~o 

do beneficiário ou de terceiros em benefício daquele; 

II - sem imposição de penalidade, nos demais casos. 
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§ 4°. o· 1apso ae tempo entre a ~fetivação e a revogação da imunidade ou 

da isenção ·não é computado para efe'ito de prescrição do direito de· 

cobrança do crédito. 

Seção V 

Das Certidões Negativas 

Art. 198. Em não havendo débito, será fornecida certidão negativà óos 

tributos municipais de forma eletrônica. 

Parágrafo Único .. A cert.idão negativa terá a validade de 60 {sessenta) 

.d1ás. 

Art. 199. Terá .os mesmos efeitos dir certid:;o negativa aquela que 

ressalvar a existência de créditos: 

I - não vencidos; 

I I - em curso de cobrança executiv;i com efetivação de penhora; 

III - .cuja:exigibilidade ·esteja suspensa. 

Art. 200. A certidiío. negativa fornecida não eKcjul o ~ireito de o Municfpio 

exigir, a qualque• tempo, os débitos que vennam a ser apurados. 

Art. 201. Será. respon5abi1lzado pessoalmente o servidor que expedir. 

certidã0; negativa, com dolo, frqude ou simuta~ão, que contenha erro 

contra o Município, pelo pagamento do crédito. trlf)vtário e seus 

acréscimos legais, 

direito de defesa. 

mediante processo adrninístrativo. que garanta ampl~ 
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Parágrafo único. O disposto neste artigo não exclui a responsabilidade 

clvll, criminal e administrativa que ~ouber e é extensivo a quantos 

colaborarem, por ação ou omissão, no.erro contra o Município. 

CAPÍTULO II 

DOS INSTRUMENTOS OPERACIONAIS 

Seção I 

Da Atualização Monetária 

Art. 202. Todos os valores e créditos da Fazenda Pública Municipal, 

tributários ou não, e inscritos ou não em divida ativa, incluindo o principal 

e as demais penalidades, bem como todos os demais valores utilizados 

como base de cálculo ou referência de cálculo de valor de tributos ou de 

penalidades:, serão atualizados monetariamente, com base na UNIF 

(Unidade de Referência Fisc<il do Município de Santa Leopoldina) . 

Parágrafo único. A atualização vigorará a parti r do dia 1 o de janeiro de 

cada ano. 

Seção II 

Do Cadastro Tributário 

Art. 203. São obrigados a promover a inscrição, alteração e paixa nos 

cadastros, imobiliário e mobiliário tributár io o sujeito passivo e os 

responsáveis definidos em lei, cabendo ao órgão tributário organizar e 

manter, permanentemente, completo e atualizado, o Cadastro Tributário 

do Município, que compreende: 
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I - Cadastro Imobiliário Tributário; 

II - Cadastro Mobiliário Tributário. 

Art. 204. O Cadastro Imobiliário Tributário será constituído de 

informações indispensáveis à identificação dos proprietários, titulares do 

domínio útil ou possuidores a QUalQuer título e à apuração do valor venal 

de todos os imóveis situados no terr itório do Municipio, sujeitos ao 

Imposto sobre a Propr iedade Predial e Territorial Urbana. 

Parágrafo único. O cadastro imobiliárío tributário de que trata o caput 
deste artigo será regulamentado por meio de norma régulamentar. 

Art. 205. O Cadastro Mobllfário Tributário será constituído de informações 

indispensáveis à Identificação e à caracterização econômica ou profissional 

de todas as pessoas, físicas ou jurídicas, com ou sem estabelecimento 

flxo, que exerçam, habitual ou temporariamente, Individualmente ou em 

sociedade, qualquer das atividades que necessitem de prévia autorização 

ou licença da Administraçao Municipal. 

§ 1°. Para cada estabelecimento, o Contribuinte deverá manter inscri~o 

no Cadastro Mobiliário Tributário. 

§ 2°. Não será deferida a inscrição, no Ca.dastro Mobiliário Tributário, em 

imóveis residenciais, salvo para as atividades que não gerem grande 

circulação de pessoas e que o grau de risco da atividade não seja 

considerado alto, conforme definido na legisla~o. 
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§ 3º. P.ara cada endereço comercial será permitrda apen.as uma 1n$criç~'í'q ..... . 

Municipal, salvo as permitidas na Legislação. . . 

§ 4°. A reativação da inscrição será feita mediante solicitação. do 

Contribuinte, após a regularização das pendências existentes no Cadastro 

Mobiliário Tributário. 

§ ·s0 . A suspens.ão e reativação da inscrição do Contribuinte no Cadastro . . 
Mobiliário Tributário sérá efetivada por âto do Gerente de Trib'utos. 

§ 6° . A suspensão de atividades no Cadastro Mobiliário Tr'ibutário poderá 

ser r.equerida pela empresa quando suas atividades esÜverem paralisadas. 

Art. ·206. O có~igo d~ Atlvidãdés econômicas. e sociais a ser adotado pelo 

Çadastro Mobiliário Tr ibutário s~rá rt:)gularneotado por meio de norma 

·complementar. 

Subseção Única 

Da Sociedade Profissional Libe·ral 

Art, 207. AS socied.âdes são aquelas cujos profíssloriais (sócios, 

·empregado.s ou não) sejam tiabilitad.os ao e~ercicio dér mesma atividade ·e . ' . 
prestem serviços de forma pessoal, em nome da soci.edade, assuml~d6 

responsabilidade' pessoal, nos termos da legislação específica» 

Par~grafo úníco. Excluem·se dO dlsposto no caput deste arti~o as. 

sociedadés que: 

I - t:enha em seu quadro ,societá tjo pessoa· jurídka; 

11 • s~jam sócias ae outra sociedade; 
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III · desenvolvam atividade dive~sa daqueia a que estejam habilitados· 

profissionalmente os ·sócios; 

IV · tenham sódo quê.delas parJ:ICípe tão s.omente para aportar capital óu 

administra r; 

v - explorem mais de uma atividade de prestaç~o de ?eri'iços. 

VI - natureza comerciaJ; 

VII - sócio não habilitado para o exerd éio de atividade correspondente ao 

,Sérvlço prestado pél<) sociedade; 

VIII - caráter empresarial; 

IX - existência de fllial, agência, posto de ·atendimeAto, sucursal, 

escritório de representação ou contato, ou qualquer outro estabelecimento 

descentralizado. 

Art. 208. À sociedade profiss.ional que não se enj'.juadrar nos requisito.s 

prevíst0s 11esta fel deverá efetu"ar o ~ecolhimento do ISS, aplicando a6 
preço do serviço a aliquota correspo.ndente. 

Parágrafo único. Consideri>m·se sociedades de. pr ofisslonaJs aquelas 

,cujos componentes $ão pe.ss.oas físicas habilitadas para o exercício da 

mesma atividade profission·a1. 

Seção lII . , 

Do Lançamento 
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Art. 209. O órgão tributário efetuará o lançamento dos tributos 

municipais, por meio de qualquer uma das seguintes modalidades: 

I · lançamento direto ou de ofício, quando for efetuado com base nos 

dados do Cadastro Tributário ou quando apurado diretamente junto ao 

sujeito passivo ou a terceiro que disponha desses dados; 

II · lançamento por homologação, quando a legislação atribuir ao sujeito 

passivo o dever de apurar os elementos constitutivos e, com base neles, 

efetuar o pagamento antecipado do créd ito tributário apurado; 

Ili - lançamento por declaração, quando for efetuado com base na 

declaração dó sujeito passivo ou ôe terceiros, quando um ou outro, na 

forma da legislaçào tributária, presta à autoridade tributária Informações 

sobre matéria de fato Indispensável à sua efetivação. 

§ 10. O pagamento antecipado, nos termos do inciso li deste artigo, 

extingue o crédito. sob condição resotutória. de ulterior homologação do 

lançamento. 

§ 2°. É de 5 (cinco) anos, a contar da ocorrência do Fato Gerador, o prazo 

para homologação do lançamento a que se refere o inciso li deste artigo, 

após o que, caso o órgão tributário não tenha se pronunciado, considera · 

se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se 

comprovada a ocorrência de doto ou fraude. 

§ 3º. Nos casos de lançamento por homotogaçl!o, sua retíticação, por 

Iniciativa do própr1o Contribuinte, quando vise reduzir ou excluir o 

montante do crédito, só será admissível mediante comprovação do erro 
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em que se fundamenta, antes de 1niciada a ação. tributária pelo órgão 

tributário. 

Art. 210 . São objetos de lançamento: 

1 · direto ou de oficio: 

a) o Jmp0sto sot;>re a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 

b) o Imposto Sobre Serviços, devido pelos profissionais autônomos; 

e) as taxas de licença exercidas pelo poder de polida; 

d) as taxas pela utiliz.ação de serviços públicos; 

e) a contribuição de melhoria. 

II · por homologação: o Imposto sobre Serviços de qualquer natureza, 

devido pelos Contribuintes obrigados à emissão de notas fiscais ou 

documentos semelhantes e pelas sociedades de profissionais; 

I li · por declaraçílo: os tributos nilo relacit>nados nos incisos anteriores. 

§ 1 º· A legislação tributária poderá incluir na modalidade descrita no 

inciso J 0, lançamento de tr ibutos decorrentes de lançamentos originados . 
de arbitramentos ou cujos valores do crédito tenham sido determinados 

por estimativas, bem como os relativos aos tributos mencionados nos 

incisos TI e UI. 

§ 2º . O lançamento é efetuado ou revisto, de ofício, nos seguintes casos: 

1 · quando o sujeito passivo ou terceiro legalmente obrigado: 

\S 
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a) ao lançamento por homologação, nilo tenha efetuado a antecipação do 

pagamento, no prazo fixado na legislação tributária; 

b) não tenha prestado as declarações, na forma e nos prazos 

estabelecidos na legislação tributária; 

e) embora tenha prestado as declarações, deixe de atender, na forma e 

nos pra-zos cstil!>elecldos na legislação tributária, ao pedido de 

esclarecimento formulado pela autoridade tributária, recuse-se a prestá-lo 

ou não o preste satisfatoriamente, a juízo <laqueia autoridade. 

II · quando se comprove omissão, inexatidão, erro ou falsidade quanto a 

qualquer elemento definido na legislação tributária, como sendo de 

declaração obrigatória; 

III · quando se comprove que o sujeito passivo ou terceiro, em beneficio 

daquele, agiu com fraude, dolo ou simulação; 

I V • quando deva s.er apreciado fato não conhecido ou não aprovado por 

ocasião do lançamento anterior; 

V • quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu fraude ou 

falta funcional do servidor que o efetuou. ou omiss.ão, pelo mesmo 

servidor, de ato ou formalidade essencial; 

VI - quando o lançamento original consignar diferença a menor contra a 

Fazenda Municipal, em decorrência de erro de rato, voluntário ou não, em 

qualquer de suas fases de execuçào; 

VII - quando, em decorrência de erro de fato, houver necessidade de 

anulação do lançamento anterior, cujos defeitos o invalidem para todos os 

rins de direito. 
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§ 30. A legislação t ributária estabelecerá normas e condições operacionais 

relativas ao lançamento inclusive as hipóteses de substituiçlio ou alteraçlio 

das modalidades de lançamento estabelecidas neste artigo. 

Subseção I 

Do Arbitramento 

Art. 211. A autoridade fiscal procederá ao arbitramento, para a apuraçl!o 

da base de cálculo do imposto, nos seguintes casos: 

I - não possuir o sujeito passivo, ou deixar de exibir, os elementos 

necessários à fiscalização das .operaç~ realizadas, inclusive nos casos de 

perda, extravio ou inutilização de livros ou documentos fi.scais; 

I I - forem omissos, pela inobservância de formalictades Intrínsecas ou 

extrínsecas, ou não merecerem fé os livros ou documentos exibidos pelo 

sujeito passivo; 

I II - existir atos qualificados em lel como cnmes, contravenções ou que 

mesmo sem essa qualificação, sejam praticados com dolo, fraude ou 

simulação, atos esses evidenciados pelo exame de livros e documentos do 

sujeito passivo ou apurados por quaisquer meios de prova direto ou 

Indireto; 

IV - não prestar, o sujeito passivo, após re9ularmente Intimado, os 

esclarecfmentos exigidos pela fiscalização, prestar esclarecimentos 

lnsufiçientes ou que não mereçam fé, por inverossímeis ou falsos; 
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V· exercício de qualquer atividade que constitua Fato Gerador do imposto, 

sem se encontrar o sujeito passivo devidamente inscnto no órgão 

competente; 

VI · prática de subfaturamento ou contratação de serviços por valores 

abaixo dos preços do mercado; 

VI I - flagrante Insuficiência do imposto pago em face do volume dos 

serviços prestados; 

VI II - serviços prestados sem a determinação do preço ou a titulo de 

cortesia; 

IX - emlssiio de nota fiscal em desacordo com a legislação, não 

permitindo a identificação do usuário final, bem como o tipo de serviço e o 

valor do mesmo; 

X- retirada dos documentos fiscais do estabelecimento. 

Art. 212. Para fins de arbitramento a receita da prestação de serviços em 

relação à atividade exercida pelo Contribuinte será determinada com base 

nos seguintes critêrlos: 

I - despesas do período, acrescidas de 30º/o calculados pela soma das 

seguintes parcelas: 

a) valor dos matérias-primas, combustíveis e outros materiais consumidos 

ou aplicados; 

G 
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b ) folha de salários pagos, adicionada de todos os encargos sociais e 

trabalhistas, inclusive honorários de diretores, retirada de sócios e 

gerentes; 

e) despesa de aluguel do Imóvel ou 0,46/o (quatro décimos p0r cento) do 

valor venal do mesmo por mês, quando o Contribuinte não apresentar 

comprovante de valores pagos a título de aluguel; 

d ) despesa de aluguel de equipamento utilizado ou 0,8% (oito décimos 

por cento) do valor venal do mesmo por mês; 

e ) despesa com fornecimento de água, luz, telefone; 

f) encargos obrigatórios ou demais aespesas do Contribuinte, tais como 

encargos financeiros e outros tributáveis, em que a empresa normalmente 

incorre no desempenho das suas atividades; 

g ) outras despesas Que eventualmente venham a ser apuradas; 

II - os recolhimentos feitos em períodos idênticos pelo Contribuinte ou 

por outros Contribuintes que exerçam a mesma atividade em condições 

semelhantes; 

III - os preços correntes dos serviços no mercado, em vigor na época da 

apuraçiio; 

JV - balanço de empresas do mesmo porte e da mesma atividade; 

V- receita lançada pelo Contribuinte ern anos anteriores, corrigida 

monetariamente; 

VI · valor estimado do preço de serviços das obras ou no valor do alvará 

de construção, tratando-se de empresas construtoras; 

VII - outros elementos lndle<idores de receita ou presunção de ganho. 
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Art. 213 . O arbitramento do preço dos serviços não exonera o 

Contribuinte da Imposição das penalidades cabíveis, quando for o caso. 

Subseção II 

Da Estimativa 

Art. 214. O órgão tributário poderá, por ato normativo próprio, fixar o 

valor do imposto por estimativa: 

I - qua·ndo se tratar de atividade em caráter temporário; 

II - quando se tratar de Contribuinte de rudimentar organizaç3o; 

Ili - quando o Contribuinte não tiver condições de emitir docume·ntos 

fiscais; 

IV - quando se tratar de Contribuinte ou grupo de Contribuintes cuja 

espécie, modalidade ou volume de neg6cios ou de atividades aconselhar, 

a critério excruslvo do órgão tributário, tratamento tributário específico. 

Parágrafo único . No caso do Inciso I deste artigo, consideram-se de 

caráter temporário as atividades cujo exercício esteja vinculado a fatores 

ou acontecimentos ocasionais ou excepcionais. 

Art. 215. A autoridade tributária que estabelecer o valor do Imposto por 

estimotiva levará em consideração: 

1 - o tempo de duração e a natureza específlca da atividade; 
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II · o preço correrlte dos serviços; 

I I I · o local onde se estabelece o Contribuínte; 

IV • o montante das receitas e das despesas operacionais do Contribuinte 

em períodos anteriores e sua comparação com as de outros Contribuintes 

que exerçam atividade semelhante. 

Art. 216. O valor do imposto por estimativa será devido mensalmente, e 

revisto e atualizado em 31 de dezembro de cada exercício. 

Art. 217. O órgão tributário poderá rever os valores estimados, a 

qualquer tempo, quando verificar que a estimativa inicia l foi incorreta ou 

que o volume ou a modalidade dos serviços se tenha alterado de forma 

substancial. 

Art. 218. O órgão tributário poderá suspender o regime de estimativa 

mesmo antes do final do exercício, seja de modo geral ou Individual, seja 

qu<1nto a qualquer categoria de estabelecimentos, grupos ou setores de 

atividades, quando não mais p,revalecerem as condições que originaram o 

enquadramento. 

Art. 219. Os Contribuintes abrangidos pelo regime de estimativa poderão 

no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência do ato respectivo, 

apresentar reclamação contra o valor estimado. 

Subseção III 

Da Not ificação do Lançamento 
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Art. 220. Os Contribuintes sujeitos aos tributos (le lançamento de oficío 

serão notificados para efetuar os pagamentos na forma e nos prazos 

estabelecid.os no Calendário Tributário do Município. 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo os Contribuintes 

da contribuição de melhoria, cujas condíções serão especificadas na 

notificação do lançamento respectivo. 

Art. 221. A notificação do lançamento e de suas alterações ao sujeito 

passivo será efetuada por qualquer uma das seguintes formas: 

I - comunicação ou avisos diretos; 

II - remessa da comunicação ou do aviso por via postal; 

III - publicação: 

a} no órgão oficial do Município ou do Estado; 

b) em órgão da Imprensa local ou de grande circulação no Município, ou 

por edital afixado na Prefeitura; 

rv - na forma eletrônica, com instituição do Domicílio Eletrônico Fiscal; 

V - qualquer outra forma estabelecida na legislação tributária do 

Município. 

Art. 222. A recusa do sujeito passivo em receber a comunicação do 

lançamento ou a impossibilidade de localizá-lo pessoalmente ou por meio 

de via postal, não implica em dilação do prazo concedido para o 
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cumprimento da obrigação tributária ou para a apresenta~o de 

reclamações ou Interposição de deresas ou recursos. 

Parágrafo úníco Quando o domiólio tributário do Contribuinte se 

localizar fora do território do Município, considerar-se-á feita notificação 

direta com a remessa do aviso por via postal. 

Subseção I V 

Da Decadência 

Art. 223. o direito da Fazenda Municipal de constituir o crédito tributário 

extingue•se após os (cinco) anos, contados: 

I - <lo primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 

poderia ter sido efetuado; 

I I · da data em que se tornar definitiva a decisão qL1e houver anulado, 

por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado. 

Parágrafo único, O direito a que se refere este artigo extingue-se 

definitivamente com o decurso do pra20 nele previsto, contado da data 

em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário, pela 

notificação ao sujeito f)<lssivo de qualquer medida preparatória 

Indispensável ao lançamento. 

Subseção V 

Da Pres<::rição 
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Art. 224. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 5 

(cinco} anos, contados da data de sua constituiçllo definitiva. 

Parágrafo único. A prescrição se interrompe: 

I - pelo despa.cho cio juiz que ordenar a citação em execução fLSCal; 

II - pelo protesto Judicial; 

JJI - por qualquer ato judicial que constitua em mora o deve.dor; 

IV - por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em 

reconhecimento do débito pelo devedor. 

Seção IV 

Do Pagamento 

Art. 225. O Calendário Tributár io do Municiplo poderá prever a conce.ssão 

de descontos por antecipação do pagamento até a data de seu 

vencimento, definidos por meio de norma complementar com percentual 

máximo de 20% (vmte por cento). 

Art. 226. O pagamento não implica quitação do crédito tributário, valendo 

o recibo como prova da Importância nele referida, continuando o 

Contribuinte obrigado a satisfazer qualquer diferença que venha a ser 

apurada. 

Art. 227. Nenhum pagamento de tributo ou penalidade pecuniária será 

efetuado sem que se expeça o documento de arrecadação municipal, na 

forma estabelecida na legislação tributária do Município. 
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Art. 22$. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a firmar convênios 

ou contratos com empresas ou entidades do sistema financeiro ou não, 

visando o recebimento de tributos ou de penalidades pecuniárias na sua 

sede ou fil ial, agência ou escritório. 

Art. 229. o crédito tributário· não Integralmente pago até o seu 

vencimento ficará sujeito a inclaêncla ae: 

I - juros de mora de lºA> (um por cento) ao mês ou fração, calcu lado 

sobre o valor atualizado monetariamente do débito; 

I I - multa moratória: 

a) em se tratando de recolhimento espontâneo: Oe 0,33º/a (zero vírgula 

trinta e três por cento) por dia, até o limite de 20% (vinte por cento), 

calculada sobre o valor atualizado monetariamente do débito, quando 

ocorrer atraso no pagamento, integra l ou de parcela, .de tribu to cujo 

crédito tenha Sido constituído origin<Jlrnente por rn<?lo de lançamento 

direto ou por declaração; 

b) havendo ação fiscal: de l 00°/a (cem por cento) do valor atualizado 

monetariamente do débito. 

Jll - correção monetária, calculada da data do vencimento do crédito 

tributário até o efetivo pagamento. 

Subseção I 

Do Pagament o I ndevido 

----·-,..-,..-------------- Q 
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Art. 230. o sujeito passivo terá direito, independentemente de prévio 

protesto, à restitulçllo total ou parcial do tributo, sej a qual for a 

modalidade do seu pagamento, nos seguintes casos: 

I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que 

o devido, em face da legislação tributária, ou da natureza ou das 

circunstâncias materiais do Fato Gerador efetivamente ocorrido; 

II - erro na identificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota 

aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou 

conferência de qualquer documento relativo ao p11gamento; 

III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decis:ío condenatória. 

Art. 231. A restituição de tributos que comportem, por sua natureza, 

transferência do respectivo encargo financeiro somente será feita a quem 

prove haver assumido o ro~ferído encargo ou, no caso de tê·lo transferido 

a terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebê-la. 

Art. 232. A restituição total ou parcial dá lugar à restituição, na mesma 

proporção, dos juros de mora, das penalidades pecuniárias e dos demais 

acréscimos legais relat ivos ao principal, excetuando-se os acréscimos 

referentes às Infrações de caráter formal não prejudicada pela causa da 

restituição. 

Parágrafo únleo. A restituição vence juros não capitalizáveis, a partir do 

trânsito em julgado da decisão definitiva que a oete(mlnar. 

Art. 233. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do 

prazo de S (cinco) anos, contados: 
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I - nas hipótese dos incisos 1 e II do artigo 229, da data da extinção do 

crédito tributário; 

II - na hipótese do inciso Ili do artigo 229, da data em que se tornar 

qefinitiva a decisão acimlnlstrativa ou passar em julgado a decJ~ão judicial 

que tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisão 

condenatória. 

Art. 234. Prescreve em dois anos a ação anulatórla da decisão 

administrativa que denegar a restituição. 

Parágrafo único. O prazo de prescrição é interrompido pelo início da 

ação judicial, recomeçando o seu curso, por metade, a partir da data da 

lntima~l!o va'11damente feita ao representanté judicial da Fazenda Pública 

interessada. 

Art. 235. O pedido de restituição será dirigido ao órgão competente, p0r 

meio de requerimento da parte interessada que .apresentará prova do 

pagamento e as razlJes da ilegalidade ou da irregularidade do crédito. 

Parágrafo único. O titular do órgão competente, após comprovado o 

direito de devolução do tributo ou parte dele, encaminhará o processo ao 

titular do órgão responsável pela autorização d9 despesa. Caso çontrário, 

determinará o seu arquivamento. 

Art. 236. As importâncias relativas ao montante do crédito tributário 

depositadas na Fazenda Municipal ou consignadas judicialmente para 

efeito de discussão serão, ap6s decisão irrecorrivel, no total ou. em parte, 

restituídas de oficio ao impugnante ou convertidas em renda a favor do 

Município. 

. . - ~ 
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Subseção II 

Da Comp~nsação 

Art. 237. Ficõ o Prefeito Municipal autorizado, sempre que o interes.se do 

Município o exigir, a compensar créditos tr ibutários com créditos líquidos e 

certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra o Munidpío nas 

condlçõ·es e sob as garantias que estipular. 

Art. 238. é vedada a .compensação medJanté. o aproveitamento de 

tributo, .objeto· \:l.é . contestação judicial pelo suj.eito passivo, antes do 

t (ânsito em julgado da respectiva ,çlecísão judicial. 

Subseção Ili 

Da Remis.são 

Art. 239. Flcil o Chefe do Poder Executivo Muni'cipal' autorizado a 

. conceder, .por i:tespacho fundamentado, remissão total ou parcial dq 

t rédito -tributário, atende.ndo: 

I - à situação econômica do sujeito pass·ivo; 

II - ao erro ou ignorância escusâvelS do· sujeito passivo, quanto à matéria 

de fato; 

XII - à.diminut;i importância do crédito, tributário; 

IV · a conside·rações de equidade, em relação com as características 

pessoais ou materiais do caso; 

V • a condições pecuH<lr!!S a determinad.a regiã.o do território do Munidpio. 

. . a 
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Parágrafo único. A concessão referida neste artigo não gera direito 

adquirido e será revogada de ofício sempre que se apure que o 

beneficiário não sacisfazla ou deixou de satisfazer as condições ou não 

cumpria ou deixou de cumprir os requisitos necessários à sua obtenção, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis nos casos de dolo ou 

simulação do beneficiário. 

Seção V 

Da Dívida Ativa 

Art. 240. Constit ui dívida ativa do Município a proveniente de créditos de 

natureza tributaria ou não tributária, regularmente inscritos na répartição 

administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado por lei ou 

por decisão proferida em processo, desde que tenha sido assegurada a 

ampla defesa e o contraditório. 

§ 1 º· São de natureza tributária os créditos provenientes de obr4gações 

legais relativas a tributos e respectivos adicionais e multas. 

§ 2°. são de natureza não tributária os demais créditos decorrentes de 

obrigações, de qualquer niotureza ou modalidade, devidas à Fazenda 

Pública Municipal. 

§ 3°. As dividas relativas ao mesmf)' aevedor, quando conexas ou 

consequentes, serão reunidas em um só processo. 

Art. 241. A dívida Ativa, resultante de créditos de natureza tributárla ou 

não tributária, goza da presunção de certeza e liquidez. 
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Parágrafo ú'nico. A presunção a qu:e se refere este artígo é relativa e 

pode ser ilidi.da por p,ro.va inequívoca, a cargtJ do sujeito passivo ou de 

ferceiro a que aproveite. 

Art. 242. o terrno·de· inscrição da divida atíva deverá conter: 

I - o nome do devedor, dos corresponsáveis e, sempre Que conhecid'o, o 

domicílio ou residência dé um e de outtos; 

II - o valor .ori·gi·nárlb d'a ,dívida, bem ·çorno <>. termo inicial e a· forma ·de 

calco lar os jurtis de mor9 e .os ·11emais encargos previstos em lel; 

III - a origem, a natureza e o f\.mdamento le.gal da dívida; 

IV - a indicação de estar a dívida sujeita à atualizaçã9, bem coni6. o 

respect ivo fundamento legal e o tetmo inicial para o·cálculo.; 

V - a data e ó número l:la rnscríção no registro de divid.a ativa; 

VI - sendo p caso, o ~úmero ·oo. processo a.dininistrativo ou do auto oe 

'íQfração, se neles estiver apurado o valor da dívida. 

' § 1 o. A certidão de dívida ativa conterá, alem dos requisitos deste artigo, 

a indic;ação do livro e da folha pe 1nscrição ~ será autenticada pela 

au~oridaóe competente. 

§ 2°. O termo de inscriçilo e a certtdl!o de dívida ativa poderão ser 

preparados por processo manual, mecânico ou eletcôníco e conter débitos 

de vátias origens tributárias do mesmo Contribuinte. 
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A omlssllo de qualquer dos requisitos previstos no artigo 

anterior ou o erro a eles relativo é causa de nulidade da inscrição e do 

processo de cobrança dela decorrente. 

Parágrafo único. A nulidade poderá ser sanada até decls3o judicial de 

primeira instância, mediante substituição da certidão nula, devolvido ao 
sujeito passivo, acusado ou interessado, o prazo da defesa que se limitará 

à parte modificada. 

Art. 244. A cobrança da.dívida ativa será procedid.a: 

I - por via amigável ; 

II · por meio de protesto extrajudicial; 

III · por via judicial. 

Pará g rafo único. As três vias a que se refere este artigo sõo 

Independentes uma da outra, podendo ser providenciada a cobrança 

judicial da dívida, mesmo que não tenha sido iniciada a cobrança 

amigável. 

Seção VI 

Do Par celamento 

Art. 245. Poderá ser parcelado, a requerimento do Contribuinte, o crédito 

tributário e fiscal, não quitado até o vencimento, que: 

I · inscrito em Divida Ativa, ainda que ajuizada a sua cobrança, com ou 

sem trAnsito em julgado; 
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I I · tenha sido objeto de notificação ou autl)ação. 

Parágrafo único. Também poderão ser parcelados, a requerimento do 

interessado, os créditos devidos à Fazenda Pública, decorrentes de 

Indenizações ou restituições de qualquer origem ou modalidade. 

Art. 246. O parcelamento de crédito tributário e fiscal, quando ajuizado, 

deverá ser precedido do pagamento das custas e honorários advocatícios. 

Parágrafo único. Deferido o parcelamento, o Advogado Geral do 

Município autorizará a suspensão da ação de execução fiscal, enquanto 

estiver sendo cumprido o parcelamento. 

Art. 247. Fica atribuída, aos Advogados da Advocacia Geral do Município, 

a competência para despachar os pedidos de parcelamento, quando 

ajuizado. 

Art. 248. O parcelamento poderá ser concedido em 120 (cento e vinte) 

parcelas iguais, não podendo a parcela mínima ser inferior a 1 UNIF, com 

acréscimos de 1% (um por cento) de juros ao mês, calculados pela tabela 

price. 

§ 1°. O pagamento da primeira parcela será relto no ato d<i assinatura do 

termo de cqnfisSão de divida. 

§ 2° . O Parcelamento será cancelado após o inadimplemento de 03 (três) 

parcelas, consecutivas ou não, ou em qualquer inadimplência superior a 

90 (noventa) dias em relação a qualquer parcela. 
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§ 3º, O con'tritiuinte beneficiado por parcelamento que t iver seu 

parcelamento cance-la!lo pode,n<Jo ·repactuar seu .<léb.ito desde que reafiz.e a 

quitação de 20º/o·(vlnte por cento) do débito rem;;mescente, a qual deverá 

ser paga na quitação da pr imeira parcela do novo parcelamento: 

§ 4º. O contribuinte benefiGiado por parcelamento que t iver ·seu 

parcelamento. cancelado maia de· uma vez, poderá repactuar seu débito 

desde· que realize' à quitação de 30º/o (trinta Por centoY do déli>ito 

remanescente, a qual deverá ser paga 'na quitação l:la primeira p;ircela do 

novo ~arcelamento. 

Art . 249. O servidor publico municipal que autorizar o parcelamento ou 

quitação de débitos objetos de.execução fiscal será condenado a ressarcir 

aos cofres da Fazenda Pública M unici.pal os valores referentes às custas 

processuai~. 

CAPÍTULO III 

DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 

Seção. I 

Disposições Gerais 

Art .. 250. Constitui infração a aç<ío ou omissão, voluntária ou não, que 

importe na if)observância, por parte' do sujeitQ passÍvo OU. ae terÇ<;!i'róS, de 

normas estabelecidas n.a leglslaç~·o tr ibutár ia do Município. 

Art. 251. Os infratores svj eitam-secàs segvintes penalidades; 

1 - multa; 
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II - proibição de transacionar com as repartições municipais; 

I II · sujeição a regime especial de fiscalização. 

§ 1 o. A imposíção de penalidades não exclui : 

I - o pagamento do tributo; 

I I - a fluência de juros de mora; 

III · a correção monetária do débito. 

§ 20. A imposição de penalidades não exime o Infrator: 

I - do cumprimento de obrigação tributária acessória; 

II - de outras sanç-Oes civeis, administrati vas ou criminais. 

Art. 252. Não se procederá infração ou penalidade contra servidor ou 

Contribuinte que tenha agido ou pago tributo de acordo com interpretação 

tributária constante de decisão de qualquer instância administrativa, 

mesmo que, posteriormente, venha a ser modificada essa interpretação. 

Art. 253. A aplicação da penalidade de natureza civil, criminal ou 

administrativa e o seu cumprimento flão dispensam, em caso algum, o 

pagamento do tr ibuto devido e de seus acréscimos legais. 

Seção II 

Das Multas 
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Art . 254. As infráções- às normas pr1?vistas n·a Le9isJaçljo Trll)utárla 

sujeitam o infrator ás seg.uintes penalidaoes: 

I - Quando a lei dispuser que a infração se caracterl2a como leve, o 

infrator será condenado ao pagamento do valor de 4,00 (lJNIF); 

II - .Qu;mdo a caracterização legal indicar Que a infração. é média e, · no~ 

.casos de reincidência ou desobediên.cia às notifiçações, o inrrator será 

condenado.ao pagamento do valor de 16;00 (UNI FJ; 

·111 - Quando a lei indicar que a infra~o se caracteriza como grave, nos 

casos de crimes fiscais e abusos contra a ordem .tributária, o infrator será 

condenado ao pagamento do valor de 2.0,00 (UNIF). 

IV - NO. caso da niio Dectaraçii·o Mensal oe: Serviços Bariçár ios dé uso 

obrigatór ió pelas instituições. financeiras integrantes. do Sistema Financelro 

Nacional ou Declaraçilo real izada em désacofdó com ·estaQ\:?leci(jo 110 

regulamento, sujeitará o infri;!tor a· multa (je 2.06,00 (llNIF) por 

competência que ocorrer a infração. 

v - Aos prestadores dos serviços de administração de i:artões de crédito e 
·détlito, constantes no item 15.01 da lista do .anexo r, que niio envtarem 

informações refe'l'entes às JT\Ovirnentações financefra·s real<zad.as· dé acordo 

com o estabelecido, sérá imposta multa de: . 206,00 (UNiF) por 

com):letênçía em que ocorrer -a infração. 

V.I - Aos tomadores dos serviços de administração de cartões de crédito ·e 

débito, constantes no item 15.01 da lista do anexo I, que não enviarem 

informações referentes às movimentações financeiras real izadas de acordo 

com o estabeleciçlo, será ·imposta muJta de 8 (UNff) por competência em 

que 'ocorrer a infração. 

(\ 
---:--'7"'.'"-.,,.-.,..---·--·~~~-~-----~~--
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Art. 255. São Penalidades previstas: 

J - Infrações relativas à lnscriç!o cadastral : multa leve, por cada 

notificação, aos que deixarem de efetuar, no prazo de 30 ( trinta) dias, 

após registro na Junta Comercial, a inscrição inicial no cadastro mobiliário 

tributário, ou ainda, quando a infração for apurada por melo de ação fiscal 

ou denunciada após o seu início; 

I I · infrações rei.ativas a alterações cadastrais: multa leve, por cada 

notificação, aos que deixarem de efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, 

após registro na Junta Comercial, as alterações de dados cadastrais no 

cadastro mobiliário tributário, ou ainda, quando a Infração for apurada por 

meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início; 

III - infrações relativas aos documentos fiscais e gerenciais: 

a) multa média, por lote impresso, aos que mandarem imprimir ou 

utilizarem documento fiscal sem a correspondente autorização para 

Impressão; 

b) multa grave, aos que obrigados ao pagamento do Imposto, deixarem 

de emitir, ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços; 

e) multa grave, aos que, obrigados .ao pagam.into do Imposto, 

adulterarem ou fraudarem nota fiscal ou outro documento previsto na 

Legislação, inclusive quando tais prát icas tenham por objetivo diferenciar 

o valor dos serviços constante da via destinada ao tomador daquele 

constante da via destinada ao controle do órgão fazendário; 

d) multa leve, por documento fiscal, por emitir documento fiscal em 

desacordo com a Legislaçao. 

VII - Infrações relativas à ação fiscal: 
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a) m41ta média aos ·que embaraçarem a ação fiscal, r.ecusare.m ou 

sonegilrem a exib.ição de livros, documentos, ·i.mpressos, papéis, 

declarações de dados, pro~ramas· e arquivos ma~néticos ou eletrônicos, 

armazenados por qualquer meio, que se relacionem à apuração do 

lmpos.to devído; 

b ) multa média a.os que embaraçarem ou ~rómoverem embaraço à ação 

fiscal em trânsito. 

VII'I , infrações relativas· às detlar.aÇões' que dê'iam conter os· dados 

referentes- aos serviços prestados ou tomados de terceiros, .ou o valor <lo ., 
Imposto, quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o 

• ., 1 

seu m1c10.: 

a) mtilta lévé, por declaração, referente aos serviços nàci declarados qu 

declarados com dados inexatos ou lncompletds, na çonformidade . da 

Legislação.; 

b) multa lev.e. por dec·laração, .aos que deixarem· çle apresentá-l;i ou 

apresentarem fora po ·prazo estabelecido em regulamento. 

IX - Por 'ra.sur9r .ou alterar dados ímpre.ssos,. c.onstantes em documehtos 

d.e arrecada·ção munldpal : multa leve por P:ocum·ento. 

X - Por não .utilizaçãq do Domicílio Eletrônico Ffscâl na· forma da leglslação 

munici'pal: multa grave por mê.s não utilíz.ado. 

XI · in1rilções para as quais não haja penalidade específica p<evista na 

legislação <lo Imposto: multa leve. 
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Parágrafo único. A apllca~ão ' das pehalidades prevista neste artigo será 

feita sem prejulzo d.a ex'igência do Imposto em auto de infração e 

imposiçi!o de. m.ulta e·_das providências· necess,ár ias à ·irlstauração da ação 

penal Qu.ando çapível. 

A~. 256. .As multas serão cumulativas, quando resultarem 

concomitantemente, do não cumpr.imento de obrigação t r ibutária 

acessória e-principal. 

§ 1°. NO . concurso de infrações, iis penalidades ser~o aplicadas· 

cumula.tivamente, uma para dlda infração, ainda ·que capituladas no 

m_esino dispositiv_o legal. 

§. 20. Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma 

oorma tributaria, com.etida pelo mesrhp infrator, dentro do prazo de OS 

(d nco) anos, conta.dos da data em qu.e· .. se tornar definit iva, 

administrativamente, a penalid<1de relativa à infraç~o anterior. 

§ 30. Se o autuacjo reconhecer a proce_dência do Auto de Infração, 

efetuando o pagamento <las importâncias exigidas, 'dentro do prazo para 

apresef.ltação de defesa, o valor das multas será reduzido de- 50º/o 

(cinquenta por cento). 

Seção III 

Da Sujeição ao Regime Especial de Fiscalização 

Art. 257. Será submetido a regirne especial -de fiscalização~ o Contribuinte 

que.: 

.1 - aprgsentar indício de omissão ·de receita; 
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I I • tiver praticado sonegação fiscal; 

III . houver cometido cnme contra a ordem tributária; 

IV • reiteradamente viole a legislação tnbutâria. 

Art. 258 '. Constitui omiss~o da receita : 

I - Qualquer entrada de numerário, de origem não comprovada per 

documento hábil; 

II • A escrituração de documentos que contenham dolo, fraude ou 

simulação; 

III • a efetivação de pagamento sem a correspendente dispenibilidade 

financeira; 

IV • Qualquer Irregularidade verificada em equipamentos utilizados pelo 

Contribuinte para recebimentos, que Importe em redução de tributos; 

Art. 259. Sonegação fiscal é a ação ou omissão dolOsa, fraudulenta ou 

simulatória do Contribuinte, com a Intenção de impedir ou retardar, total 

ou pardalmente, o conhecimento por parte da autoridade fazend~ria da 

ocorrência de Fato Gerador da obrigação tributária principal; 

Seção IV 

Da Proibição de Transadonar com o Município 
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Art. 26'0. O Contribuinte que se encontrar em débito com a F.azerida 

Monlcipal não poderá: · 

I - participar de licita.çlío, qualquer que seja sua modalidade, promovida 

por órgãos da administração direta ou indireta do Município; 

II - celebrar contratos ou term.os de qualquer nilture·za, ou transaci.onar a 

··qualq1J1?r título. tom qs órgãos da administr,ação direta e índiretà (!o 

Mvnidpio, com·exceção: 

a) da formalização dos termos e 9ar.ant1as necessários à concessão da 

moratória; 

b) da compensação, dação·em pagamento e da tran'sa~ão; 

III - r.e.ceber valores ou pagamentos de !jualquer natureza. 

CAPÍTULO IV 

DA FISCALIZAÇÃO 

Seção I 

Da .Competência das Autoridades 

Art. 261. As autoridades t ributárias poderão, com a finalidaçle de obter 

elemeRtos que lhes permitam, com preciSão, determinar a natureza e o 

m.ontante dos créditos tributários, efetuarão homologação dos 

lançameritos e verificar a .exatrdão das deçlaraçõe.s e dos reque.rimentos 

apre.sentados, em rel<!ç~o aos sujeitos pássivos: 
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I - exigir, a qualquer tempa, a exibição dos livros de escrituração 

tributária e contábil e dos documentos que embasaram os lançamentos 

. contábeis respectivos; 

II - notificar o Contribuinte ou responsável para: 

a) prestar informações escritas ou verbais, sobre atos ou fatos que 

caracterizem ou possam caracterizar obrigação tributária; 

b) compar.ecer à sede do órgão tributário e prestar Informações ou 

esclarecimentos envolvendo aspectos relacionados com obrigação 

tributária de sua respansabilidade. 

III - fazer inspeções, vistorias, levantamentos e avaliações: 

a) nos locais e estabelecimentos onde se exerçam atividades passíveis de 

tribu tação; 

b) nos bens imóveis que constituam matér ia tributável; 

IV - apreender coisas móveis, inclusive mercadorias, livros e documentos 

fiscais; 

V - requisitar o auxílio da força publica ou requerer ordem judicial, quando 

indispensável à redlização de diligências, inclusive inspeções necessárias 

ao registro dos locais e estabelecimentos, assim como dos bens e da 

documentação dos Contribuintes e responsáveis. 

Art. 262. Os Contribuintes ou quaisquer respansávels por tributos 

facilitarão, por todos os meios ao seu alcance, o lançamento, a 

fiscalização e a cobrança dos tributos devidos à Fazend3 Municipal, ficando 

especialmente obrigados a: 

Av. Prefe«o tiéJio R.od1a, 10?2 - Ceotn> - CEP 29640·000 - santa t.copotc:hnb - Espírito Sbmo. 
Pl\6X: (27) 3266· JJ6 I/ 1277 - CN~l 21.165.52)/0001 ·55 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLDINA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

l · apresentar declarações, documentos e gulas, bem como escriturar, em 

livros próprios, os fatos geradores da obrigação tributária, segundo as 

normas estabelecidas na legislação tributária; 

II • comunicar, ao ôrg3o tributár io. no prazo de 15 (Quinze) dias, 

qualquer alteraç:!o capaz de gerar, modificar ou extinguir: 

a) obrigação tributária; 

b) responsabilidade tributária; 

c) domicílio· tributário. 

III • cons@rvar e· apresentar ao órgão tributário, quando solicitado, 

qualquer documento que, de algum modo, se refira a operações ou 

situações que constituam Fato Gerador de obr igação tributaria ou que 

sirva como comprovante da veracidade dos dados consignados em gulas e 

documentos fiscais; 

IV · prestar, sempre que solicitados pelas autonclades competentes, 

informações e esclarecimentos que, a Juízo do órg~o tributário, se refiram 

a Fato Gerador de obrigação tributária. 

Parágrafo único. Mesmo no caso de imunidade e isenção ficam os 

beneficiários sujeitos ao cumpnmento do disposto neste artigo. 

Art. 263. A autoridade trlbutári<J poderá requisitar a terceiros, e estes 

ficam obrigados a fornecer-lhe, todas as informações e dados referentes a 

fatos geradores de obriga~o t ributária para os quais tenham contribuido 

ou que devam conhecer, salvo quondo, per forÇa de lei, estejam obrigados 

a guardar sigilo em relação a esses fatos. 
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Art. 264. São obr igados a prestar à autoridade tributária, mediante 

Intimação escrita, todas as informações de que disponham com relação 

aos bens, negócios ou atividades de terceiros: 

I - os tabe11aes, os escrivlles e os demais serventuários de ofício; 

II - os bancos, as caix~s econômicas e as oemafs instit uições financeiras; 

III - as empresas de adminiStração de bens; 

IV - os corretores, os lelloE!íros e os despachantes ofiGi<1is; 

V - os inventariantes; 

VI - os síndicos, os comissários e os liquidatários; 

VII - os inqulllnos e os titulares do direito de usufruto, uso ou habitação; 

VIII - os síndicos ou qualquer dos condôminos, nos casos de propriedade 

em condomínio; 

IX - os respansáveis por cooperativas, associações desportivas e 

ent idades de classe; 

X - quaisquer outras entidades ou pessoas que, em razão de seu cargo, 

ofício, fqnção, ministério, atividade ou profissao, detenham em seu poder, 

a qualquer título e de qualquer forma, informações caracterizadoras de 

obrigações tributárias municipais. 
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Parágrafo Único. A obrigação prevista neste artigo não abrange a 

prestaçl!o de informações quanto a fatos sobre os quais o informante 

es.teJa legalmente obrigado a guardar seg1·edo. 

Art. 265. Para os efeitos da legislação tributária, não têm aplicação 

quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas do direito de 

examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos 

comerciais ou fiscais dos comerciantes, industriais ou produtores, ou da. 

obrigação destes de exibi-los. 

Art. 266. Independentemente do disposto na legislação criminal, é 

vedada a divulgação, para quaisquer fins, por parte de prepostos de 

Município, êe Qualquer Informação ·obtída em razão de oficio sobre a 

situação econômico-financeira e sobre a natureza e o estado dos negócios 

ou das atividades das pessoas sujeitas à fiscalização. 

§ 1 o. Excetuam-se do disposto neste artigo unicament e as requisições da 

autoridade j udiciár ia e os casos de prestação mútua de assistência para 

fiscalização de tributos e permuta de informações entre os diversos órgãos 

do Município, e entre este e a Unl!io, os Estados e os outros Munidpios. 

§ 2º. A divulgaç!!o das informações obtidas no exame de contas e 

documentos consbtui falta grave sujeita às penalidades da legislação 

pertinente. 

Art. 267. A autoridade fiscal, mediante plantão, adotará a apuraçao ou 

verificação diária no próprio local da atividade, durante determinado 

período, quando: 
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I - Houver duvida sobre a exatidão do ·que será levantado ou for 

declarado para os efeitos dos tributos municipais; 

II - O Contribuinte estiver sujeito a regime especial de fiscalização. 

Seção JJ 

Dos Termos de Fiscalização 

Art. 268. A autoridade tributária que presidir ou pro.ceder a quaisquer 

diligências de fiscalização lavrará os termos necess·ários para que se 

documente o Início do procedimento fiscal. 

§ 1°. O prazo para apresentação de docum~r\tos solicitados pela 

liscalização será de 15 (quinze) dias. 

§ 2º. Os termos a que se refere este artigo serão lavrados, sempre que 

possível, em um dos livros fisCllis exibidos; quando lavrados em separado, 

delei; se dará ao fiscalizado cópia autenticada pela autoridade, contra 

recibo no origillal. 

§ 3º. A recusa do recibo, que será declarada pela autoridade, não t rará 

proveito ao fiscalizado ou infrator, nem o prejudica. 

Art. 269. O procedimento fiscal considera-se iniciado, com a finalidade de 

excluir a espontaneidade da iniciativa do sujeito passivo em relação aos 

atos anteriores, a partir da data de Intimação do Contribuinte para 

apresentação de documentos para levantamento fiscal. 

Seção III 
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Do Auto de Infração 

Art. 27 0 . O auto de iAfração, lavrado com precisão e clareza, sem 

entretinhas, emendas ou rasuras, deverá; 

I - mencJoriar o local, o dia e a hora da lavratura; 

II - conte( o nome do autu.ado,. o domicílio e a natureza ·da ativida.oe; 

III - referir -se ao nome e ao endereço das testemunhas, se houver; 

IV - col)ter i ntimação ao autuado para pagar os tributos e .9s mui.tas 

devidos ou '<lpresent<lr defesa e provas no prazo de 20 (vinte) dias. 

§ 1 0. As omissões ou incorreções do auto não ac.arretarão null<lade, . . 
quando do processo constarem elementos suficiente:> para a çleterminação 

da infração e do infrator. 

§ 2°. A .assJnatura do autuado não consÜtui formalid!lde essencial à 

vali<fade·do auto, não iniplicà confissão, nem a recusa agravará sua pena. 

§ 3<>. Se o .autuaao, ou quem .<f represente, não puder 0u não- quiser 

assinar o auto, far-se-â menção dessa circunstância. 

§ 4°. tonsicieram-se partes integrantes do Auto de Infração: os Termos 

de F.i$Calização; Anexos e Relatór1os lavrados pela fiscalização tr ibutár ia. 

Art'. 271. O auto de infraç1!o Poderá ser lavrado concomitantem.énte com 

o Termo de apreensão e então con.terá·também ps elemeAtos deste. 
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Art. 272. Da lavratura do auto será intimado o autuado: 

I - pessoalmente, sempre que possivel, mediante entrega de cópia do 

9uto ao próprio, seu representante ou preposto, contra recibo i:latado no 

original ; 

n - par carta, acompanhada de cópia do auto, com aviso de recebimento 

{AR) datado e firmado pelo destinatário ou alguém de seu domicílio; 

III • por meio do domicílio fiscal eletrônico; 

IV - por edital na imprensa oficial ou em órgão de circulação focal, ou 

afixado na sede da Admlnlstração Municipal, com prazo ele 30 (trinta) 

dias, se este não puder ser encontrado pessoalmente ou por via posta 1. 

Parágrafo único. As formas previstas acima não obedecer1io 

necessariamente a ordem enumerada. 

Art. 273. A intimação presume-se feita: 

I - quando pessoal, na data do recibo; 

II - quando por cart<1, na data do recibo de volta ; 

III - quando par meio eletrônico na data de confirmação do recebimento 

ou os (cinco) dias após sua disponibilidade no aQlicativo adotado; 

IV - quando por edital, no término do prazo, contado este da data da 

afixação ou da publicaç!o. 
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Art. 274. O prazo para pagamento ou impugnação do auto de infraçllo é 

de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de cíência do contribuinte. 

Parágrafo único. Esgotado o pra10 para cumprimento da obrigação ou 

impuonac;ão do auto de infraçllo, o mesmo será encaminhado para a 
Divisão da Receita Municipa 1, onde deverá ser procedida a imediata 

inscrição do débito. 

CAPÍTULO V 

DO PROCESSO CONTENCIOSO 

Seção I 

Da Reclamação Contra o Lançamento 

Art. 275. O Contribuinte que n3o concordar com o lançamento direto ou 

por declaração poderá reclamar, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 

notificação ou do aviso efetuado por qualquer das. formas estabelecidas na 

legislação tributária. 

Art. 276. A reclamação contra o lançamento far-se·á por petição dirigida 

ao órgão tributário, facultada a juntada de documentos. 

Art. 277. A reclamação contra o lançamento terá efeito suspensivo na 

cobrança dos tributos lançados. 

Art. 278. Apresentada a reclamação, o processo será encaminhado ao 

setor responsável pelo lançamento, que terá 30 (trinta) dias, a partir da 

data de seu recebimento, para instruí- lo com base nos elementos 

constitutivos do lançarnento e, se for o caso, lmpugná ' ló. 
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Seção II 

Da Defesa dos Autuados 

Art. 279. o autuado apresentará defesa no prazo de 30 ( trinta) dias, 

contados a partir da data da ciência (la Intimação. 

Art. 280. A delesa do autuado será apresentada por petição ao setor por 

onde correr o processo, contra recib-0, em caso de mais de uma autuação, 

ser interposta em petições apartadas. 

Art. 281. Na defesa, o autuado alegará a matéria que entender útil, 

indicará e requererá as provas que pretenda produzir, juntando de 

imediato as que possuir. 

Art. 282. Em casos de adoção voluntária ou obrigatória do Domicílio 

Eletrônico Fiscal, toda defesa deverei ser apresentada via aplicativo 

dlsponibiiizado pelo Município de Santa Leopoldina. 

Subseção Única 

Das Prova" 

Art. 283. O titular do órgão tributáno responsável pelo lançamento ou no 

qual esre1a lotado o autuante, deferirá no prazo de 15 (quinze) dias, a 

produçílo de provas que n3o sejam manlfestadamente inúteis ou 

protelatórías, ordenará a produção de outras que entender necessárias e 

fixará o prazo, de.até a 30 (trinta) dias, em que umas e outras devam ser 

produzidas. 

Art. 284. As perícias deferidas competirão ao perito designado pelo titular 

do órgão tributário, na forma do artigo anterior; quando requeridas pelo 

Av. Prefeilo Hélte> ~ocha1 1022 Ccnlro - CEP 29640·000 - Santa teopoldina - Espírito Santo. 
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autuante ou, nas reclamações contra o lançamento, pelo setor 

encarregado de realizá-lo, poderão ser atribuidas a agente .do órgão 

tributário .. 

Art. 285. O autuante e o reclamante poderão participar das diligências e 

as alegações que tiverem serão juntadas ao processo ou constarão do 

termo de diligência para serem apreciadas no Julgamento. 

Art. 286. Apresentada a defesa, o processo será encaminhado à 

Autoridade Fiscal, responsável pelo procedimento ou seu substituto, para 

que ofereça ré.plica. 

§ 1 o. Na réplica a autoridade fiscal alegará a matéria que enteneler útil 

indicando ou requerendo as provas que pretende produzir, juntando àesde 

logo as que constarem do documento. 

§ 2º. Em caso de juntadii de novas provas será aberto prazo de 10 (dez) 

dias para manifestação do requerente. Finalizado este prazo o processo 

será encaminhado para julgamento. 

Art. 287. São competentes para julgar na esfera administrativa em 

primeira instilncla e em segunda instAncla os órgãos criados e 

regulamentados pelo Poder Executivo Municipal. 

Seção Ili 

Dos Recursos 

Subseção l 

Do Recurso Voluntário 
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Da decrsão de primeira iristância, contrár ia, no todo ou em 

parte, ~o Contrlbuiríte, caberá recurso voiuntário para o Cortseiho 

Municipal de Contribuintes, com efeito suspensiVo, interposto no prazo de 

30 (trirlta) dias, contados da ciência da decisão de primeira instância. 

Art. 289. É vedado r'eunir em u.róa só petição recursos referentes a mais 

de uma decisão, ainda q,ue. versem 'So.bre ·o mesmo assunto e atçqneem o 

mesm9 eontribuinte. 

Subseção II 

Do Recurso De Ofício 

Art. 290. Das ôecisõ.es dé pril'l'leira i'r'lstância Côiitrárias, no todo O'u el'r'l 
parte, à faz·enda Municipal, inclusive por desclassificaçijo da infração, 'será 

·interP,ô.sto recurso de ofíciq, . .com efeito suspensivo. 

Art. 291. Subind9 o processo em grau de recurso voluntário, e sendo . . 
também o. caso de recurso de· ofício; não interposto, o órgão 'j ulgador . . . 
tomar;! conhecimen~o pleno do processo,. como se fivesse havido tal. 

recurso. 

Art. 2.92. Interposto :9 recurso, voluntário ou de oficio, o processo ·~e<á 

em:aminhado a segunda· instância' para proferir a decisão. 

§ 1 •, <;!uando o processo não· se encontrar devidamente instn•klo, poderá 

ser convertiqo em diligênci;!l p·ara séº determinar novas pr9vas. 

§ 2°. Enquarito o pr.ocesso estiver ~m ~íligênda, poderá o. ~ecorrente 

juntar documPntos· 011 -a<:o·mpnnh~r as prov.:lc:- dete(min~dac;. 
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Seção I V 

Da Eficácia da Decisão Fiscal 

Art. 293. As decisões definitivas sen~o cumpridas: 

1 • pela notificação do Contribuinte e, quando for o caso, também do seu 

fiador, para no prazo de 30 (trinta) dias satisfazer o pagamento do valor 

da condenação; 

II - pela notificação do Contribuinte para restltulç3o de importância 

Indevidamente recolhida como tributo e seus acréscimos le9ais; 

III · pela imediata lnscri<;ao em divida ativa, e remessa da certid~o para 

cobrança judicial, dos débitos a que se referem o Inciso 1 deste artigo, se 

nl!o tiverem sido pagos no prazo estabelecido. 

Art . 294. Encerra-se o litígio tributário com: 

I · a decisão definitiva: 

a) na parte que não for objeto de recurso voluntário ou não estiver sujeita 

a recurso de ofício; 

b) esgotado Q prazo para recurso voh;ntário sem que este tenha sido 

Interposto. 

li - a desistência de impugnaç3o ou de recurso; 

111 - a extinção do crêdito; 
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I V - qualquer ato que importe confissão da divida ou reconhecimento da 

existência do crédito. 

OISPÓSIÇÔ ES FINAIS 

Art. 2 9 5 . Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 

regulamentar a presente lei, quantq à forma dos processos 

administrativos tributários, estabelecendo prazos 

processuais, desde que respeitados as normas contidas 

Processo Civil Bras11eiro e Código Tributário Nacional. 

e disposições 

no Código de 

Art . 296. Esta lei entrará em vigór na data de sua publicaçl!o respeitada 

as vedações Constituclo1,ais, revogando todas as disposições em 

contrário. 

Santa Leopoldina/ES, 27 de oezembro. de 2019. 

VALDEMAR LUIZ HORBELT COUTINHO 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

1 - Serviços de informática e congêneres. 1 
1.01 Análise e desenvolvímento de sistemas. 5º/o 

1 .02 Programação. 5°/o 
~ 

Processamento, armazenamento ou hospedagem de 

dados, textos, ímagens, vídeos, páginas eletrônicas, 
5°/o 1 .03 

apllcatívos e sistemas de informação, entre outros 

formatos, e congêneres. 

E"laboraç·ão de programas de ·computador, Inclusive de 

jogos eletrônicos, Independentemente da arquitetura 
1 .04 5º/o 

construtiva da máquina em que o programa será 

executado, incluindo tablets. smartphones e congênere. 1 

1.05 
Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas 

de computação. 
5°/o 

1 .06 Assessoria e consultoria em informática. 5°/o 

Suporte técnico em informática, inclusive Instalação, 

t .07 configuração e manutenção de programas de computaç,lío 5°/o 

e bancos de dados. 

1 .08 
Planejamento, confecção, 

páginas eletrônicas. 

manutenção e atuall2açao de 
5º/o 

Disp<>nibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de 

áudio, vídeo, imagem e texto por meio da íntemet , 

1.09 
respeitada a Imunidade de livros, jornais e periódicos 

(exceto a distríbuiçílo de conteúdos pelas prestadoras de 
5°/o 

Serviço de Acesso Condicionado, de que trata a Lei 

nº 12.485, de 12 de setembro dé 201 1, sujeita ao ICMS) . 
. -2 Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer! 

1 natureza. 
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Serviço;;, de pesq.uis~s e desenvolvimento de qualquer 
5°/o 

natureza 

·3 - Senlíços prestados mediante locação, cess.ão de direito de 

uso e congêneres. 

3.01 ( ... ) -
Cessão de 

3.02 
propaganda. 

d ir-eito de uso de martas e de sinais de 
5°/o 

Explor-ação de salões de festas, centro de co.11venções, 

e.sctitórios virtuais, stands, quadras esportivàs, estádios, 

3 .03' ginásios, auditóri6s, casas de espetác'ul6s, parques de 5o/ó 

diversões, "canchas e ·congêneres, para reali zação de 

·eventos o,u neçtóçios de qualquer nat1.Jre~a, 

Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem 

3.04 
ou permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, 

5°/o 
rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer 

natureza . 

. c essão de andaimes, palcos, coberturas e outras. 
3.05 5°/o 

.estruturas de us9 temporário. 

4 - serviço.s de saúde, a~sistência mépica e congêne.res. 

4 .01 Medicina e biorrtedicioa. 5°/o 

Anál ises 'CfÍ"riicaS, patologia, eletricidade médjcâ, 

4 .02 radioterapia, qui'mioterapia, ultrassonografia, ~es$,onância 5°/o 

magnética, radiologia, tomografia. e congêneres. 

Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, 

4.03. casas de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e 5°/o 

.congêneres. 

4.04 Instrumenta~o .cirú rgica. 5°/o 

4.05 Ac.upuntllrê!. 5°/o 

4.06 Enfermagém, inclusive serViÇos .auxUiares. 5°/o 
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4.07 

4.08 

4 .09 

4 .10 

4 .11 

4 .12 

4 .13 

4.14 

4 .15 

4 .16 

4 .17 

4 .18 

4.19 

4 .20 

4 .21 

4 .22 

4 .23 
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Serviços farmacêuticos. 5°/o 

Terapia ocupacional, fisioterapia e. fonoaudlologia. 5°/o 

Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento 
5°/o 

físico, orgânico e mental. 

NuUiçâo. 5º/o 

Obstetrícia. 5 °/o 

Odontologia. 5 °/o 

Ortóptica. 5º/o 

Próteses sob encomenda. 5º/o 

Psicanálise. 5·•10 

Psicologia. 5°/o 

casas de repouso e de recuperação, 
congêneres. 

creehes, asilos e 
5 °/o 

Inseminação artificial, tertilizaçiio in vltro e congêneres. 5°/o 

Bancos de sangue, leite, pele, 

congênere$. 

olhos, óvulos, sémen e 
5% 

Coleta cfe sangue, leite, teci.dos, sêmen1 órgãos e 
5°/o 

materiais biológicos de qualquer espécie. 

Unidade de atendimento, assistência ou tratamento 
5°/o 1 

móvel e congêneres. 

Planos de medicina de grupo ou Individual e convênios 

para prestação de assistência médica, hospitalar, 5 º/o 

odontológica e congêneres. 

Outros planos de saúde qu.e se cumpram através. dê 

serviços de terceiros contratados, credenciados, 
5°/o 

cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano 
1 

mediante indicaç!o do beneficiário. 
. . . . . . . . • -5 Serviços de m ed1c1na e ass1stenc1a veterinária e congeneres • 
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~ 

5.01 Medicina veterinária e zootecnia 5°/o 

Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e 
5.02 

congeneres, na área veterinária. 
5°/o 

5.0 3 Laboratórios de análise na área veterinária. 5°/o 

5.04 Insemfnaçao artificial, fertlliza~o in v1tro e congêneres. 5°/o 

5.05 Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 5°/o 

Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órg3os e 
5.06 5º/o 

materiais biolÓgicos de qualquer espécie. 

Unidade de atendimento, 
5.07 

móvel e çongêneres. 

assistência ou tratamento 
5°/o 

S.08 
Guarda, t ratamento, adestramento, 

alojamento e congêneres. 

embelezamento, 
50/o 

5.09 Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 5°/o 

6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades f ísicas e 

congêneres 

Barbearia, cabeleireiros, 

congêneres. 

manicuras, pedicuros 
6.01 

e 

6.02 Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 50/o 

6.03 Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 50/o 

Ginástica, dança, esportes, 

demais atividades físicas. 

natação, artes marcia is e 

6.05 Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 

6.06 Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres. 

s•/o 

5 0/o 

50/o 

7 - Serviços relativos a engenharia, arquitetura, g eologia, 

urban ismo, const.rução civil, manutenção, l impe.za, meio 

[ambiente, saneamento e congêneres 
----
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1 7 .01 5 º/o 
r--- Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, - l 

geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres. 

Execução, por administração, empreltaçfa ou 

subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou 

elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive 

sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e 

7 .02 irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem, e 5% 

Instalação e montagem de produtos, peças e 

equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias 

produzidas pelo prestador de serviços fora do local da 

prestaç.ílo dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 

Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, 

estudos organizacióna'is e outros, relacionados com obras 

7 .03 e serviços de engenharia; elaboraç!o de anteproíetos, 5 % 

projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de 

engenharia. 

7 .04 Demollç:Jo. 

Reparaçao, conservação e reforma de edifícios, estradas, 

pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de 

7 .os mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora s•/o 
do local da prestação dos servíços, que fica sujeito ao 

ICMS). 

7 .06 

7.07 

1 7.08 

Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, 

cortinas, revestimentos de parede, vidros, divisórias, 

placas de gesso e congêneres, com material fornecido 

pelo tomador do serviço. 

Recuperação, raspagem, polimento e lustraçao de pisos e 

congêneres. 

Calafetac;llo. 5 % 
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varriçllo, coleta, remoção, íncfoeração, tratamento, 

7 .0 9 reciclagem, separação e destinaç.ão fina l de líx.o, rejeitos 5°/o 

e outros resíduos quaisquer. 

Limpeza, manutenção e conservação de vias e 

7.10 logradouros publlcos, imóveis, chaminés, piscinas, 5°/o 

parques, jardins e congêneres. 

Decoração e jardinagem, Inclusive corte e poda de 
7.11 5°/o 

·árvores. 

7 .12 
Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza 

e de agentes físicos, químicos e biológicos. 
5 °/o 

7.13 
Oedetlzação, desinfecção, deslnsetização, imunização, 

higienlzaçâo, desratização, pulverização e congêneres. 
5°/o 

7 .14 ( ... ) -

7 .15 ( ... ) -
Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubac;iio, 

r-eparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte e 

descascamento de árvores, Silvicultura, exploração 
7.16 5°/o 

florestal e dos serviços congêneres Indissociáveis da 

formação, manutenção e colheita de florestas, para 

Quaisquer fins e por quaisquer meios. 

Escoramento, contenção de encostas e serviços 
7 .17 5°/o 

congêneres. 

7.18 
Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, 

lagoas, represas, açudes e congêneres. 
5°/o 

7 .19 
Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de 

engenharia, arquitetura e urbanismo. 
5 °/o 

Aerofotogrametrla (inclusive Interpretação), cartografia, 

7 .20 mapeamento, levantamentos topográficos, batimétrtcos, 5 °/o 

geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e j 
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7.21 

7.22 

8 -

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLDINA 
ESTADO DO ESPÍ RITO SANTO 

congêneres. 

Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, 

concretação, testemunhagem, pescaria,- estimulação e 

outros serviços relacionados com a exploração e 5º/o 

explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos 

minerais. 

Nucleaçâo e bombardeamento de nuvens e congêneres. 5°/o 

Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e 

educacional, instrução, treinamento e avaliação pessoal de 

1 
qualquer grau ou natureza, 

8.01 
Ensino regular pré-escolar, 

superior. 

fundamental, médio e 
5°/o 

Instrução, treinamento, orientação pedagógica e 
8.02 educacional, e avaliação de conhecimentos de qualquer s•to 

natureza. 

9 - Serviços relativos a hospedagem, turismo, v iagens e 

congêneres. 

Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart· 

service condominiais, flat, apart·hotéis, hotéis 

residência; residence-service, sulteservice, hotelaria 

9.01 marítima, motéis, pensões e congéneres; ocupação J)OT 50/o 

temporada com fornecimento de serviço (o valor da 

alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, 

fica sujeito ao Imposto S.obre Serviços). 

Agenciamento, organização, promoção, intermediação e 

9 .02 execução de programas de turismo, passeios, viagens, 50/o 

excursões, hospedagens e congêneres. 
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-9.03 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLDINA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Guias de torismo 5°/o 

10 - Serviços de· intermediação e congêneres. 

Agenciamento. corretagem ou intermediação de câmbio, 

10.01 de seguros, de cartões de crédito, de planos de saúde e. 5°/o 

de planos de prevldêntia privada. 

Agenciamento, corretagem 01.1 intermediação de títulos 
10.02 

em geral, valores mobiliârios e contratos quaisquer. 
5º/o 

10.03 
Agenciamento, corretagem ou Intermediação. de direitos 

5 °/o 
de propriedade industrial, artística ou literâria. 

Agenciamento, corretagem ou Intermediação de contratos 

10.04 de arrendamento mercantil ( leasing), de franquia 5•/o 

(franchising) e de faturização (factoring). 

Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens 

10.05 
móveis ou imóveis, não abrangidos em outros itens ou 

subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas 
5 °/o 

de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios. 

10.06 Agenciamento marltimo. 5°/o 

10.07 Agenciamento de notícias. 5º/o 

10.08 
Agenciamento de publfcldade e propaganda, inclusive o 

agenciamento de veiculação por quaisquer meios. 
5°/o 

10.09 Representação de qualquer natureza, inclusive comercial. 3°/o 

10.10 Distribuíc;âo de bens dé terceiros. Sº/o 

11 - Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, 

vigilância e congêneres 

11.01 
Guarda e estacionamento de veículos 

automotores, de aeronaves e de embarcações. 

terrestres 
5°/o 

11.02 
Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas 

e semovent.es. 
5°/o 

11.03 Escolta, ínclusive de veículos e cargas. . . 5 °/o 
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11.04 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLD.INA 
ESTADO DÓ ESPÍRITO SANTO 

,A.rmazename.nto, depósito, carga, descarga, arrumação e 
5°/o 

guarda de bens'de .qualquer espécie. 

12 - Serviços de diversões, lazer, entretenim en.i:o e congêneres. 

12.01 Espetáculos teatrais. 5°/o 

12 .. 02 Exibições cinematográficas. 5°/o 

12.03. Espetáculos circeo.s.es. s•/o 

12.04 Programas de auditório. Sº/o. 

12.05 Parques ·de diversões, centros •. de· 1a~er e congêneres. 5°/o 

12.06 Boates, taxi-dancing e congêrieres. 5º/o 

12.0 7 
S.hows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concettps, 

5°/o 
recitais, fes.tivaJ~·e congêneres. 

12.08 Feir.as, exposições, congressos e congêneres. 56/o 

12.09 Bilh<ires, bo'iíches e diversões eletrônicas ou não. 5°fo 

12.10 Corridas· e c0mpetiçõe.s de a[ll~ais. 5°/o 

12:11 
Competições esportivas o.u de destreza física ou 

Intelectual, com ou sem a participaç~o do espectador. 
5°/o 

12. 12 Execução de música. 50/o 

Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de 

12.13 
eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ball~t, danças, 

5º/o 
desfiles, õailes, teatros, óperas; co·ncertos, rec·itais, 

festivais e· congêneres. 

1~.14 
Forneclínent<r de música· para .am·bientes fechados º" não, s0io . .,;. 

mediante transmissão por quõlquer processo. 

Desfiles de blocos Garoavalescos 
12.15 

elétricos e congêneres. 

ou folclÓrícos, trios 
5°/o 

Exibição de filmes, entrevistas, ·musicais, 

12.16 espetáculos,. shows, concertos, desfiles, óperas, 5°/o 

competições. esportivas, de destreza intelectual ou 

______ ,,,__ - -·--
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12.17 

PREFEITURA MUNICI PAL DE SANTA LEOPOLDINA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

congêneres. 

Recreação e animação, inclusive em restas e eventos de 

qualquer natureza. 

13 - Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinemat ografia e 

reprografia. 

13.01 
Fonografia ou gravação de sons, 

dublagem, mixagem e congêneres. 

inclusive trucagem, 
5°/o 

Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, 
13.0 2 Sº/o 

ámpliaçilo, cópia, reprodução, trucagem e congêneres. 

13.03 Reprografia, microfilmagem e' digitalização. 5°/o 

Composição gráfica, inclusive confecção de Impressos 

gráficos, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia 

e fotolitografia, exceto se destinados a posterior operação 

de comercialização ou industrialização, ainda que 

13.04 Incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria que 5°/o 

tleva ser objeto de posterior circulação, tais como bulas, 

rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, embalagens e 

manuais técnicos e de instrução, quando ficarão sujeitos 

ao !CMS. 

14 - Serviços relativos a bens de terceiros. 

Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, 

conserto, restauração, blindagem, manutenção e 
conservação de máquinas, veículos, aparelhos, 

14 .01 Sº/o 
equípamentos, motores, elevadores ou de qualquer 

objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam 

sujeitas ao ICMS). 

14.02 Assistência t&nlca. 50/o 
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14.03 

14.04 

14.05 

14.06 

14.07 

14.1)8 

14.09 

14.10 

14.11 

14 .12 

14.13 

14.14 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLDINA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

-Recqndiclonamento de motores (exceto peças e partes 
5°/o 

empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 

Recauchutagem ou regeneraçào de pneus. 5 º/o 

Restaura·ç.ão, recondkioriamento, acondiciona mcnto, 

pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tíngimento, 

galvanoplastia, anod1zaç.ão, corte, recorte, plastlficaçl!o, 5 º/o 

costura, acabamento, polimento e congêneres de objetos 

quaisquer. 

Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e 
equipamentos, inclusive montagem industrial, prestados 

ao usuário final, exclusivamente com material por ele 
5 0/o 

fornecido. 

Colocação de molduras e congêneres. 5 0/o 

Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e 

congêneres. 
5°/o 

Alfaiataria e costura, quando o material for forneddo pelo 
5 °/o 

usuário final, exceto aviamento. 

Tinturaría e lavanderia. 5°/o 

Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 5 °/o 

Funilaria e lanternagem. 5°/o 

Carpintaria e serralheria. 5•/o 

Guincho intramunicipal, guindaste e içamento. Sºlo 

15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, 

indusive aqueles prestados por instituições financeiras 

autorizadas a funcionar pela União ou por quem de d ireito. 

Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de 

15.01 cartao de crédito ou débito e congêneres, de carteira de 5 °/o 

clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 
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15.02 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLDINA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Abertura de contas em geral, Inclusive conta-corrente, 

conta de investimentos e aplicação e caderneta de 

poupança, no país e no e)(terlor, bem .como a 

manutenção das referidas contas ativas e inativas. 

Locação e manutenção de cofres particulares, de 

15.03 terminais eletrônicos, <:le terminais de atendimento e de 5º/o 

bens e equipamentos em geral. 

Fornecimento ou emissão de atestados em geral, 

15.04 inclusive atestado de idoneidade, atestado de capacidade S•/o 

financeira e congêneres. 

Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação 

cadçistral e congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro 
15.05 Sº/o 

de Emitent es de Cheques sem Fundos - CCF ou em 

quaisquer outros bancos cadastrais. 
1----t-=--

E missão, reemlssão e fornecimento de avisos, 

comprovantes e documentos em geral; abono de firmas; 

coleta e entrega de documentos, bens e valores; 

15.06 comunicação com outra agência ou com a administração 50/o 

central; licenciamento eletrônico de veículos; 

transferência de veícu los; agenciamento flduclárlo ou 

depositário; devolução de bens em custódia. 

Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas 

em geral, por Qualquer meio ou processo, inclusive por 

telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais 

15.07 de atendimento, Inclusive vinte e quatro horas; acesso a Sº/o 

outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de 

saldo, extrato e demais Informações relativas a contas 

em geral, por qualque·r meio ou processo. 

Av. Prefeito Hêho R~. 1022 .. Centro · CEP 29~0.-000 .. S·anta Leopoktln& ... Espírito Santo. G'­
PA9X: ( '.?) 3266· 1181/ 12'7 - CNpJ 2? . . t6S.5Z1f0001·SS 



15.08 

15.09 

15.10 

15.11 

15.12 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLDINA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Emissão, reemiss3o, alteraçiío, cessão, substituiçiío, 

cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo, 

análise e avaliação de operações de· crédito; emissão, 
5°/o 

concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, 

anuência e congêneres; serviços relatívos à abertura de 

crédito, para quaisquer fins. 

Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, 

inclu.sive cessão de direitos e obrigações, substituição de 

garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, 5 °/o 

e demais serviços relaclona·dos ao arrendamento 

mercantil ( leasing). 

Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou 

pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas ou 

carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, 

inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou 

por máquinas de atendimento; fornecimento de posição 
5º/o 

de cobrança, recebimento o.u pagamento; emissão de 

,.carnês, fichas de compensação, impressos e documentos 

em geral. 

Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de 
protesto, manutenção de títulos, reapresentação de 5°/o 

títulos, e demais serviços a eles relacionados. 

Custá<lla em geral, inclusive de títulos e valores 
5 º/o 

mobiliários. 
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15.13 

15.14 

15.15 

15.16 

15. 17 

15.18 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLDINA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Serviços relacionados a operações de cSmbio em geral, 

edição, alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de 

contrato de câmbio; emissão de registro de exportação 

ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, 

fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; 5 °/o 

fornecimento, transferência, cancelamento e demais 

serviços relativos a carta de crédito de lmporta~o, 

exportação e garantlas recebidas; envio e recebimento de 

mensagens em geral relacionadas. a operações de câmbio. 

Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e 

manutenção de cartão magnético, cartão de crédito, 5•/o 

cartão de débito, cartão salário e congêneres . 

Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços 

relacionados a depósito, mdusive depÓsitO identificado, a 

saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou 5°/o 

processo, inclusive em terminais eletrônicos e de 

atendimento. 

Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento 

e baixa de ordens de pagamento, ordens de créd ito e 

similares, por qualquer meio ou processo; serviços 5°/o 

relacionados à transferência de valores, dados, fundos, 

pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral. 1 
Emissão, fornecimento, devolução, susta~o. 

cancelamento e oposição de cheques quaisquer, avulso 5 °/o 

ou por talão. 

Serviços relacionados a crédito imobi liário, avaliação e 

vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e jurídica, 

emissão, reemlssiio, alteração, transferência e 5 °/o 

renegociação de contrato, emiSsão e reemlssllo do tenno 

de quitação e demais serviços rei.acionados a crédito 
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• . PREFEITURA MUNICIPAL DE ·sANTA LEOPOLDINA N . ESTADO DO ESPÍ RITO SANTO ~::: 

~ ~.;F-

imobiliário. 

16 - Serviços .de· transporte de natureza municipal. 
1 

'Serviços de transporte coletiv.o municipal rodoviário, 
16.01 3ºfo 

metroví'ário1 ferrovlário e aquaviár1o .de passageiros. 

16.02 Outros serviços de transporte de natureza municipal. 3°/o 

17 - Serviços de apoio técniCo, administrativo, jurídico, contíibil, 

comerdal e congêneres. 

Assessoria ou consultoria de ·.qualqu~r natureza, não 

contidà em outros ·;tens desta lista; aná·lis.e, exame, 

17.01 pesquisa, coleta, compilaÇão e fornecimento de dados e 5°/o 

informações de qualquer natureza, inclusive cadastro .e 

similares. 

Datilografia, digitação, estenografia, expediente, 
• 

audivel,. redação, :edi'ção, secretaria em geral, resposta 
17.02 5°/o 

interpretação., r~visão, traduÇão, apoio e· infraestrutura 

·àéfrninistrativa f:( songê.neres. 

17.03 
Planejamento, coordenação, progra.mação. ou organiza'ção 

técn ica, financeira ou:.admlnistrativa. 
5°/o 

Recrutamento, agenciamento, seleção e ·.COlóCPçâo de 
:17.04 5°/o 

mão-de-obra. 

Fornecim.ento de mã.o·de·obra, mesmo em carãter 

temporário, inclusive de empregados ou trabalha.dores, 
17.05 . . . 

confratàd'os 
5°/o 

avulsos ou temporario.s, peJo prestadpr de 

serviço. 
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PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LEOPOLDINA 
ESTADO DO ESPÍ RI TO SANTO 

1 Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, 

planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, 
17.06 5 °/o 

elaboração de desenhos, textos e demais materiais 

publicitários. 

17.0 7 ( ... ) 

17 .08 Franquia (franchising). 50/o 

17.09 Pericias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 

Planejamento, organização e administração de feiras, 
17.10 5 °/o 

exposições, congressos e congêneres. 

Organização de festas e recepções; bufê (exceto o 

17 .11 fornecimento de alimentação e bebidas. que fica sujeito 5º/o 

ao TCMS) . 

Administração em geral, inclusive de bens e negócios de 
17.12 5°/o 

terceiros. 

17.13 Lellão e congêneres. 5º/o 

17.14 Advocacia. 5 •/o 

17.15 Arbitragem de qualquer espécie, Inclusive juríd~ca. 5º/o 

17.16 Auditoria . 5 º/o 

17.17 Análise de Organização e Métodos. 5% 

' t 7.18 Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 5% 

17.19 Contabilid·ade, lnclusJve serviços técnicos e auxiliares. Sº/o 

17 .20 Consultoria e assessona económica ou financeira . 5 º/o 

17.21 Estatistica. 50/o 

17.22 Cobrança em geral. 5º/o 

Assessoria, análise, 

'cadastro, seleção, 
17.23 

avaliação, atendimento, consulta, 

gerenciamento de informações, 

administração de contas a receber ou a pagar e em geral, 

relacionados a operações de fatu rlzação (factorlng). 

5 °/o 
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11:24 

l7.25 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLDI NA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Apresentação de pal.estras, conferências, 

congêneres. 

' . semi nanes e 
5°/o 

inserção de· .textos, desenhos e out ros· materiais de 

propaganda e publieídade·, em qualquer meió (exceto em 

livros, jornais; periódicos e nas modalidades· de serviços· Sº/o 

de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção 

livre e·gratuíta}. 

18 - 'Serviços de regulação de sinistros vincul,adps a contratos· 

d.e . seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de 1 

contrato:; de seguros; prevenção e gerêncii! de riscos seguráveis 

' e· congeneres. 

ServiÇos dé regul:ação oé .sinistros vinculados a contratos 

18.01 
de segurps; inspeção.e avaliação ~e rísços para .cobertura 

Sº)o 
de contratos ele seguros; prevenção e ·gerêncra de riscos 

seguráveis ·e congêneres. 

19 - Serv.iços de d istribuição e venda de bilhetes e demais 

produtos de loteria, bingos, cartões, pu les ou cupons de apostas, 

sorteios, prêm-ios, inc.lusiye os decorrentes de títulos; de 

capitaliiac;ão e i ongêneres. 

Serviçps. de distribuição ~ \lenda de bilhetes :e• demais 

19.01 
produ.tos de lotena, bingos·, Ç.artões, pules.ou cupons de 

5°/o 
llP.OStas, sorteios, prêmios, in·ctusive os decorrentes de 

t ítulos de capitalização e co.ngêneres. 

20 - Serviços portuários, aeroportuários, fertoportuários, de 

terminais rodoviários, ferroviários e metroviários 

Av. P.refeito. Hélio Rodla, 1022 - ' Centro - CEP i964Q~OOO - Sôntjj l eop.oldina - Espírito Santo. (\ 
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Serviços Portuários, ferroportuárlos, utilização de porto, 

movimentação oe passageiros, reboque de embarcações, 

reboc.ador escoteiro, 13traca.çãô, desatracaç~o. serviços de 

praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer 
20.01 S O/o 

natureza, serviços acessórios, movimentação de 

mercadorias, serviços de apoio marítimo, de 

movimenta<;ao ao largo, serviços de anrnadores, estiva, 

conferência, logístlca e congêneres. 

Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, 

movimentação de passageiros, ;irma~enagem de qualquer 

20.02 natureza, capatazla, movimentação de aeronaves, Sº/o 

serviços de apolo aeroportuários, sen/iços acessórios, 

movimentação de mercadorias, logística e congêneres. 

Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, 

metroviár;os, movimentação de passageiros, 
20.03 s •/o 

mercadorias, inclusive suas operações, logístlca e 

'congêneres. 

21 - Serviços de reg istros públicos, cartorárlos e notariais. 

21.01 Serviços de registros publicos, cartorárlos e notariais 5°/o 

22 - Serviços de exploração de rodovia. 

Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de 

preço ou pedágio dos usuários, envolvendo execução de 

serviços de conservação, manutenção, melhoramentos 

22.01 para adequação de capacidade e segurança de trânsito, s •/o 

operação, monitoração, assistência aos usuários e outros 

serviços definidos em contratos, atos de concess~o ou de 

permissão ov em normas oficiais 

23 - Serviços de programação e comunicação v isual, desenho 

i ndust r ial e congêneres. 
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123.01 
Serviços de programação e comunicação visual, desenho 

Industrial e congêneres. 
Sºlo 

24 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, 

sinalização visual, banners, adesivos e congêneres. 

24.01 
Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, 

sinalização visual, banners, adesivos e congêneres 

placas, 
5°/o 

25 - Serviços funerários. 

Funerais, inclusive fornecimento de caixl!o, urna ou 

esquifes; aluguel de capela; transporte do corpo 

cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros 

2S.01 paramentos; desembaraço de certidão de óbito; 5°/o 

fornecimento de 
, 

veu, essa e outros a.dornos; 

embalsamento, embelezamento, conservação ou 

restauração de cadáveres 

25.02 
Translado intramunlcipal e cremação de corpos e partes 

de corpos cadavéricos. 
50/o 

25.03 Pianos ou convênios funerários 5°/o 

25.04 Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios 5º/o 

Cess·ão de uso de espaços em cemltério.s para 
25.05 5°/o 

sepultamento 

26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de 

correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, 

inclusive pelos correios e suas ag'ênctas franqueadas; courrier e 

congêneres. 

Serviços de coleta, remesS<I ºº entrega de 

26.01 
correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, 

5º/o 
Inclusive pelos correios e suas agências 

franqueadas; courrier e congêneres 

27 - Serviços de assistência social. 

Av. Prefeito HéJIO A.ocha~ 1022 - Centro - CEP 29640 000 - S&nta LeopoJdina .. Espirito ~nto. 
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- . 
27.01 Serviços de assistência social 5º/o 

28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer 

natureza. 

28.01 
Serviços de avalia·ção de bens e serviços de qualquer 

5% 
natureza 

29 - Serviços de biblioteconomia. 

29.01 ServiÇos de biblioteconomia 5º/o 

30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

30.01 Serviços de biologia, biotecnologia e química 5°/o 

31 - Serviços técnicos em edificaç·ões, eletrônica, eletrotécnica, 

mecânica, telecomunicações e congêneres. 

Serviços técnicos em edificações, eletrônica, 
31.01 

eletrotécnica, mecànica, telecomunicações e congêneres 
5°/o 

32 - Serviços de desenhos t écnicos. 

l 32.01 Serviços de desenhos técnicos 5% 1 

33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, 

despachantes e congêneres. 

Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, 
33.01 5°/o 

despach.antes e congêneres 

34 - Serviços de investigações particulares, detetives e 

congêneres. 

Serviços de investigações particulares, detetives e 
34.01 5o/o 

congêneres 

35 - Serviços de reportagem, assessoria de impr~nsa, 

jornalismo e relações públlcas. 

35.01 
Serviços de reportagem, 

jorn'!lismo e relações públicas 

assessoria de imprensa, 
5•/o 

36 - Serviços de meteorologia. 

~o:iserviços de meteorologia 5°/o 
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37 - Servi ços de artistas, atletas, modelos e manequins 

37.01 Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins 5 °/o 

. . - 1 1 . 38 Serv c;os de museolog a 

38.01 Serviços de museologia 5°/o 

39 - Serviços de ourivesaria e lapidação. 

39.01 
Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material 

for fornecido pelo tomador do serviço) 
5 °/o 

40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 

40.01 Obras de arte sob encomenda. 
L - -'----- ----
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ANEXO ~I 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE L·ICENÇARELATIVA A ' 

LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMEN.TOS. 
~·-

NOME ATIVIDÀDE 
Quantidade 

UNIF 

'Clínica médica 10,00 

Revendi! de automóveis por m~ - Limitado-a 50 UNIF o, 10 
!-·--
Extração.de mármore e granito 30,00 

----··- .... ,... .. --
Representação comereial - Pessoa Jµrídica 3,00' 

v igjjãnd a patrimoni<1I 9,00 

, ÇorretoreS de imóveis 1?;90 
Agênciás de. viag~·ns ·e turismo 6,00 

Motoboy 4 00 , . 

Academia de ginástica S,QO 

Ext~ação. de areia ~ saibro 25,00 

Aluguel de sonorização e êventos 5,00 

Assessoria e cons.ultoria adm1nistra.tiva. 6,00. 

Corso.s de lnfqrmática 4,00. 

Lavador de automóveis s·oo , 

Locai;.ão de veículos 5,()0 

Projetos ambientais -e licenciamentos 7 õõ , 
Centro de formação de condutores de veículos· 10,00 

Escr itórios de ·advocacia ·--8,00 

Emp~sas .de crêditos pesspal e privado - finance'iras 10,00 

1 ·R,adiQdifusão a:oo 
EstúcHo f'otográfico 

.. -
4,00 

Loca.dora de DVDS 4 ·oo .. 

Av. P-ref~ito Hélio Rocha, 1022 - Célltfó - CEI? 29640-0óO - ·santa Lecpol.clina .. Esp{1ilõ"Sãnto. C,t-
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Prestação de serviços em conservação e limpeza 

Aluguel de roupas e fantasias 

Marketing e publicidade 

Ri>cepção, acondicionamento e pasteurlzaçao de 1 elte e 

demais atividades de laticínios 

Postos de atendimento especial 

Torres para telefonia móvel 

Usinas hidrelétricas 

Comércio por m• • Limitado a 50 UNIF 

Indústriã por m> • -Limitãdo a 50 UNIF 

Jogos eletrônico por m~qulna ao ano 

Estabelecimentos bancários, de çréditos, finanéiame ntos e 
investimentos • ao ano 

Demais atividades sujeitas a -taxa de licença para 

localização e funcionamento não constantes dos itens 

anteriores - ao ano 

Beneficiamento de café e cereais - .ao ano 
-Salão de beleta e barbearia • ao ano 

Restaurante, clubes, boates, locais para bailes e eve ntos e 
n êneres • co 9 n ao a o 

Representantes comerciais autônomos, corretores, 

despachantes, agentes e prepostos em geral · ao ano 

Tinturarias e lavandarias - ao ano 

Oficinas de pequenos consertos 

Até 20M' 

5,00 

4,00 

8,00 

14,00 

9,00 

20,00 

100,00 

O,OB 

0,08 

0,60 

50,00 

6,00 

S,00 

4,00 

8,00 

3,00 

4,50 

3,óo 
De 21 a 75M• 

--+----
4,00 

De 76 a !SOM' 

Barraquinhas e q uiosques 

Barraquinhas ou quiosques - ao dia 

~~--~---

6, 00 

1,50 
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Barraquinhas ou quiosques • ao mês 3,001 
- --------1----Barraquinhas ou Quiosques - ao ano 12,00 
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ANEXO III 

Fisca lização de Anúncios J 
---- ----~-Quantidade 

Publicidades 

Publicidade afixada na parte externa ou interna de 

estabelecimentos Industriais, comerciais, 

agropecuários, de prestaçao de serviços e outros. por 

unidade de anúncio ao ano. 

Publicidade no interior de veículos de usõ público não 

dest inados à publicidade como ramo de negócio, por l unidade de anuncio. 

idade sonora: 

t Me; ------------
Pubhcldade escrita em veiculas destinados a 

modalidade de publicidade, por veículo. 

Mês 

Ano 

UNIF 

1,80 

---::1 
__ j 
o ~l 

qualquer 

0,60 

6,00 

Publicidade em cinemas, teatros, boates e similares, por meio 

de projeção de filmes ou disposit ivos, por anúncio. 

Mês ~- 0,60 

Ano 

Publicidade colocada em terrenos, campos de 

esportes, ginásios poliesportivos, clubes, associações, 

qualquer que seja o sistema de colocação, desde que 

vlsivel de quaisquer vias ou logradouros públicos, 

Inclusive as rodovias, estradas e caminhos municipais, 

por unidade e metro quadrado. 

6,00 

4,00 

Av- P'r'detto Hélio Rod\a, 1022 Centro - CEP 2%40·000 - Santa Leopoldina - Csp1rit:o- Santo. \'.:: 
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Qual quer outro tipo de publicidade que não constante dos ite.ns 

anterió'res, por unid.ade. 

Mês 0,50 

And' 5;09 
-
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ANEXO IV 

Obras Particulares 

Limite l Q•1antidade 
Natureza das Obras 

UNIF UNIF 

1 ) Construção de: 

1 
Edificações até dois pavimentos, por m2 de 

0,08 100,00! 
área construída 

2 
Edificações com mais de doi.s pavimentos, 

por m 2 de area construida 
0,07 100,00 

Dependências em prédÍosresidênciais, por - ' 

3 0,14 100,00 
1 m 2 de área construída 

Dependências em quaisquer outros prédios 

4 para quaisquer flnalldades, par m• de área 0, 14 100,00 

construída 
- 100,00 i 5 Barracões, por rn2 de área construída 0,14 

6 
Galpões, por m• de área construída de-área 

COAStruída 
0,14 100,00 

Fachadas e muros, por linear de área 
7 0,09 100,00 

construída 

8 
Marquises, cobertas e tapumes, 

linear de área construída 

par metro 
0,09 100,00 

9 
Reconstruções, reformas, 

de área construida 

reparos, por m> 
1),07 100,00 

10 Demo.lições, por m> 0,07 100,00 .. 
2) Alteração de Projeto: 

1 JPor m2 0,02 100,00 

3) Loteamento: 

Av. P~tcito Hélio Roi'ha, LO>? ... rent<o - CFP ?.<>640~000 - Sltntn 1.eo1>oldj0t1 - f'$pirito Santo. C"\ 
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tom área até 10.000 m2 excluidas as l 
0,02 J 300;00 

' 
públicps el áreas destinadas a· logradouros 

as que sejam doadas ao munídpio, por rrr• 

C0m área superior a 1O.000' m 2, excluídas 

as áreas déstinad.as 
0,02 500,00 

4) Demais Obra.5 Nã.ó Especificadas Acima: 

1 Por metro lrne.ar o 04 , ~00,00 

2 Por metro q·ua~rado 0,03 l QQ,QO 
-
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1 Alojamentos 
-

2 Hotéis. 

3 Pensões e pen 

4 Dorm 1tórios 

slonatos 

5 Pousadas. 

6 Motéis. 

7 Creches. 

8 Escolas 
--

9 Orfanatos .. 

10 Asilos. 

nvivência. 11 Centros de Co 

12 outros congên eres. 

ANEXO V 

T abela· 1 

Grupo A 

Até 

som• 

-
·-

-

2,70 

-

-

Grupo B 

Até 

som 2 

Depósitos e distribuidores 
1 

de alimentos em geral. 

2 
Depósitos, beneficiadores e 2,70 

distribuidores de grãos. 

' Moinhos e similares. 

--
Quantidade UNJF 

Até Até Até Acima 

lOOm• 200m> 300m> 300m• 

i 

3,16 3,61 4,06 4,51 

i 

Quantidade UNIF 

Até Até Até Acima 

1oom> 200m• 300m> 300m• 

3,16 3,61 4,06 4,Sl 

Av. l>t'efeito l-1êho ROCht', 1022 Centro - CEP 2'9640-000 .. Sa1'1til l.e:ópold'n~ - f sf')into. Santo. 
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De13ósitos e distribuidoras 

de bebidas 

Empresas 
-

distribuidoras e 

transportadoras de 

produtos de interesse à 

sa.:ide. 

Depósitos e dlstrlbuidora.s 

de cosméticós, perfumes ,e 

produtos de liigi~ne. 

Grupo C 

Quantidade UNIF 

Até Até Até Até Acima 

som~ lOOml 200m2 300rn> 300m:2 

Serviços de transporte de 
1 80 2,25 2,?0 i 3,16 3 61 ' . ' . Alimentos . ' 

Grupo D 

QuanUdade UNIF 

Até Até Até Até Acima 

.som2• 1oom2 2oom2 300m·2 300rn2 

Indústria de sabões e velas· . . . . 
Indústr ias de agrotóxic0s. 

Indóstr l.a de 11rodutos 

químicos em geral. 
l,80 2,25 2,70 3,16 3,61 

Indústria d.e fumo. 

Empresas que pre,stam 

serv'iços de desratização, 

desinsetizaçãa· e aplicação 

Av. Pret~itQ Hél.0 RocJla, 1022 .. Centro -·C.EP 29&40-000 - santa:Leopoldioa - Espí·~1t<>Saoto. 
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de saneantes 

domlssanitárlos e outros 

produtos congêneres. 

Grupo E 

Quantidade UNIF 

Até Até Até Até ACima 

som2 lOOm' 200m2 300mi 300m> 

Indústrias de produtos 

biológiws. 

Indústrias ·de produtos 

dietéticos, produtos em 

conserva, e produtos 2,25 2,70 3,16 3,61 4,06 

alimentkios em geral. 

Indústrias de 

1 

medicamentos. 

Indústr ias de correlatos. 

Grupo F 

Quantidãde UNIF 

Até Até Até Até Acima 

som• lOOm• 200m2 300m2 300m• 

Clínicas médico-

odontológicas, radiológicas, 

veterinárias, de 

reabilitação, psiquiátricas e 

congêneres. 1,80 2,25 2,70 3,16 4,06 

Consultórios mêdico- 1 

odontológicos. 
-

1 
Clinicas de diagnóstico por 

1 1 

Av. Ptefelto Hélio Rocha. l022 .. Centro - CEP 29640·000 - Soot" l..eoPoKlina - fsphit(> Saoto. 
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imagem. 

!-~---·~-~-------~ 
Laboratórios de .análises· 

·4 

clinicas, 

anatomopatológicas1 

to1Cicológicas, 

bromatológlcas é ! 

congêneres. 1 

1-- i Postos--d-e--c-o·-1e:_t_a--p-a-ra_, 
" 

5 

6 

laboratórios . ' de análise·s 

clínicas e outros 

congêneres. 

Laboratórios. e oficinas de 

órteses e próteses 

odontológicas, ortopéôicas. e 

congêne.r.es. 
~1~--------~--l 

CaSÇ·S de artigos médicos, 

7 cirúrgicos, ortopédícos, 

odontológi_cos e congêneres. 

Casas ·qu<;! lnd'ustr i·alizam· e 

comercializam lentes 

8 oftálmicas, de contato, e 

outras de qualquer nature.za 

e congêner.es. 

9 Oticas 

1!> Postos de ·saude 

ConsuJtórios dê psicologia, 

fisioterapia, fonoaLidiofogia, 
11 

terapi;i oc:upacional 

congêneres. 
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Grupo G 

1 

Indústrias. Comércio e 
Congêneres de: conser\ias 

de produtos de origem 

vegetal, doces e confeitarias 

em geral, gorduras e 

azeites, massas secas, 

massas frescas e produtos 

semi-desidratados 

perecíveis, sorvetes e 
similares, marmeladas. 

doces e xaropes, aditivos 

pa1·a alimentos, pós para 

Quantidade UNIF 

Até T·-A-té_l_A-té~I Até 1 Acima 

som• 100m2 2oom2 30Qrn2 30Qm2 
1-

sobremesas e sorvetes, 2, 70 3,6 l 4,51 5,41 5,86 

gelatinas e pudins. -Indústrias de amido e 

derivados, bebidas 

alcoólicas e outras de 

2 qualquer natureza, biscoitos 

e bolachas, confeitos, 

caramelos, balas e doces 

em geral. 
t--+:-:-

3 Industrias de farináceos. 

Indústria desidratadora de 
4 

vegetais. 
--

5 Retiradoras e envasadoras 

Av. Prefeito t1~no Rocha, 1022"":êeot;.Q:' CEP 29640·000 ... Sbol.b l.COPOld1n~-- Es:oírrto $.=5nto. 
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de açúcar. 

6 Torrefádoras de café. 

7 
Indústrias de embalagens 

em geral. 

Indústrias de condimentos, 

8 molhos, especiarias e 

congêneres. 
--·---

Indústria e comércio de 
9 

gelo. 

Indústria e comércio de 

insumos farmacêuticos, 

10 cosméticos, perfumes, 

produtos de higiene e 

produtos veterinários. 

Farmácias, drogarias, 

10 dispensários e postos de 

mediçamentos 

Outras industrias 

11 
congêneres, não 

classificadas em outro 

grupo. 

Grupo H 

Até 

som~ 

Comércio de carnes em 
l 

geral. 1,80 --2 Comércio de frios em geral. 

- · Quantidade UNIF 

Até Até 
- . 
Até Acima 

1oom2 2oom2 300m2 30om2 

2,25 2,70 3,43 4,06 

--,.Av- Prf'Íeito Hélio Roct\a, 1022 - Ccnu·o ... CEP 29640·000 - S&ntn Lcopold1õ'a .. Espírito santo. \\: 
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Oocerias. e Confeitarias 1 
Lanchonetes 

Pastelar ias, petiscarias e 

afins. . 
Padarias. 
~ 

Peixarias. 

Restaurantes e afins. 

Pizzarias. 

Churrascarias. 

Açougues 
-Bares, botecos e afins. 

Supermercados. 

Mercados de 

hortifrutigranjeiros. 

Mercearias. _] 
Sorveterias. 

Quiosques, quitandas. 

Grupo I 

Quantidade UNIF 
~·-

Até ' Até ' Até ' Até Acima 

som2 1oom2 2oom1 30om2 300m2 
--Fábricas e produtores 

artesanais e/ou caseiros de 

quaisquer gêneros 

alimentícios ou outros 1,80 2,25 2,70 3,61 4,06 

produtos de interesse à 

saúde. 

1 -2 
1 
Buffets. 

1 1 1 

Av. Prereito HêllO ~ocha, 1022 - CeOltO - CEP Z%40·000 - Sbnla LC~poldioa - Espirlto Santo. 
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Gr upo J 
- -

Quan t idade UNIF 

Até Até Até At-é !,\cima 

som 2 1oom2 2.oom> 300m2 300m> 

Cas.as .de comér.cto de 

animais vivos. 

Com.é reio 
. 

de agrotóxicos, 
3,61 1,62 1,80 2,70 4,0.6 

produtos par;;- a agricultura 

em geral, rações para uso 

animal e congêneres. 

Grupo L 

Quanti_dade UNIF 

Até Até Até Até Acimà 

som>· 100m2 2oom 2 300m2 · 300m2 

Cemitérios. 

Necrotérios e (;~pelas 

mortuár ias: 1,80 2, 25 2,70 3,16 3,61 

Centros crematór ios e 

congêneres . 

Grupo M 

Q.uantidade UNIF 

Até Até Até Até Acima 

50m2 100m2 200rn> .300m> 3oorn·2 
- .,. 

1 !Teatros. 1,80 2 25 
' 2,70~61 4;06 

Av-. Prefei to H.éli<> Rocha, 1022 - Ce-ot ro - t 'EP 296'°iõ:õ00~ãr:ita l~poldina - Es·piri to Stlflto 
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2 1 Casas Noturnas. 

3 Casas de Espetáculos. 

4 Boates. 

s Cinemas. 

6 Casas de Shows. 

7 Casas de Bailes. 

~ Danceterias. 

Grupo N 

Quantidade UNIF 

Até Até Até Até Acima 

som 2 100m2 2oom2 300m> 300m 2 

1 
Institutos, clinicas e 

de beleza e estética. 

salões 

-Academias de ginástk a e 
2 

outras congêneres. 
-

3 Barbearias. 

4 Salões para cabeleireiros. 1,80 2,25 2,70 3, 16 4,06 . 
s lavanderias e congêneres. 

6 Serviços de massagens. 

Serviços de manicure e 
7 

peólcure e congêneres. 

8 Saunas. 

Tabela II 

Grupo A 

1 Quantidade 

Av. Ptefelto Hó-bo Rocha, 1022 - Centro - C_Ei>19640~ooo - Santa Leopold1ni.. - Espint<> Santo. 
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' UNlF 

Baixa de responsabilidade profission.<11 o 7~ , . 

Abertura, encer ramento e transferência de livros 0,72 
-

Solicitação· de baixa de Alvará Sanitário por 

encerramento de atividad.es; venda 'oU 1,35 

arrendamento !Jó estabelecimento, OU OtJ,lrOS 

Expedi.ção de éertídôes e documentos J:jiversos 0,72 

Expedição de laudos técnrc.os d iversos 1,35. 
, 

trânsito Expedição de guias de de Vigilância 

Sanitária e cerlifkados de veícul.os 
1,80 

---Reql!erimentos .em ·ge~al 0,36 

Requer imento para ret1fícaçã.ó. 

documento 

de qualQuer 
0,36 

Revalidação de ddcumentos 0,36 

Requerimentos de Inspeçõe;s :sanitárias por 

motivps diversos. pelos proprietários ou 

responsáveis. legai.s de estabelecimentos (Que não 2,25 

.as de rotina, realizadas pelo Serviço Municipal de 
Vigilância Sal'.litária 

Solicitáção de redassificação de estabelecimento' 2 25 . ' 

Inutilização de p.roduto.s. de.sUnados ao consumo 

a) ae l a so Kg- 0,36 

b) dé 51 a 10() Kg 1,35 

é) de 1b 1 a 250 .Kg 4,51 

d)' acima de 250 Kg - A cada 1 O.O Kg 4,51 

________________ ..... -.... ... ~ .... ---- .... ....___ -----
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Concessão de numeração para confecção de 

receituários ou notifícações de receitas de 0,36 

medicamentos sujeitos a controle espe~ial 

Cadastro e/ou registro de produtos produzidos no 
9,01 

Município (por produto} 

Concessão de: 

a) apostilas (por folha) 0,01 

b) atestados em geral 
~ 

0,36 

c) certificados não especificados 0,36 

Outros procedimentos ou documentos não 
0,72 

especificados 

Grupo B 

Quantidade UNIF 

Até Até Até Até Acima 

som2 ioom2 250m• 400m2 400m> 

Habite-se Sanitário para 
0,90 1,35 

imóveis residenciais. 
1,80 2,70 4,51 

Grupo e 

Quantidade UNIF 

Até Até Até Até Acima 

som> lOOm• 200m• 300m> 300m> 
~ 

Habite-se Sanitário para 

imóveis comerciais, 

industriais, médico- 1,35 1,80 2,70 3,61 5,41 

hospitalares e outros 

sujeitos à fiscalizaçllo 

Av. f fcfcJto Hélio RoQ'Hl , 1022 Ccntt'o - CEP 29640-000 S<'lnto LQopold1nJ - Ei:;pl t'i~~to. ~ 
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sanitária, 

Legislação 

Municipal. 

conforme-' 

Sanitária 

Apr;ov.aÇão oe prójé~OS · 

arquitetônico e 

hlárosarritário de imóveís 

comerciais, industriais, 

2 mêdico-hospital;ires .. e 

4 

1 

1 

outros sujeitos â 

fiscaliiação 

cor\formE\ 

san~tária, 

Leg1slação 

Sahitáría Municipal. . . 

Habite-se sanitário 
~ , .. para 

cor;struções em geral. 

Aprovação de p~pjetos 

arquitetônico e 

hidrosanitário para 

construções em geral. 

Grupo· O 

Aprovação oe projetos 

hidrosanitários 
. 
para 

loteamentos. 

Grupc.E 

Pagamento d·e Multas: 

a) Devido a infrações 

sanitárias leves 

Quantidade UNIF 

3,61 

Quantidade UNIF 

2,70 

Av, Prefeito Hélio Roe.tia, 1022 -·c~ntro - C-EP 29640~QOO - Sant~ L~opoldin~ - Espírito S.anto. 
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b) Devido a infrações 
~ 

4,51 
sanitárias graves 

c) Devido a infrações 

sanitárias gravíssimas 
9,01 

d} Devido a reincidência 9,01 

Multas dlflrias: 

a) Devido a fnfrações 
0,72 

sanitárias teves 

b) Devido a infrações 
0,90 

sanitárias graves 

e) Devido a infrações 
1,80 

sanitárias gravíssimas 
1----
d) Devido a reincidências 4,51 

Grupo F 

Quant idade UNIF 

Expedição de A.lvará 0,54 
-Autorização de 

Funcionamento provisório 0,90 

até 90 dias 

Llbe(ação de bens, coisas 
1,35 

ou mercadorias apreendidas 

Certíficado de Inspeção 

Sanitária 
1,35 

Av. Preteito Heieo Rochit, 1022 .. Centro .... CEP 29640-000 .. Sbnta ~ - €5,pírifo S6nto. 
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ANEXO VI 

Espécie 
Quantidade 

UNIF 

1 

Transportes coletivo de passageiro por veiculo, por ano 

a) ônibus 

l~b) mlcro- --ô-ni-bu-s 

-~)furgão 
d) kombi 
~ ---~ 

e) outros 

E 5,00 

4,00 -- -
4,00 

3,00 

3,00 

Transporte individual de passageiro 

2 a) táxi 5,00 

3,00 
~ 

1bl outros 
'--~- ----------- -- -~-------' 
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ANEXO VII 

Quantidade UNIF 
Atividade -

Mês l Dia Ano 

1 
1 Feirantes. 

l F~irantes. 0,45 2,25 4,00 

Veículos 

Carros de passeio. 0,45 2,25 4,00 

2 Caminhões ou ônibus. 0,65 3,20 6,00 
- - -Veículos. 0,55 3,20 8,00 

Reboques. 0)45 3,20 8,00 

Barraquinhas e Quiosques. 

3 0,45 4,50 6,00 

Demais Pessoas que ocupem área em terreno ou vias e 

logradouros públicos. 

4 1 0,45 2,2s: 4,00 
' 

l\v, Prefeito Hêlio Rocha, L022 ... CcnltO - CE:P 29§40-000 - Scintêt Leopoldit'lb - EspiritO .S<lnto. 
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ANEXO VIII 

Tabela Para Çobrançá de Taxa de Lixo. 

Tipo Construção M>. 
Qu;intldade 

UNIF. 

Res.idenciais. 0,0100 

Comércio ou Serviços. 0,0200 

Indústrias. 0,0220 

Agropecuária. 0,0225 

Av. P~efc1~0 J-lél io Ro~a. J.02:2 - Ce•)tfO - CE,P 296~0·00,0 Santa_ Leopold in(I - Espjri to Santo. 
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ANEXO IX 

1 Secretaria Municipal de Finanças. 

Quantidade 

UNIF. 

1 Baixa de qualquer nature~a no cadastro de contribuinte. 0,45 

2 Emissão de 2ª via e renovação de alvará 0,50 

Certidão de lançamento, cadastramento e decfaraçl!o 
0,45 · 

3 diversa. 

4 Homologação de gula de lTBl. 0,90 

5 Ficha de Instrução Cadastral. 0,27 

6 Taxa de expediente. 0,07 

7 Taxa de Apuré!Ção do Valor Base do ITBI. 1,35 

Quantidade 

Administração em Geral. UNIF. 

1 Atestados não constantes desta tabela. 0,45 

2 Certidões diversas. 0,45 

Laudos de avaliação de bens de qualquer natureza não 

3 especificados neste anexo. 
0,90 

' 
4 Transferência de privilégios por ato do prefeito. 0,45 

5 Concessões de privilégios por ato do prefeito. 0,451 

6 Declaração de endereço. 0,90 

7 Inscrição no cadastro de fornecedores do município. 1,001 

1 

Quantidade ' 

Cemitérios. UNIF. 

Jnumação em Sepultura Rasa. 

1 De adultos por cinco anos. 
1 

2,50 

- ---Av. l'rtftito H.ého Rochil, 1011 ... t'"qnttô • CEP 29fi.4-0·000 - Santi'I ~COl>Oldn\a ... Esptrito santo. 
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2 De meno~es por cin<:b anos. 2,.50 

Da Prorrogaç>ão. 

1 De'sepultura rasa de·a.duftos por cinco anos. 1,50 

2 De sepultura ra·sa de menores .Por t incó anos. l 50 · 
' 

Da Perpetuidade. 

1 De ~epultura rasa .Por ,metro quadrado. 2 ·so ' . 

2 De carneira por mé.tro quadrado. 3,00 : 

3 De jazigo (car.nerra) pupla por metro quadrado. 4,001 

4 Nich~. 5,00 

Ex.umação 1 

1 Após cfnço anos. 4,00 

;z Antes de cinco anos. 6,00 .. 
Terrenos. 

1 n~rrenos. 15;00 

Quantidade 

Secretaria de Administração. UNIF. 

1 Cadastro de permissionário. 4,51 

2 Cadastro·de condutor auxiliar. 0,90 

3 2º via de .docurneAto. 0,45 

4 Certklões diversas. 0,45 

5 Permissão pata pós.tular-em nq.me de permissionário-. 1,$0 

6 Ta~a diária d°" permanência de t;>e.ns. aprE?endidos. 0,45 
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